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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a oferecer garantias em favor da Empresa 
Bahiana de Água e Saneamento S.A. - EMBASA, sobre o valor de Cr$1.971.899.400.000,00 
(um trilhão, novecentos e setenta e um bilhões, oitocentos e novrnta e nove milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros), equivalente a US$99,300,000.00 (noventa e nove milhões e trezentos mil dólares), 
parcela de empréstimo obtido pela República Federativa do Brasil junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRDS, e a elevar temporariamente seus limites de 
endividamento, para implementação do Projeto de Modernização do Setor de Saneamento -
PMSS, naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado da Bahia autorizado, nos termos dos arts. 4". 5•' e 6" da Resolução 

n• 36, de 1992, do Senado Federal, a oferecer garantias em favor da Empresa Bahiana de Água e Saneamento 
S.A. - EMBASA, em operação de crédito vinculada ao Projeto de Modernização do Setor de Saneamento 
- PMSS, naquele Estado. 

Parágrafo único. Para permitir o oferecimento das garantias, o Senado Federal autoriza a necessária 
elevação temporária do limite de endividamento do Governo do Estado da Bahia, nos termos do art. 
8" da Resolução n" 36, de 1992, do Senado Federal. 

Art. 2'-' As características da operação de crédito a ser garantida são as seguintes: 
1- valor pretendido: Cr$1. 971.899.400.000,00, equivalente a US$ 99,300,000.00, em 26 de fevereiro 

de 1993; 
li- prazo para desembolso dos recursos: até abril de 1998; 
III -juros: pagos semestralmente sobre o principal das retiradas c do valor restante do empréstimo. 

a uma taxa para cada trimestre, equivalente aos "custos dos empréstimos qualificados" (em torno de 
7% ao ano), determinados de acordo com o trimestre anterior. mais 0,5% ao ano; 
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IV -comissão de compromisso: 0,75% ao ano, paga a cada seis meses sobre o valor do principal do 
empréstimo que não tiver sido retirado; 

V -taxa de serviço: 0,2% ao ano, incidente sobre as quantias retiradas, pagável ao agentç: Enanceiro, 
no caso do Banco do Brasil; 

VI- garantia: parcelas do Fundo de Participação do Estado; 
VII- destinação dos recursos: Projeto de Modernização do Setor de Saneamento- PMSS; 
VIII- condições de pagamento do principal: parcelas semestrais, vencendo a primeira em outubro 

de 1997 e a última em abril de 2007; 
IX-condições de pagamento dos juros e comissões: semestralmente, sendo paga a primeira parcela 

no primeiro semestre de 1994. 
Art. Y O exercício desta autorização deverá se dar em até duzentos e setenta dias a partir da data 

de publicação desta Resolução. · 
Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 10 de maio de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 83• SESSÃO, EM 10 DE MAIO DE 

1993 
1.1. ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
N" 175/93 (n" 239/93, na origem), de agradecimento 

da comunicação. 
1.2.2- Oficios do Sr.t~ Secretário da Câmara dos 

Deputados 

N~ 169/93, comunicando a aprovação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~> 11/91- Comple­
mentar, que dispõe sobre a organização. as atribuições 
e o Estatuto do Ministério Público da União, com correções 
que menciona. 

N~ 174/93, encaminhando para os devidos fins, autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmara n9 32/93-Complementar, 
que ·estabelece normas sobre a fixação de coeficientes no 
Fundo de Participação dos Municípios e dá outt as provi­
dências. 

1.2.3- Parecer 
Referente a seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n" 90/92 (n' 3.019/92, na 
Casa de origem), que estende aos educandos dos APAE 
e aos educandos que recebam atendimento especializados 
o disposto nos arts. 1~, 4<:> e 5" da Leí no 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, e dá outras providências. 

1.2.4. Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 56/93-Complementar, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre 
a cobrança de juros pelas entidades que atuam segundo 
as regras do Sistema Financeiro e Habitação. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 57/93, de autoria do 
Senador Ney Suassuna, que dispõe sobre a execução de 
sentença penal estrangeira e dá outras providências. 

1.2.5- Requerimento 
-No 454/93, de autoria do Senador Beni V eras, solici~ 

tando ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
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e Social- BNDES, por intermédio da Secretaria de Plane-· 
jamento, Orçamento e Coordenação da Presidência daRe:­
pública, informações que menciona. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­

nhã, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
-Recebimento do Ofício n9 967/93, do Banco Central 

do Brasil, encaminhando a complementação dos documen­
tos necessários à instrução do Ofício n~> S/29, de 1993. 

- Recebimento do Ofício n• S/40, de 1993 (sfnO, na 
origem), do Governo do Estado de Minas Gerais, solici­
tando autorização para contratar operação de crédito exter­
no no valor total de setenta e um milhões, quinhentos 
e sessenta mil dólares norte-americanos, para os fins. que 
especifica. 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 90/92, lido anteriormente. 

-Aprovação pela Comissão Diretora, em sua reunião 
do dia 6 do corrente, dos Requerimentos n<~~ 349, 350, 
357, 358, 390, 395, 405, 406, 412, 415, 422, 425 e 429, 
de 1993. 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR GERSON CAMATA- Reiteração de 

pedido de iformações que menciona. 
SENADOR V ALMIR CAMPELO- Considerações 

a respeito da estagnação da economia brasileira e seu alto 
custo social. 

SENADOR WILSON MARTINS -Homenagem 
póstuma ao Arcebispo mato-grossense Dom Antônio Bar­
bosa. 

1.2.8- Aviso do Ministro da Fazenda 
-No 306/93, colocando-se à disposição da Casa, para, 

em qualquer data a ser marcada pela Mesa, comparecer 
ao Plenário do Senado Federal. 

!.2.9 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHOS- Elo· 

giando atitude do Ministro da Fazenda, Eliseu Resende, 
que se dispôs a prestar esclarecimentos a esta Casa sobre 
o ~rograma de Financiamento à Exportação - PROEX. 
Seca do Nordeste. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES - Sanção, 
pelo Senhor Presidente da República, da Lei n\' 8.648/93, 
que obriga os filhos a cuidarem de seus pais idosos. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 
Recebimento do Governador do Estado de Roraima, 

cópia da "Carta de Roraima", em que focaliza, entre outros 

· assuntos, a questão da demarcação das terras indígenas 
naqúele Estado, bem como a construção de infra-estrutura 
bás.ica para agricultura e a implantação de projetos assis­

. tenciais às comunidades indígenas. 
1.2.11- Leitura de Projeto 
Projeto.de Lei do Senado n9 58/93, de autoria do Sena­

dor FranciSco Rollemberg, que concede aos idosos e aos 
portadores de deficiência os benefícios previstos no inciso 
V do artigo 203 da Constituição FederaL · 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n' 34, de 1993, que autoriza 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e 
colocar no. mercado, atnivés de of~rtas públicas, Letras 
Financeiras· do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
-· LFTRS - destinados ao glro de- noventa por cento 
das 52.063.102 LFfRS, ve"ncíveis no primeiro semestre de 
1993. Aprovado. À Comissão Diretora para a redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução no 34/93. 
Aprovada. Á promulgação. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NEY SUASSUNA - Apresentando à 

Casa projetos de lei de sua autoria, regulando punições 
ao separatistas. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Preocupações 
de S. Ex~ com declarações do Presidente do PT à imprensa, 
na última sexta·feira, ofensivas ao Presidente da República. 
Explicações de Lula sobre o significado das cores da ban­
deira do PT. Vinda ao Senado, na próxima quarta-feira, 
do Ministro da Fazenda para prestar esclarecimentos con­
cernentes a episódios de seu relacionamento com a empresa 
Norberto Odebrecht, amplamente divulgados pela Impren­
sa. 

SENADOR MARCO MACIEL - Encontro "FO· 
RUM JORNAL DO COMÉRCIO - PERNAMBUCO 
EM PRIMEIRO LUGAR", realizado recentemente em 
Brasi1ia, na Câmara dos Deputados. 

sáo 

TES 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 308 a 310, de 1993 
3- ATA DE COMISSÃO 
4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 

Ata da 83a Sessão, em 19 de maio de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, 
Beni V eras e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Aluízio Bezerra Beni Veras 
Carlos De 1Carli _ Carlos Patrocínio _ Chagas Rodrigues _ 

Elcio Álvares _ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ 
Garibaldi Alves Filho _ Humberto Lucena _ Júnia Marise _ 
Lavoisier Maia _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Márcio Lacerda _ Marluce Pinto _ Nabor Júnior _ Pedro 
Teixeira_ Ronaldo Aragão_ Ronan Tito_ Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob s proteção de Deus, iniciamos nossos t!abalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N• 175, de 1993 (n' 239/93, na origem), de 7 do corrente, 
referente à aprovação da matéria constante da Mensagem 
SM n' 66, de 1993. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 

BrasOia, 29 de abril de 1993 
PS-GSE/169/93 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, a fim 

de que se digne levar ao conhecimento do Senado Federal, 
que a Câmara dos Deputados aprovou o substitutivo dessa 
Casa ao Projeto de Lei Complementar n" 69-D, de 1989, (n'' 
11/91, no Senado Federal), que "dispõe sobre a organização, 
as atribuições e o Estatuto do Ministério Público da União", 
com supressão do inciso IV do caput e do § 2~ do art. 37; 
do art. 289, e do art. 294. 

Apurando a existência de erros materiais, foram feitas 
as seguintes correções de forma: 

1~) no art. 88, caput, e no art. 121, foi acrescentada a 
expressão "de idade", logo após "com mais de trinta e cinco 
anos"; 

2~) no art.l45, parágrafo único, foi substituída a expres­
são "Subprocurador-Geral" por "Procurador". É que. na es­
cala hierárquica, o Subprocurador-Geral é substituído por Pro­
curador. E este Procurador é que virá a ser substituído por 
ProJ!Iotor. ocorrendo a hipótese específica; 

3") no art. 227, § 5", a remissão ao inciso VII foi substi­
tuída pelo inciso VIII. 

Outrossim, informo a Vossa Excelência que a referida 
proposição foi, nesta data, enviada à sanção. 

Atenciosamente,- Deputado Wilson Campos, Primeiro 
Secretário, 

N9 174/93, de 7 do corrente, encaminhando, para os devi­
dos fins, autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n" 32. de 
1993-Complementar (n• 147/93-Complementar, naquela Ca­
sa), que estabelece normas sobre a fixação de coeficientes 
no Fundo de Participação dos Municípios e dá outras providên­
cias, sancionado e transformado na Lei Complementar no 74, 
de 30 de abril de 1993. 

PARECER 

PARECER N• 138, DE.\993, 

Da Comissão de Educâção, sobre b PLC n~ 90, 
de 1992, (n~ 3.019, de 1992, na Casa· de· origem), que 
"estende aos educandos das APAE e aos educandos que 
recebam atendimento especializado o disposto nos arts. 
!•, 4• e 5• da Lei n' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador lram Saraiva 

Do Relatório 

~ O presente Projeto de Lei, de autoria da ilustre Deputada 
Angela Amin, tem como objetivo estender' aos educandos 
das Associações de Pais e Amigos de Excepcionais - AP AE 
e aos alunos do ensino especial, em geral, o disposto nos 
arts. 1", 4•, 5' da Lei n• 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
que "dispõe sobre os estágios de estudantes de estabeleci­
mentos de ensino superior e de ensino profissionalizante de 
29 grau e supletivo e dá outras providências". · 

Tal objetivo encontra-se expresso no art. 19 do· Projeto, 
cujo parágrafo único equipara aos recursos regulares dos níveis 
superior, profissionalizante de 29 Grau e Supletivo os cursos 
ministrados pelas entidades que prestam atendimento educa­
cional especializado aos portadores de deficiência, na medida 
de sua capacidade e necessidade". 

O art. 2~ do Projeto em questão estabelece que, para 
efetivação do estágio, deverá ser firmado "convênio especí­
fico, ou similar, entre as entidades envolvidas", ·de acordo 
com o disposto na Lei n9 6.494177. 

Já o art. 39 dispõe que o trabalho da pessoa portadora 
de deficiência teria duas finalidades: fins terapêuticOs e desen­
volvimento da capacidade laborativa. 

E o art. 4<.> determina que o Poder Executivo regula­
mentará a lei em que vier a se transformar o Projeto, no 
prazo de 30 dias, contado da publicação dela. 

O Projeto de Lei em análise deixa explícita, já em sua 
emenda, uma inadequação em termos de técnica legislativa 
ao estabelecer que a finalidade dele é atender "aos educandos 
das APAE- Associação de Pais e Amigos de Excepcionais", 
entre outros. 

Um ato normativo que tem por objeto estender um direi­
to, de caráter não só educativo, mas de habilitação para inser­
ção no mercado de trabalho. não pode e não deve dirigir-se 
especificamente a uma instituição, ou grupo de instituições. 

Em primeiro lugar, porque não só as APAE oferecem 
atividades educativas às pessoas portadoras de deficiência. 
Existem inúmeras outras instituições desenvolvendo essas 
ações, podendo-se citar as instituições Pestalozzi, que foram 
pioneiras nesse tipo de atendimento. 

Em segundo, porque um projeto de lei deste teor, por 
sua origem e essência, deve ter como objetivo assegurar direi­
tos ao maior número possível de pessoas portadoras de defi­
ciência, e não apenas a uma categoria dentre essas pessoas, 
no caso, os deficientes mentais. 

Acresça-se, também, que a Constituição Federal de 1988 
assegura inúmeros direitos às pessoas portadoras de deficiên­
cia, incluindo todas as formas de deficiência, sem qualquer 
discriminação. 

De acordo com o art. 2", 1, a, da Lei n" 7.853, de 24 
de outubro de 1989, a qual dispõe sobre o apoio e integração 
da pessoa portadora de deficiência, os órgãos e entidades 
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da Administração Direta e Indireta ''devem dispensar, no 
âmbito de sua competência e finalidade ( ... )tratamento priori­
tário e adequado, tendente a viabilizar ... a inclusão, no sistema 
educacional,_da Educação Especial como modalidade educa­
tiva que abranja. a educação precoce, a pré-escolar, as de 
1" e 2"' Graus, a supletiva, a habilitação e a reabilitação profis­
sionais, com currículos, etapas e exigência de diplomação pró­
prios!' E a alínea e do mesmo dispositivo indica como medida 
a ser viabilizada a favor dos alunos portadores de deficiência 
o seu acesso aos benefícios conferidos aos demais educandos. 

O inciso 111, do mesmo art. zo, trata da formação profis· 
sional para o trabalho da pessoa portadora de deficiência, 
visando garantir o seu acesso aos cursos regulares voltados 
para a referida formação, bem como a criação de empregos, 
inclusive de tempo parcial, para as pessoas portadoras de 
deficiéncia que não têm acesso aos empregos comuns, e a 
promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, dos seto· 
res públicos e privado, das pessoas portadoras de deficiência, 
entre outras medidas. 

A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência~ CORDE, hoje integrante da es· 
trutura do Ministério do Bem-Estar Social, no estabelecimen· 
to e na prática da Política Nacional de Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência tem, sempre dado ênfase ao trata· 
menta dignificao te e a uma visão de estímulo à conscientização 
das potencialidades de cada uma dessas pessoas. 

Todo o seu trabalho é no sentido de conscientizar a sacie· 
dade civil das inúmeras possibilidades de participação e de 
integração ao sistema educacional e ao mercado de trabalho 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Da conclusão 

Dentro dessa visão, e de acordo com a política nacional 
vigente, opinamos no sentido de que o presente Projeto, consi· 
derando·se as exigências de natureza constitucional e jurídica, 
seja aprovado na forma do seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N' 90, DE 1992 

Modifica dispositivos da Lei n~ 6.494, de 7 de de­
zembro de 1977, estendendo aos alunos de ensino espe· 
cial o direito à participação em atividade de estágio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 1' e o § 1• do art. 3• da Lei n' 6.494, 

de 7 de dezembro de 1977, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. Jo As pessos Jurídicas de Direito Privado, 
os órgãos da Administração Pública e as Instituições 
de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos 
regularmente matriculados em cursos vinculados ao en· 
sino público e particular. 

§ 19 Os alunos a que se refere o caput deste artigo 
devem, comprovadamente, estar freqüentando cursos 
de nível superior, profissionalizante de 29 grau ou esco· 
las de educação especial. 

§ 29 O estágio somente poderá verificar·se em 
unidades que tenham condições de proporcionar expe· 
riência prática na linha de formação do estagiário, de· 
vendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, 
segundo o disposto na regulamentação da presente Lei. 

§ 3o Os estágios devem propiciar a complemen· 
tação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, 

executados. acompanhados e avaliado~ em conformi· 
dade com os currículos, programas e calendários esco· 
lares. 

Art. 3". 
§ 1 o Os estágios curriculares serão desenvolvidos 

de acordo com o disposto no§ 3'~ do art. lo desta Lei." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de 30 (trinta) dias. contado da data de sua publicação. 

Art. Jo Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões. 6 de maio de 1993. -Valmir Cam· 

pelo, Presidente - Eva Blay - Relatora lram Saraiva -
Álvaro Pacheco - Bello Parga - Marluce Pinto - Juvêncio 
Dias - Wilson Martins - Ney Suassuna - Saldanha Derzi 
- Amir Lando - Louremberg Nunes Rocha - Carlos Patro· 
cínio - Flaviano Melo - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
lç Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 56, DE 1993-COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a cobrança de juros pelas entidades 
que atuam segundo as regras do Sistema Financeiro 
de Habitaçáo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to Os juros re!J.iS, neles incluídas comissões e quais­

quer outras remunerações direta ou indiretamente referidas 
à concessão de crédito por entidades que atuem segundo as 
regras do Sistema Financeiro de Habitação, não poderão ser 
superiores a doze por cento ao ano. 

§ to Para os efeitos desta lei, entende·se por juros reais 
aqueles pagos sobre financiamento ou empréstimo. excluída 
a correção monetária destinada a repor a desvalorização da 
moeda. 

§ 2° A correção de que trata este artigo será calculada 
com base em índice oficial utilizado para correção monetária 
dos depósitos de poupança. 

Art. zo As instituições que concederam crédito para 
mutuários adquirirem seu imóvel a partir do dia 5 de outubro 
de 1988 e que estabeleceram, em seus contratos, juros reais 
superiores ao previsto no § 3o do art. 192 da Constituição 
Federal e no caput deste artigo, deverão se adequar aos termos 
desta lei num prazo máximo de sessenta dias, sem efeito re· 
troativo. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal promulgada a 5 de outubro de 
1988, no§ 39 do art. 192, estabeleceu que "as taxas de juros 
reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remune· 
rações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédi­
to, não poderão ser superíores a doze por cento ao ano", 
e acresceetou ainda que "a cobrança acima deste limite será 
conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas 
modalidades. nos termos que a lei determinar". 
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No entanto, por ser a matéria relativa ao tabelamento 
dos juros altamente polêmica, tanto sob o ponto de vista 
jurídico quanto econômico,('} assunto ficou, até hoje, pen­
dente de regulamentação em lei para entrar em vigor, princi­
palmente após o Parecer da Consultoria-Geral da República 
n• SR-70, de 6 de outubro de 1988, adotando a tese de que 
o art. 192 da Constituição e, por inteiro, norma de eficácia 
limitada e condicionada, dependendo de intervenção legisla­
tiva infra-constitucional para entrar em vigência''. 

Por outro lado, os contratos assinados, após a entrada 
em vigor da Constituição, por mutuários e instituições que 
atuam segundo as regras do Sistema Financeiro de Habitação, 
incluíram juros reais, em alguns casos até inferior a 12%, 
mas, em outros, como o que anexamos a esta emenda, do 
Banco Francês e Brasileiro S/ A, os juros atingiram a quase 
vinte e quatro por cento, ou seja, aproximadamente quatro 
vezes mais do que os bancos pagam aos poupadores, visto 
que os juros reais das cadernetas de poupança é limitado 
a seis por cento ao ano. 

Seria até desnecessário anexarmos cópia do referido con­
trato para comprovar o fato inegável e do conhecimento públi­
co que os juros cobrados no mercado financeiro, inclusive 
nos financiamentos para aquisição de casa própria, ultrapas­
sam em muito a casa dos doze por cento ao ano. Isto é, 
descontada a inflação, cobra-se mais do que o limite estabe­
lecido pela norma constitucional como forma de remuneração 
do principal. 

Sucede 'que: alguns bancos, embora operando junto ao 
Sistema Financeiro de Habitação, que tem um cunho social 
e que não deve ser utilizado como um instrumento a mais 
de lucro, celebraram, como já comprovamos, contratos pre­
vendo juros bem superiores a 12%, o que nos leva a concluir 
que estão auferindo lucros exagerados. 

Este fato se torna realmente grave quando se constata 
que tal lucro advém de operações que, em essência, possuem 
caráter eminentemente social, o que nos estimulou, ainda 
mais~ a apresentar este projeto que objetiva limitar esse abuso 
e defender os interesses e os direitos dos mutuários brasileiros. 

Justifica-se, assim, esta proposição, visto que, identificada 
está uma clara disfunção do sistema e urge que se estabeleça 
padrão aceitável de remuneração do capital para a situação 
descrita que, em função de seu elevado interesse para a socie­
dade e para o Estado, está a merecer, pois, rápido díscíplina­
mento jurídico-administrativo. 

Além de regulamentar a matéria constitucional especifi­
camente para o Sistema Financeiro de Habitação, a emenda 
prevê também, exclusivamente para os efeitos da lei, o con­
ceito de juros reais que deverão ser pagos sobre :)s financia­
mentos no âmbito do referido sistema. 

Os economistas e financistas conceituam juros reais como 
"aqueles que constituem valores efetivos", acima, portanto, 
dos índices de desvalorização da moeda, como está expresso 
no § P que esta emenda propõe. . 

Procuramos deixar claro também, através do§ 2°, como 
se dará o cálculo da correção monetária, exigindo, para tal, 
a utilização do índice oficial utilizado para correção dos depó­
sitos de poupança, o que nos parece justo e confirma como 
base legal a que tem sido mais utilizada na realidade. 

Finalmente, o projeto prevê, em seu art. z~, que os contra­
tos assinados a partir da vigência da atual Constituição e que 
estabeleceram juros reais superiores ao previsto tanto na Carta 
Magna quanto no caput do artigo que propomos, deverão 

se adequar aos termos da lei, num prazo de sessenta dias, 
sem efeito retroativo, para se respeitar os acordos contratuais 
devidamente pactuados e assinados pelas partes. 

Destarte, com a certeza da relevância social desta inicia­
tiva, a qual pode complementar a proposta do Poder Executivo 
enriquecendo-a em benefício dos mutuários e da correção 
da anomalia existente no Sistema Financeiro de Habitação, 
solicitamos aos ilustres Membros do Congresso Nacional apoio 
para a sua aprovação. 

Sala das Comissõ~;s, 13 de maio de 1993. - Senadora 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.......... cA:PiTüi:à iv ........ .. . 
Do Sistema Financeiro Nacional 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir aos interesses da coletividade, será regulado em lei 
complementar, que disporá, inclusive, sobre: 

I -a autorização para o funcionamento das instituições 
financeiras, assegurado às instituições bancárais oficiais e pri­
vadas acesso a todos os instrumentos do mercado financeiro 
bancário, sendo vedada a essas instituições a participação em 
atividades não previstas na autorização de que trata este inciso; 

11 -autorização e funcionamento dos estabelecimentos 
de seguro, previdência e capitalização, bem como do órgão 
oficial fiscalizador e do órgão oficial ressegurador; 

11I -as condições para a participação do capital estran~ 
geiro nas instituições a que se referem os incisos anteriores, 
tendo em vista, especialmente: 

a) os interesses nacionais; 
b) os acordos internacionais; 
IV- a organização, o funcionamento e as atribuições 

do Banco Central e demais instituições financeiras públicas 
e privadas; 

V- os requisitos para a designação de membros da dire­
toria do Banco Central e demais instituições financeiras, bem 
como seus impedimentos após o exercício do cargo; 

VI- a criação de fundo ou seguro com o objetivo de 
proteger a economia popular, garantindo créditos, aplicações 
e depósítos até determinado valor, vedada a participação de 
recursos da União; 

VII -os critérios restritivos da transferência de poupan­
ça de regiões com renda inferior à média nacional para ourras 
de maior desenvolvimento; 

VIII- o funcionamento das cooperativas de crédito e 
os requisitos para que possam ter condições de operaciona­
lidade e estruturação próprias das instituições financeiras. 

§ 1 ~ A autorização a que se referem os incisos l e Il 
será inegociável e intransferível, permitida a transmissão do 
controle da pessoa jurídica titular, e concedida sem ônus, 
na forma da lei do sistema financeiro nacional, a pessoa jurí­
dica cujos diretores tenham capacidade técnica e reputação 
ilibada, e que comprove capacidade econômica compatível 
com o empreendimento. 

§ 29 Os recursos financeiros relativos a programas e pro­
jetos de caráter regional, de responsabilidade da União, serão 
depositados em suas instituições regionais de crédito e por 
elas aplicados. 
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§ 3" As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões 
e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente r;fe~ 
tidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a 
doze por cento ao ano; a cobrança acima deste lirn.íte será 

conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas 
modalidades, nos termos que a lei determinar. 

I I 
I IMQl FWCil E IIASILEIIG liA I 
I I 
I I 

......... ·······································-······························ 

INSTRUIIJITO PMTICIA.AI OE COiftA E 
VEJI)o\ OE IIIÓ'IEI. IES!ODICIAL E OE 
'-!TOO Cllt PACTO AO.(TO OE HIPOTECA 
E CU8ID DE CliDITO HlPOYEUIIO tnm 

Ptlo prnct~tl lnltrllllftto pvt lc~lv cw far~a dt mrlhra púb\ica,na tar11 do parqrato ~ulnto r IIXto do art 110 61 da 
Lei 438t dt 21.18.64, filo vti10 IR da Cer n2 5149, dt 21.t6.66,colllinado coe o arti1o 26 4o Otcrtlo L1l n2 7t d1 
21/11186, r alteracits lntrodqzida• '' parte• 1diantt ltRCionada• t ~~alilicada• til tntrr Ji, aj~•tada 1 contratada 1 

pr1Hftlt GPtriCio dt COlHI 1 Vllldl dt itóvtl ruidtncial t 6t !Nt110, c01 ntlo adjllo dt hipoteca 1 outras ·~"• 
dntro du ~aras do Silltll Financeiro da Hablhcio qur " l<lbardiaa b tl&~.ulll 1 c011didH Hiut1 nnipun, bn 
COlO il rnluitt ftitn 101 •1wr101 quur111 dnte inttrU8tllto 1 

AI Coto llllt11111tt t trnar Hi1'011drio daraYllllt dnoelnado CIEDOI o Altnlt Financeiro 111Ch11tdo no ltn J 
tl&&dro lhlxo, mtt ato reprn~~~tuo par "~' procvadaru ao final usinldos. 

11 Coao Mar11dohl CottlrHarCni 1 Otvtdor<ul Hi1>1>hcár lo<•l,daravantt dtoilntdoCI) lilP\IIltlltr DEYEDOIICnl ou CCII­
PIAOOICnl oCsl MRCIOlldoCal no ltn I1 do toadro ahixo. 

I • t:MAClDi&TlW 00 CIEDCI CCIEDCI HI10TUIOl t-------· ---·---·------·-·-·-----------·----t 
IMOIIEI IMQl FIMICiS E IUSILEIIO SIA I C6C/IIFI 6f.87MH/Ht1·23 I 1---------------·--------·--------------1 
IEIIOEIECQI NIEIIIOA PAIA.l&TA UEIOI 1.318 I i1H0M 1 1211 I r----· --------------- _, 
IIAIUOI IELA VISTA CIDA0€1 1110 PMA.O I ESTAOOI &10 PAILO I CUI tl31t I 

II • t:MAClDi&TIW 00 IIEIBCI COEYEilOt H!'OTEt.ll IOl 

~------------------~~--------------------------------·--
OBSERVAÇAO: Foram retirados os nomes dos devedores e suas assinaturas. 

Sobre juros, ver foi ha n~ 02. 
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lll - CARACTEHiSTICA~ DO VENOEDUI 

+· ·-- .................................. -~ .. ---------·-------~ .................................... -----·-··- .. ~-·-····--~···-··· -·. -· -----.. ·---------·------'4 
lNOME: ilaUPO OK - CONSTRUÇõES E !NCOKPOKACÕES lTOA l Atl/NY/C/C -t· 
I·· ....................................................... ~----··--··-·-·- ................................................. ···--·------ ---- .......................................... :-........... -·--·--·: 
lNQ COCHf 
:-- ................ ---------···· ........................... ____ ................ -- ..... •········· . ., ...... -.................................................................. ------------------· ·-----: 
lSEOE : ~S SH, 01. 8 : COMPLEKENTO!H\!InHOAH/~PTOJ : Na 5? ·· sal~ ltS 
l--·-·-------··- ... ·---...................... ........... __ , .. _., .. ______ ,,,, .. 000 ,,,.,.,, .... ,., '"'"""" ·--··-···· ""'''" .. M .. ooOo~--·- ... - ........ - ............ _ .. _______ : 

i BAIRRO 1 Centro i CIUAOC : Umílla : ml\00 ' OI' +------------···--·--·---.... - ...................... _ .................................................. - ..... - ...... ___ ,,, ................. _ .... ., ........ ----f 

IV - III6VE1. OBJETO DO FININIOOO E DA GARAHTIA HIPOTEcARIA -------------------------------------------------------
: A - Oi!Gat E DESCR!ÇIO I 

-O EdiFÍcio ondt tncontra-st a unidade autôno•~ ora financiada roi construído pelo Vendtdor, •• terreno bavido por: 
ELtritura de Coapra e Vtnda ftitt à Fundt55o Univer~iondt Brt~Ília, lavrada ti 83/e~/89, tl. 71, livro 1!99 do 22: 
Cartório t Ofício de Hohs dt Dnsília, registrada <ob o n~ 3/oatr. 32.563 do CMtÓrio do il!! Ot'ício do Resi>tro: 
dt Iaóvci~ dr Brt~ílit.Rtftrido EdifÍ~io mebeu o noae do "Toa Jobia" c t certa de Habito-ce n~ ~1191 dt ~/3/91,: 

.. n Convcn~â• de Condoaínio encontra-~• reii<traóa ~•b o nP. ~3U, nc. 283- livrn 3 c do Reji&tro auxiliar do 2l!l 
Orlcio-Rti• Iaob. do Oistrito Fedtral, 11 13/tJ/?1, 

•· Apartnento n2 Sto,do 'Edifício Toa Jobia',,ituado na SQ/Norte, 31'1 Bloco 'O',Orl'(Jia-or, ~! Cicun•cri,So tao~H 
lidria, COI ~rPa pri'lativa d~ U9,1212, incluindo!&(~) v"ya(t.) d~ garaycn(r,) 11í!(~} fG, r.itua:das no 2!! ~1\so)o,.: 
ârra coaua de S3,?la2 área total de l6~,??t~ • resmt iva fra~O:o ido.al do t,t11&4/3 da l'roja>âo n9 lS, que ltd~l 
~~~••• prl'i frentt r fundo r 12,~81 ;"~Pl~t lattn.í!t dirt·iho v c·r.que-rda, ~c-r!'i:lé·TJdo n tn• de i.12C,.h2,liaihndo·: 
··se pela frentt cua irn PÚblica, pelo 1undo coa a via ~Úblka 11 pola' lat.r•h coa i.•n• pública~. 

·· El virtudv do do:lttabriltnto a unid•d• autÔ•Ion obJeto do pre1ent• contrato encontra-se resi•tnda na utrk•l~l 
n2 47,Ut5 do Cartório do 2!! Oficio do R•giclro de laóvri• óe Bra&ília··Or. 

Cuntribui~otc Municipal n9 t9449t!9 !árra aaiurl. ~ 

·--·-·---------------·-----------·------ -- ........ ·-- -- ·····-· -·- ·····-· ···-·-··· --···-···- ... --·-··--- ··-·--·-----·--·---------· ··-· 
V - CARACTil!STJCAS DO EHPREST!KO 
..... _____ ---------- -· ~----............................. -........................ -~-----·. ···--······ .. ·- ......... -... -..... -- .................... ~-----.. ·----· 
: I -VALOR FINAHC!AMi:NrO I CrS !6.!04.3?4,19 W•z•s.ei• tilh~e·;, crnto v oihnta v quatro til, trazentus e novent• ri 
: ! nh .. crij?~írCI~ ) 
:--..................... -~ .......... ---.............. -......... ~. --· ........ ~ .. 

·~·o '""' ''''" ••• o••• "''"'"'"''""""''"''" "'"' ,., .. < '""'''''"' ~-'"'"'M'"'""~ o ••••• •-• o •-. ·-·--~-···-----~ 

I AI ~m'O fJI: V[NVA l 8) VhLOR DE nV~I.l~Ç~O : CJ POUI'~N~A CO!t REC.PRóPRIO!: 
i CRI 3f,ttf,fft,lt l CR' 31.~U!.ttt,~t l CM' 13.U!S,6t4,tt : 
........ ----·--··--O 0 ...... ,_ ................... " -- ................ .,, .. , .... , oOoO -- ....... , ..... ,., -- ''' "''' •M -- M .. ,.,,,. .............. ________ ............... ___ ........... _., 

UI • CONO!ÇõES DO f!NhNC!AMEHTO 
+--·----.. -··------- ........... ----....................................... --- ··----<>·-~ ·-· --· ·-------··· ....... -----· -----··- .......... _ .. __ ·-· .. -----.. -t 
l PRI\ZB PAGAMENTO DO SAI.DO I l"AX~ OE JURO~ ~NOA!S 
, U llfSES --. HOMINI:L : 2t,i~ % ~.A. Fm!UA 22,tt % A,A, : 
f -·~--- .............. ·-----------··----- .. ------· ·- -··--· ... ,_ .. _ ......... - .................................. --- ................................. ---· ___ .... ·-: 

VENClHtNTO DA !~ PRtSTAÇiO i V~LOR DA PRES~.Ç~O lNIClAl 
l !t/t7/1Y9l l CR~ 44l.484,r 
.~o ..................................... _ •. ~---·-··............... . . -·- . ..,.A- .. 
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YII· EJI:MBOS ~ VISTA E DWifTE O PRAIO DO fl!WICIHIEHTO 
~--~--~----~----------------------------------------------------~-----~--------~---------------_____.-.------+ 
J ~ VISTA I TAXA DE INSCIIÇIO E EXPEOIEIITE l 
1 cas 1 
I ---·-·-·-·------------ I 
I IMIIAHTE O PRAIO DO FIIM:IIIIiiiTO I I 
I 1, SEGUIIO liCITE E IIIVALIDEZI 2. SEGURO DE ON«<S FíSICOS! I 
I CRI 13,756,74 CRI 4.692,15 I -----------------· 
Vlll • DIVEID 

I OPEIAÇIO ElltiJ/IIIINlil NO ITEll 2, ALiJO 'A' Do\ CIRCUI.AII NO 1278 DO BACEN I I ------ ------------·-1 
I COII'OSIÇIO Do\ REliDo\ FMILIM I I PEICOOUAL I 
I I I 
I 1111:1 ELIAS OE ILIVEIIA IIDTTA I III,U I I 

:.~-~~~~EU~~SE~OE~MIU~~M~r~*~m~-~~A----------------·----------------------------~~~:41~,M:_:I : 
I PROPORÇIO Do\ MUISIÇIO llllllLialA I I PEICOOIML I 
I ._ I I 
I 1111:1 ELIMI OE CllVEIIA IIDTTA I 111 I I 
I 1111:1 EUSE OE NIELM MIIIIIGLA I ill I I 

CJIIIMla Prl11ln I· DISTO • O pr11111h cGAtrato tntloba dlftnntn atos Jurídicos •u• flxuelos oWI.,clonall 
4111 lntos, entr1 n PV!n 1 ióUII"I 

alO tndor llbrra da hlPottta con5tltulda a.,.. favor o laóvtl ducrlto no •uadro IV rttro1 
bl Olsl Vtndtdorl1sl vtndl(l) aolsl Colpradorlt5l o rtftrldo loívrl1 
tl Ois) Coopradorlnl obtit dol5) Vtndtdorltsl ua flnancla~~nto para Pltaltnto do ~a Ido dtvtdor do preço dt vtnda t • 

çwra) 
dl Ea 11rantla do financllllftto contratado oiJI Colpradorlrsl constlturlol r1 favor dol'l Vtndtdorlnl prl11lra, única r 

nprcla\ hipottt• salln o lalvrl ollj1to do Prt5tntt; 
ti 015) Vtndtdorlnl por SUl YfZ Ctdt(l) t transftrr(a) ao CREDOR o crrdito hipotrcírlo CGAstituídol 
rl Ois) Colpndorltsl ictihlll 1 rrftrlda cessão e, eo consequincia, confrsnl•l drvrr dirttliCfttr ao CREDOR o valor 

discrlainado no lteo 1 do tuadro V retro, obri9ando·~• a pagá·la na for11 pactuada, c010 a ~ttuir "dllfÍtl 

CIÚioula Stt..Ul Olsl IIDilE\lOIIIESI tlsiollqftiiOs tltularltsl do dalnlo r poJsr do !t!vrl dntrlto r caractrrlndo 110 
luadro IV fttro, livro t dnnbaraudo dr llllli&qurr ônu1 real, prnoal ou flua!, Judicial ou rxtra,Judlcial, dívidu, 
arrrsto, stqur•tro, ponhort, !apostos ou taxas, oedidas cautrlarrs ou restri,õts de qualqurr natureza, COI txc"io da 
hlpotrca qur ora •• autoriza o cancrlaatnto ~lantr a Con•titui,ão de outra, a favor do CREDOR, 

Cl'uoula Trrcrlra I Colpra t 'llada 1 Ptlo prnrntr lnstruaento ot1l Vtndtdorlrs) Ytndrlll c010 ~~ fito IIIINII4o Ire oC1l 
C:O.,ndorlnl qur o cwralal, o idfti dntrlto r caractrrlndo no luadro IV rrtro, tnnsftrlndo-lhlll) tiiH o ~Irrito, 
dOI in lo, acio 1 POSH 1111 lollrt o - vinil& txtrttndo, rnpondrndo pala valldadt da truul1Ão 1 Ptla wlcdo H 
dlrtlto na foru da ltl, CDIParttrndo o trtdor para tutor Izar I>IPrnAIIflh o cancrluento parcial ~~ hlpotrca -lonada, 
bn COlO 1 tnÃo Fiduclírlo corrnpondtndo, mlu5IYUtntl no q111 H rtftrr ~ unldad1 hlblhclGAlf\oiiJttD 4o prnntr, o 

•. 1111 fln c•dlclGAuo, no rntuto, 10 llldlato rql1tro 405 atos PntlcadOl nntt ln1truaento. 

. ,. 
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Cláut~la lwlrta 1 A prtsrntt cQIPra t ~nda i frita polo prt10 global dttlarado na alínta •a• do 
o(s) Vtndtdcw!nl dtclaralol Ji ham rtcrbldo a título dr poupan1a u loportinciu HPtcitlcadu 
Quadro V rrtro, da qual dio plrna, uni f irrrvosávol quih1io, .,.do o 11ldo rnhntf pago P«lolll eal~llir.f#tfatravk 
do financiucnto adiantr clll!atltuído, cuJo valcw nU ltllcionado no ltn I do Quadro V, ntro, o ~ual wrí rntatl4o noa 
trriDI PrtvlttDI nu cliut~laa llflllintn, cuJn c011dlçin ntio prrvittn no loadro VI rrtro. 

Parilrafo Prl•lro 1 Ea ruio do flaanclurnto c011•t ih Ido t da cnÃo da crídito adianh dncrlta, olal Cawrwlnl 
CDIIfnAiol 4Mr 10 Cndor, 1 ~- PIIVÍiiol dirtturntt a iapcwtincla cihda no itn I do loadro V rrtro. 

Pvítrlfo 8rrun4o 1 O vaiar do financllltnto rtferido no ítea I do tuadro V rttro, srri libtrado aolal ~dtdarltil ''lo 
HV vaiar noainal, dtntro dt 48 hcwn c011tVH da aprntnhlio dnte InstrUHnto dtvidalfftlt rctistrado no Clrtirio ·de 
ltr;stro dt Iaivri• coaprtrntr, t drsdt qut ttnh•o sido rntrrgurs os docwttntos solicitados ptlo CREOOI rtftrtntt ao(s) 
I)[Vfl)UIIts), \IENDEDORinl t ao loivtl, obstrvando-st o disposto na Cliusula Oitava. 

Parqrafo Ttrcflro 1 Na ocorrhcla dtll,joraçio dt tlllll dt Juros, lncldtntn sobrt 01 dtpisltOI df Cadrratta da Paupanu 
Livrt, liPllta tubn 1 tlrva'io da taxa Prtvish no tuadro VI rrtro, ao .,_ nú.tro da PIIIIIOI )ltl'ctntuaia 
corrltiPondatn 10 au.nto n tw llt Juroa aobrt oa drpisltos dt Paupuça Llvrt. 

Parítrafo wto 1 .Mhltlltl clll 11 prnta~in ltiiSiia o! si OOIEDIIIInl pauriliol 01 prhi01 df 11111r01, 110 vaiar f naa 
condi'iH prrvisha naa cláuaulaa da •fllu qut titivtrn n vi1or na itooca dt HVI V111cl1tnt01, IIPorhuo rtftrldoa 
acnúr los nnta data, noa valorn txPrniOI no. Quadro VIl ntro. 

Parítrafo .. lato_ 1 Os prhioa dt 111uro dt qur trata o píragrafo uttriar !lti'ÍO rnJushdos dt acordo c111 o Íll4ict 
pactuado para o rn,juatt dll prnt"in. 

Cliluwla lllata I Ois) Colpradorlnl tJ<Prrssurntr ocrihlal nh wnda t coapra nas CDIIdlçin oqqJ nhlltlt<ldas, 
dtclvando ttr pltno cOIIhtciltllto do nhdo dr conwva,io do iaí~l objrto drstr lnstru~tnto. 

Clíqaull Slxta 1 Colo garantia da divida constituíd• para o pagaltllto do saldo do pro'o da vonda f coapro, nos trr101 d• 
cliuaula anttrlor, olsl Colprador!tsl díliol ao!sl Vtndedorlrsl 11 priariro, única r nprciol hipottca, o laí~l dncrito 
t taractrrlzado no luadro IV retro dt qur Ptlo prtltntr contr•to, tornou!araa-sr) srnhor(tsl t lrsíti10lsl poaauidor!tsl, 
hipottta naa quo unn11 todu 11 acnsin, constru1in t brnfritorlas quo virrn a Hr fritas no ...... 

Parilnfo Prl•lro I A prntntt hipoteca Ptrlintctri n vigor até o rngah intosral do flnancia~~nto ora cDIIVtncionado, 
valtndo c010 P<DYI df txtlnçio da nranlia ora estipulada, soaentt o Tor10 dt tuita,io fornttido prlo Crtdor aolsl 
Otvador In>. 

PvQrafD flnuado I Para 01 tftlloa do Art. 818 do Cilligo Civil Bmlltlro o laivtl aiiJrto da biPOttca fica avaliado PilO 
valor dttlarado aa allnn ••• o loadro V rrtro qut wí corrigido prlo lndln dt atualin'io doa drpíaltoa H paupança 
IIWt PftiOif fltltllr rntrVIIIH-at D crldor O dlrtlto dt PrDCHtr AOVI avall11io a quahUtr ltiPD• 

Cliuaula Sítl11 I Confortt disposto no Inciso 11 do art. 39 da Lei n2 438t, do 21 dt agosto dt 1964, o!sl ~tdorlta) 
ctdtltl t lnnsftrtla) ao Crnor o crídito hlpohdrio dt quo são tltularH, constitJido no• t"IDI do cláusula anhrior, 
Ficando o crtdor aub-rogodo 11 todos os diroitos e ,,;,, lnrrentrs ao cródito cedido, notadattntr quanto i qualidade dt 
crtdor bipotldrio do iaívtl ora tranaacl011ado r objoto dtstr lnstruornto. 

Parqrafo dlllco I A cnaio pactuada nnta clíuaula rtSrr-..--í ptiOI artitos lt.IS • lltllllntn do Ctdilll Civil t prla 
ltSial"io qut diKipllna o Slatna Flnunlro-dalfllllh,io, naquilo 1 '!UI 11 .,llqut. 

Cliuaula Oitava 1 Olsl Vtndtdorlnl rrctbt!al nrstr ato do Credor o valor do cridito ora cedido r tsPtcificado no ltr• i 
do tuadro V, rttro, qur li<Í crtditado na conta vinculada doCsl ~drdor!tsl atr qur <ald .. ~~ divida Junto ao Cttdor, 
stndo qut a quantia qut txctdtr a tslt díblto, ou nio oais havendo débito, strá librrada aolsl ~dtdor(ts) apis o 
rtSistro dos atos praticados nestt contrato no Cartório dt Rrgistro dr loóvtis coapehnh, proc~ndo-st dtsR foroa, a 
pltna, grral t lrrovogivtl qultB~ÍD da prtarntt crssio para nada tais Str rrçlaoado ao Crrdor a tsst'\ltulo. 
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a QISI• A 101A 1- FIIM E PDiOOO DE REA.AJSTE DoiS PRESTAÇâ[S E ACESSciiiOS - POR EXPIESSA ·~~ IS 
PRESTAÇâ[S SERIO ATIW.IZADAS IEIISAUIElfTE, IEDIIII!TE APLICACIO DOS íiiiiCES DE ATUAl!~ DOS Dfl'ciSITÕS~M DE 
PotfAIIÇA, PESSOAS fíSICAS IWITIOAS .AIITO los INSTITUIÇâ[S FIHtlHCEIRAS IHTE611111!TES DO SISTEM IIASILEIIO DE PotfAIIÇA E 
ElflíSTIIIO, 111 DIA DE ANIIUSMIO DO COIITIATO, tuE í A DATA DE ASSIMTURA DESTE. 

CUUSliA OICIM 1- FORM DE REA.AJSTE DO SNJlO DEIIEDOII • O SNJlO llE'JEDOR DA DiVIDA ORA taf'ESSIIDII IDA ATUAliZADO 
IEliSIIUIEIITE IIEDIIII!TE A APLICAÇIO DOS iiiiiCES DE ATUAl!~ DOS Dfl'ciSITOS Elt CADEINETA DE PotfAIIÇA, PESSOAS fíSICAS 
IWITIDo\S .AIITO los INSTITUIÇâ[S FINANCEIRAS IHTEGaiii!TES DO SISTEM IIASILEIIO DE PotfAIIÇA E ElfliSTIIIO, 111 DIA DO 
MIUEI&QIO DO COIITIATO, lll i A DATA DE ASSIHMliiA DESTE. 

Porátrafo Priltiro I .lwltuontt tal o Pltuonto da últl11 prnt~io rtlatiYiao pruo ltlltionado 10 IIIIUa VI rttra,o 
llE'JEDOR dl'ltrÍ ttttuv o ,.,_to do Aldo DEVEllGI rnannnnte, n"utla ota apurado. 

Parúrafo Sttundo 1 TornandCHt o Aldo DEUEDOa no lo t incxlst Indo ~uant In n atraso o CIEDOR dari ~~t~io 10 DEUEDOI dt 
lUtO 11i1 ntnhUII IIPortlncia POderá 111' txi1ida c• funduento no prfltlltt nntntoo 

Parúrafo Ttrttlro 1 Enterrado o prua contratual t ptrsistindo o Aldo DEUEDOI HSIO apÍs o Pli&Hnto dt todas as 
preshçies a qur est1 obrigado o DEVEDOR, REFERIDO SALDO DfVER' SER LIIUIOADO EH 48 HORAS APóS O PAGAIIEHTO DAII!.TIIIA 
PRESTAÇIO, SENDO IIJE O Nla PASAHEHTO HO PRAZO ESTIPULADO ENSEJAU A IHEOIATA EXECIJCÃO DAS GARANTIAS OfEi(C!OAS, 
IWEIID[HTEIIOOE O( IIJALIIJER 11'1100 OU NOllFICAÇlO, OU INllRPELAÇaO JUDICIAL OU E:XTRAJUOICIAI.. 

Parilrafo ato 1 Por onsiío do rnJustUtnto do nldo dt'ltdor, prrctdrrá .,.,.,, a uort i~io dttorrtntt do ,.,..,.to 
dt tida uu das frnhçin. 

Pvúnfo .. ieto 1 Caso Ytnha a srr rlxada prriodlcidadr suprrior i 1111.al ""' atualln~ão da\ Hlltionados dtPhitos, o 
saldo dtvtdor dntt contrato pros5tguirí r.t~~do rtaju&hdo l<nsalarntr ttdiantt o índict prQI>orclonallllfttt apoaratlo. 

P~rúrafo llllcto I Ha IPIII'&çÍO do saldo drvt6or, qualqurr ~•r seja o aot ivo, o aes10 srrí atual indo IOIItbriuratt prlo 
índlct aplicávtl aos dtPÍ\1101 dt POIIPtn~a HIICiooados 'pro-rata' ao poriodo coeprnndido rntre 1 ú1tl11 atu1lizaçiío ou 1 
data drstr contrato, st ror o caso, ta data da apura~io. Sobro o valor assia obtido srrõo calculados t .crncidos os 
joros rnuneratírios t proporcionalltlltt drvido•. 

tlilllula DKiu Prittlra 1 Ocorrrndo tYtntual lnviabi I idadr ainda qur tnporár ia, da aplln~io dos lndicn dt 
rn,iustuento ora contratados, fica, facultado ao CIEDOiapliw, n sullstitui~iío lndicn diwlgados por atos oficiai• dt 
atual imio lllllttár la. 

Cláusula DKIA 8tlwl4a I - MORTilAÇSES EXlUDaD!NoialAS I· É llltlorldo aoCsl DEIIEDOI!Cnl, dndt qur n dia cal 511U 
obrlgaçits, a llquida~io, antecipada da divida, bt1 tOlO aaorlln1in extraordinárias, nas itiUintts condlçits 1 

al · Ha apor~io da dlvlda,HJa tia atua linda na forA prrvlsta na Cláusula OKI11 Pvátrafo 69. 

bl St na oportunidadt for dnconhecldo o lndict dr rnjushunto Pll'l a drtrrainaçiO da iaportintia drvlda,srrí tlt nti­
latlo pelo CREDOR ta quih~io flcii'Í condicionada i dlwludo d•qutlr valor, laztndo-st tatio os nttnwios actrtn. 

cl Ao saldo dl'ltdor a ser Pll•• ~ernctnhr-w-io, quando tor o caso,11 quant lu n atraso, ollsrrYIIItlo-st o ~ispoúo 111 
Clíusul• Díclu h~rh. 

dl Para rrollnçio dt uorllnçits extraordinária., quando solicihdn por tstrito PtloCsl Dt:VEDORCnlesla dtwrí corres-
ponder no tlnlto, ao valor dtleralnado Ptlo CREDOR, por oca•iio do ptdldo, a qualwí rrallzada n data prrvluon-
!1 acertada. 

Parítralo Prl1tlro I Mo. talOS 11 qur a liqolda,ão anttcipada da dívida ocorrtr por IOtivo dt sini&tro tobtrto prla 
Apílicr dt St,uro Habihcional, o<sl DEUEDOII<rs) OtJ a S.goradora, conforH o c .. o, obrigar·sr-í<iol Junto ao CIEDOl ptlo 
saldo dtvtdor qur strí lPIII'ado na foro rqui•Hntar. ~ 

Parqralo SnOUHfo I OCsl DEIIEDOIICnl fltaCtl rnpanHvtl<ill pela dlftrtnça tntrt o Aldo UWtfor 11 Ido Ptlo C1ED01 t o 
valw tfttl-tt rec;nldo ~·· . '"'-/1 ../ /li · ' 
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Pvívafo Ttretlro 1 llll hipÍitll dt rrdudo do prazo, os cálculos mio t(rtuados tOII base no 111 a!i!L~~J.to Prll 
toru prrviata no Parítrafo Stll10 da Cliu&~~la Díci11. '\~.l 

"-~o·' 
CIÍ4111111 Díclu Ttrctirt I - liEBliOS - Ois) D€VED0Ritsl dtsdt já tOIIPrlllflt(ll-w a s®Krrvtr I Sltvos 
indicada prlo CIIEOOR, visando a cobartun de ciPera,irs finucriru desta eapécie, cujos reaptcli\101 prilios *itu-w l 
pagar, juntwntr coo ii prnt~in MOsais. 

Pvigrafo &mico 1 Fica carto r tan'ltllclonadcrqor o CIIEDOII não strí rqponsívrl ptll Jl~uid"io do IIIUTO 11 CliO dt 
sinistro, H a Stturadon ou os írsios ntatals tOIIj>ttrnltl rnhndtrn indrvida a indrniza,lio. 

CIÍ411111a Díciu tuarta1 - IlfUITIMI-IDoiDE- Ocorrendo iap011tualldadt na Atiof"io dt ~UII~utr obrl._ia dt P..-to I 
.-tia a w· ,.,, corr..,..dtri ao nlor da obrlg"io 11 cruztlros,na data do vtritiMOto atualizada c011 ._., 10-
índlct aplicável para a corrrclio dos Ridos du cantn dt paupan", dndt 1 dth do wncl .. to ati 1 data do ,.._to, 
acrncida dt inus adici011al calculado à taxa qut vigorar na data do pas-to, dt ac:ordo c• rtSUI-t~lo ~o lanco 
Crntral do Brasil t ainda 1Uita dt ltZ 1 título dt pena, nos ltriOI do artiso 916 do Cídiso Civil lra~iltlro, lntldtntt 
sobre o dí!lito 11 atnso, atuallndo na foru do 'caput' desta cláusula, Strio isual .. tr drvid11 cust11 a dnltus 
judiciais ou txtnjudiciais r bonorírlos advocatícios Fixados n 2tZ 11 o CIEDII ti'lll' da rtcorrtr a procn101 
adainistntlvos ou judlcl1i1 ,.,. rnver 1ft cridito, alél dos rncarsosiiOI'atérlos fixados nntt lnstrlllftto. 

Parítrafo dlllco 1 O rterbi .. to dt prrshrio fora dos prazos rshbtlteidos no prtsentt c011trato nio wá conaidtrido 
nova,io ou alttra,io contratual 1a1 sit atro ato dt tolerância do CREDOR, 

Cláuwla Díclu lollnh 1 O CIEDOII t o!sl OE'IEOOIHrsl, nos hr10s do art. IH9 do Código Civil traslltlro, pactuu ~UI 
havrndo dlvidaa ll~uld1s, vencidas t rrciprocat poderio srr coaprnsadas entre si ati o tontantt da otrisa'io lotdlaplidt. 

Parísrafo dlllto 1 A nio utilizarão da fac~ldadt prrvista no 'caput' nio prtJudicará o txrrclcio dos 111101 direitos t1 
ipoc11 subwquntn, · 

Clá~wla DKiu ltlctal - llll EXECIJÇID - El uso dr atraso ou falta dt paglltnto das prnh,in t IIUI acnaírios, ou 
lnad/aplnrnto dt •••hurr obrisa,io oriunda dt5h contrato, o CREDOR, poderá oPhr qur o processo da Exteu,ão 
Hlpotrcíria Hja confor• o rito COIUI ntabtlttldo pelo Código do Procn110 Civil, ou o rSPteial prtvlsto na IA/ nQ 5141, 
dt tl/12/71, ou, alndt, o prrvlsto nos arti1oo 31 1 •rsuintt• do Dccrtto lti n2 7t dt 21/11/66, acrtscentado do artito 21 
da Ltl lltt4 dt 14/3/199t. 

Pvísrafo PriMirol OCa! IIEVEDOif!tsl concorda(ol, dt5dt já, ~ur no nso dt txteudo txtra,iudlclal do prnentt contrata, 
Ylllha a ser tseolhido pelo CIEDOI COlO Atento Fiduciário, qu•hutr .,. dos Alentes Financriros crtdenciUOI Ptlo ír1io 
ftdtral COII'tlentt. 

PvWo Sttudo• llo nso dt lllCICu,ão do presentt contrato indrpendenh do rito pelo ~ual tenha gptado o CIEDII Pll'l 
rtallzá-la, olsl DEVEDORinl tlcaríliol auJrito<•l a tulta dt ltXIdrz por cento) sobrt o valor da divida, a título dt pena 
convrnclonal,, alía dos honorários advocatícios t dnals ca~ina,õn lqais, bto COlO 1o paguento da rt~Untra'io do Ascntr 
flduclírio, t dnait tncar1101 prtvi•tos no Otcrrto lti 7t/66,st for o uso. 

Cláuwla OKi .. Bítl• I -11M IIIII ... - Oltl IIE~Inl GOriPIII"II t dtclll'l(ll, a 11 ,_..À !AI Civil t ,_I 
IIIPt'H-li'IUI 8 

ai Al:rlt1111 o lf'llllllt c011tnto, til COlO ntá rtdltldo, bn c010 dtclar1!11 tonbtctr 1 lttlalt5lo nprcl1l .., • rt~~ll­
•ta. 

bl lllrlta-st 1 ntrttar ao CIEDII o prntntt contrato dtviduentt rttiatrado ta cédula hlpotrcárla, H for a CIIO,drvl~a­
.. t• averbada no cartírlo u rqistro da ltivtls coopttntt, ICOII'anhados da Ficha dt utrlcula 4a iiÍWI 10 lf'ID 
IÚIIO da 3t di li a Pll't Ir dtlh data, 

cl Ma billtltrca or1 constltlldl abranst nlo do ,,;.,.1 carac:terizallo, tOlO tubia nacnain, c~tr"in. t lltlftlto­
rlll ~UI ntlt vlarn 1 w t(ftuadu. 

dl 111: SE 08116/l A 1110 Al.IIGM, EIIPIESTAit, l:!.lfr.AII OU PROIIETER I/ENDO O lltÓ\IEL OFERECIDO E11 GAJMt!A,SEII IE8ào 1:0111111-
TilEJITO Do\ CIEDCIA, OU DE Ull &E.UIIOBiill NOS DIREITOS E OBRIGAÇ3ES ~T~ I J' 
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ti .. 11 Wlta par ti, lftl lllrHirat f IICHIIGI'H PtiD llltlro c-l-lo do prntllt CDIInto, ~-• .;'-: ,\~ 
~ 

ti 1ut aio tn ...._ r_.uiiiAH ,_lnlt dt tulrla,curalrla DI lnt~~~ntírla. 

ti lut ICiih o prntnlt CDIIrtiO n tadu aúuât tiÍUAIII t candi,Jn, lltl COlO ICiill lada I IFMJ~flo cDIMttMCIMI 
10 , ... tr, o ...-1 In t llt ...... .-1'11111' dWIIIa. 

CIÍIIIIII DKin 0111'111 • IIEIICIIIEIITO NITD:IPADO • Pva tadat 01 tf1llos dt dlr1llo I d(Yida 11 -tri ulrclplll-t~, 
cor I lotali4111t H IIUI IICVJDI JIHIH O CIEJ!(I txltlr O IIU pr011lo ,., .... to, 1101 CIJGJ prtYitlat ft Ltl I, IlHa I . 

al Sr oCsl DE\'DIICnl clàtrCnl, ou tr•sfrrlrlnl a trrcelrn os NUs 41nttos 1 wltrciH,YIIMitrlnl ou prorrterlnl 1 

Ynh o INYrl IIIIJrto do prnnt1, tn privlo 1 ti(Jrnto Cllllllttll l•lo H ClfDOI, 

~~ Sr olsl DE\'DIIInl hltvlnl 11 ,_to H trh131 prntrcin CDIIIC.t 1'111 • 

c> Sr oltl DE\'DIIInl 1ft o txprnto CDIIIIftllltlllo do CIEDCII, no to4o DI n parti contlltulrlnl '*I o INYII ol.,tcl4o 
n IVIDIIa, IG'tU ~IJottcll 111 outr01- rnlt, 

dl Sr oltlDEIIDIICnl nio RIIIYtrlnl o IIÍYrl hipotecado n Ptrfllto nlldo d1 conMrYtCio, NIWIIIIP r HIIIIMIIIHH 
111 rnllur ao - loíYrl ,.. privlo 1 txJrnso conllftllllllto do CIDOI obras que HJrtcln o IIIIJrto da tv•t la. 

fi Sr dnhlcll4o-st 1 tlrutla n Ylrludf da ocultado dt faln quo PDIHI dtttrlorv ou HJrtclv o laiYrl r olslDE\'DII 
lnl lio 1 rrforsv lnl. 

hl Sr oltl DE\'DIIInl drhcv • ,.,., nu ilpocu príprln lodos os IIPotlos, hxu, •llu,dnpnas • c01ld4alalo se 
houYtr, IIUdnio, foro ou~~- DUtru Dbrleasin fiKals r/011 Plrlicularn qut recaiu ou Yrn•u a recair dlrtla 
111 lndlrtl-11 Hlln a INYtl drH n ttrut la. 

ll ~ oltl DE\'DIIInl •u..H txltldo dthcarlnl dr aprnntsr ao CIEDIII as CDIPr-tn dos ,_las c-In it 
wltrcin -luu 11 all111 ut .. lor. 

Jl Ir lloMr ....,oprlrclor total 111 JVclal, do INYrl drH n IVIItil, 

U le lloMr lllfrrclo dt wal.., clala K,._tr. 

Paritrafo lllllco I CAIIIICTEIIZAilO O 8111000 AHTECIPADO Do\ DiVIDo\ A IIULTA 11€ ltX IIICIDI~ SOltE O !MUI DO UIJlO OE\IEDia 
11€VIDNIOOE ATIJIIUZADO ACIESC1DO DOS EIICMSOS Ell ATRASO, SE HOINER. 

aAISIU DíCIM 101111 • DO IWIIATO • OCSI DEIIDIIIESl IDIEIAIKl E CUIISTITUIIElll O CIEI!CI SEIIIAIITNITE PIOCWDOI, NA RIM 
DO DISPOSTO NO AIITIGO 1317-II DO CáOIGO CIVIL, COII AII'I.OS GElAIS E IRifiiOii-'W:IS PDOOES PAliA Ell .llím lXI FilA oru:, NO 
CASO 11€ DEWRII'fiAÇia TOTAL lXI PAIICIAI. DO IIIÓ'I[l 08.('10 Dtt GARIIIITIA, REPRESEIITHD NO RESPECTIVO ntx:ESSO, IElDENOQ 
INClUSIVE A PIIIIEIRA CITAÇia, RECEBEI E Do\11 tuiTAÇUI Do\ IHDEIIIZAÇIQ COltESPDNOEJITE, ClllfCIIIDo\11 DU MIO C011 D VAI.IJI 11€ 
IIVAI.IAÇIO DO Il!óVEI., EFETUAII lEVIIIITAIEIITO 11€ II€Pó5ITOS JIDICIAIS E SUBSTABELECEI A PRESENTE fio\ PESSOA 11€ ADWSADO 11€ SI» 
F,lCI.USIYA ESCilHII, 111: A6IIA Ell tuAI.IID .llílO, INSTJIICIA OU TRIBIM., C011 TDOOS OS PDIIUES PAliA~ FIJIO IBJII., 
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PMMiaFO PlliEIROI O!Sl O[I.{D(III!ESI E UEHD€00111ESl C!»>STITUEM TMBÉII O CR[D(J SEU BASTo\NT[ P , .Q1rootres 
!IR[\106j(I/ElS ATÍ A SII.UÇJ!J Dt1 OMDtl, PMA REPRESOOHDS NAS REPAIIT!CõES Plllll!CAS FEDERAIS E E ICJIAIS, 
CAIITcíRIDS ~ GERAl. E REGISTJOS !IIOBILIAI!IOS, AUTAIIIUIAS, BANCOS, COMPANHIAS DE SEGURO, INSTilUIÇâES F GElAI. 
INCLUSIIIE BllM:O CEIITIAI. DO IRASIL E CAIXA ECONôii!CA FEDERAL E D~IS ENTIDtiOES Pll&L!CAS 00 PR!IMDAS E SCX:IEDIIOES 0E 
ECOMI!IA "ISTA, E AINDA PARA ASS!HAII ESCIITIIA OE RE-RATlF!CACIO, TlllO RELACIONADO COH PRESEIITE CONTRATO E RESPECTIIIA 
6MIWTIA HIPOTECARIA, REGISTIOS, IlfOSTDS, TAXAS, OESAPRDI'RIAÇô!:S, RECUOS OU INIJEST!D!IAS, RETIFICAÇÕ[S IM OESCR!çJG DO 
IllcMI., PIWI>O PAGAI, RECEBER, SE611RDS NO CASO OE S!N!STJO, RECEBER llfOSTDS E TAXAS tiiAHOO DEWL~IOOS PELAS IEPMT!ÇÕES, 
PASSM RECIBOS, DAl IUITAÇIQ, REIUERER, llfli&NAR, CONCORDAR, RECORREI, DESISTIR, ENFIM PRATICAI TODO E IIIAI.IUEI ATO 
GSSARID AO OESEifElliO OESTE IWilo\TD, COMPIOHETENDO-SE OS IIE~S, DESDE .M, A COIISIDERHO SEIIPRE 1111, FiliE E WII.IOSO, 

Pvqnfo &ctuHo 1 Sltldo 1111 de ua oCsl OEVEDORCnl ou ainda evldo ~ IUll>ff, ua constitui o outro 111 Mltllltt 
l'l'ocvador, pva o fia III'Kial ~~ rtelkr cihsio, lntiNsio, inter"lasio, notificasin, avi101 de c•usa orillldol dt 
proc- de tiiiC~io Judicial ou mnJadiciaT CDL 7t/UI. 

hrqnfo Ttrctlre 1 A procuraslo dnta cli«Hla Hbsl5tlrí atí final liquldasio da divida peloCsl OEIIEOOIICnl •uai"'Utr 
que seJu os t ttulvn do crittto, 

hr'-n#o lurto 1 Clao ocarra a cnHo do crédito orl1inado do prHitlh lnstrUHnto, coo a con"""lltlltt IWirotasio da 
11r111tla, 111 cnslonírlos wio subshbtlteldos nos podern 1 condlsin ora constltu(dos. 

CinJa Vltnl• 1 CíOULA HlPOTEc.ii!A • O crédito hlpahcírlo ora conatttuído será rqrHIIItado par 1111 Cédula 
Hipolteírla, con10111te o disposto no Decreto LII · nR 71, de 21/li/U, 

hrqnfo Prllllro- 1 OCsl OEVEDORCnl COlO condlsio usrncial do prrstnt~ contrato, outorta!ll-st rttlprocurntt n 
máter irrtvOtÍYil 1 irntratívrl, pl111os 1 especiais poderes para qur qualquer UI dtlrs laoladurnh, indrptndlfltlllflte 
da orde• de qualificasio, rrprHIIIh os dnais •• todos os atos ptrtinrntu à forulin,io, clrculido, rtforiUiasirs r 
endossos da cídula hipotrcíria, "ror o caso, r reprrsentativi di dívida confessada nestr contrato, podendo, para tanto, 
dito procurador, assinar 1 nftrlda cédula, prooovrndo SIU itritr r concordando coo todos os !triOS n1la I>CPressos, 
qual iflnsão dn partes, indicacio dr favorecido, condi,õrs gerais di dívida, drclinsiu t><Pre<sas no caapo 5.2 da di h 
cédula, dt qur resulta, rxprtssittnte, a obrigacio de pagittnto dt dividi respectiva por todos os OEIIEDOIES, os quais 
obrlgu-se a rts!latar a rrftrida cédula na rorn e condicitl ajustadas. 

ClavAia Vltísl• Prl•lral • OESAPRII'RIAÇIQ • Ho mo de dtnproprlasio do i1ívrl hiPotecado, o CREJIOII rtttbtrí do poder 
rxpraprlante • lndrnln,io corrtspondrntr, irpuhndo-a na solu,ão da dívida r colocando o nldo, ~ hoavtr,à diCPQSicio 
do!sl OEI/EDOR(n). St a indeniusio for infrrior à dívida, o CREDOII rocrbrrá do expropriado a difertnsa corrtspCIIdtntt, 

CliuAla Vi1nl• Stlundel • REGISTJO • Dt acordo coo o artigo 6! da lrl 438t, dt 2118/64, coo 11 alhrasies lntrodualdu 
posttrlor~~nte, todas as folhas do prlstfltt contrato srrio rubricadas pelas partes contratantes, obrl1ando-u ol1l 
DEVEDIIIHtsl a proiOYtr o uu rql1tro, na circunscrlsio lllobillírla COIPttentt, no pruo dxioo dt 311trinhl 
dlu,conhdos dnh data, 111trqando ao CREDOR un via do Prtstnh contrato, atOIPanhadu du r111tet lvu provu dos 
rqistros dt coapra t vtnd1, hipotttl ~ lvtrbasio da Cédula Hipahcírta, H houvrr, tudo na f!!l'll da ltl 6115, n 31/12/73 
1 rnPid lvu alttradn, 

CIÍUSUII Vltésl• Ttrctlfll DCSI OEVEDORCESI obrlgalll-st a aprtlrntv ao Clrtírlo d1 lqlstro d1 IIÍYIII COIPitllltt, 1 
prOVI do PaiiHillo do I~posto dr TnnsoisHo lnter.VIvos drvldo n virtude dr tnnsoiuão IIICIIIIIIírla a,jush41 nntr 
lnstrUIIIIto. 

Clíuola Vltnlll lllrt1 I OCBl VElllEDIICESI t o(sl CoopradorCt<l H rlllonnblllzu solldarlurntt pelo PIJUIIlto dt 
tYIIItutil dibltos dt iapostoJ OU taxas H atraso sobrt O laówl ora transacionado, rtclltdo USII, diSPtnsada 1 
aprnentasio da Certidão Negativa d1 Débitos fiscais Pira rrrito de registro deste contrito, bto c010 drcl.ra!ol nio., 
nn n1111n hrtl1l sido prod~tor!ul r~raiCisl nn tlll'rtJadorlfll, nio estando portanto vinc~ladoCsl ao lAPAS nnsa 
q~~alldadl. 

Clíuwla Vltísl• tuleh r Faru IPI'HIIIhdu prlolsl \IEHDEDOR!esl as Ctrt idiu NtJat lva• 
rrlprrsecutírias rrlatlvas ao i1íwl obJeto da prrsrntr transa,io, qur forao arquivadas na pasta 
do COIPradoriDEVEDOt.Dtclara(ll olsl ~HOEDOI(rs) sob as p1nas da lti civil t penal, q~1 nio 
distribul,irs dt l,in rtais t nio Conltihiu(inol sob~SI~ iiÓY~ ~~~!nus rn\, n 

asin rrals r Ptssoals 
flnancla110to 11 nott 

t ·stn contra 1I1Csl 

~ 
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Pwilnfo Prl•lro 1 01•) YDIDEDIIHnl, drclaral•> sob 11 prnn da Lll, nío rstar ln~ur10 nu rntr"-./;~1~82 
1 an1111 a r-tivai:IIO do IAPIIS. ~ 

Parásrafo 8qudo1 Para os fins do parásrafo 2!1 art. 2!1 da lrl 7433185, ainda nlo foi tfttan o rattit~ ~~~ Hs,nas 
candoalaiais, lindo~~~~ o Yndtllcr H rnpoalldllin per todos os dêltos criundos ~o conoalalo, coafcr• Mclvado • 
ara J•ta, 

CIÍIIMia VltniA Sntal FiliO - Fica tirito o Foro da CIIHI'tl dtlll C., i tal Plrl ntlt ltrft ~lrltldu todas f ~AiHIIfl' 
dúvldu, qurstin, coaflitose peadêaclas drcorrratn do prllfftlr contrato, podrndo o CREDOR oPtar, pelo foro da 1ituado 
do iaív.l, pelo do dOiicllio, ou da rtlidincia,ou ainda da stdt do(s) DEYEDOR!ts) ou dt rv.ntuais caobrltados deste, coa o 
qut está dr Pllfto acordo o 11110. 

E, per ntarn 11111 Justas t cantnhdll, u partn assinu o prtllfttt contrato n 4(quatrol viu M laual t,. t forA 
Juntlllfttt coa 11 tntftllllhas de nt llo, protnhndo tuHo HIPrt ~OI 1 válido por ai t sucnaorn. 

O Ytndrdor i anlt ato rtPrlllllhdo por HU bashnlr procurador Sr. Ranaldo ltendn dt Oliwira Cutro Filho, brui itiro, 
caudo, rcoaoaish, 16 nQ 635.787-SSP/OF, CPFitf n2 316.5:12.Hl-2t, rnidrnlt r doalclliado n lrasllla/Df, 11011 !triOS da 
procura,io lavrada no Cartírio do 3Q Ofício dt Mola• r Prott1to dr Bra•llia/OF, livro !f65, fls. til. 

j_J:, $.1 i.l1 , 1, 
•I 'r/'' ' '"·~f", '. . '. -' .... ·' -.. .-.· Slo hulo, 

CIEDIII I 

235. Joio ~~ IRIISIWI 

'• rneerradoa os tnbtlhoa da AlllltblUI Nation11· Conau ... 
t~1nte, conwult•· .. o r.celentJaaa-. Senhor PreaJdence da Re· 
DúbUcl lotlrl a eflcicla · plHI 1 I agUciiiJlUCINe i .... IIC8 dl 
nor•• ao arttoo"1n, .I J•, da R0'4a carta, Qua coneagra.a Ue.lt~ 
çlo doa .. Juros. 

Na Jnhg,ra:, "dtJ o arUgo 1f2 da ConfUtui~ÇIO proeulgadl 
ont .. J· 

. --·~,.\.....~1 ... _Q_I1a.lua. ra.a..-J.•• .... ...,..~·-•.....,._,.. .. ~ 
·:· :· ::::~ t • .:~·~~;:~.:.::·::·:!;!~~:a.::~'!~•·::,:: .. :·::! 

111 •••l"llltfltlr, que GhparJ., IRahlahe, t.IOt..,. • ... _.' 

I • I aut01'I~UIO··ute:o fUftiÍOftiUl\h·til (ft.-t1t•f~"1 
ç111 flftaftulnl"; · ·aueguucre· •• 11\"etltiiiCIU loilll,lhl aU• 
cl111 1 OthiOII ICIIII 1 lllllll lt. Lflt.\t~tlll'l\11 OI attltl.l 
flntRcalra OlftCJ.tlo, llfiGI YIIIIIGI I 11111 lftltltuJtlll I 111• 

!~:!:':!~. ~:u:~!"'u•.•~- ~~···ft,11"tlllU na hUtlutl• ao 1110 

Jl • IUUtlUUI 1 fuftc!OfiUIIIto 101 Uti01UIIIIftlll 

11 uauro, orut4t"ato • CIP'htUUtll, ••• laao •• ''''' 
efltlol tlueUulor o lo "''' ettotal ,.,.,, .. ,. .. ,, 

IJJ • •• llfllltltl 11111 I partlclltlll 11 et•ttol 11• 
,,........ .. •• lflt.t1t~tltl•• • '"'' •• ,., •••••• , ......... , •• 
rhU1 0 UIIOI 11 vlatl, IIIIIChlalftiOI 

li ..... u ...... , .............. · 
~· ....•.•.. ,,.,,, ........... , 

«• -.: •· nt•••uca•;,·:.-· filflotoftoanu ·i 11. .ur.hultln 
•• •• ,.,. •••• ,., ....... ·~·· 't'!l~ltllll,_l.&. , ........ ,~·· ···~J.!I••". 
, ......... t 

. • v •.•• ,,,..,, •• , •• .............. ,, ....... _ .... ~····-- .... li· 
·;nttti'd"o' ''"" ""·'"' l,li!llll& .. tn,t~Ututtl••. tifla-.ehet. 
111• n•• uua l"aplllll"l•••t•• •.• ,, • •••t•hh 111 '''''' 

Yl 1 crt•t•• •• '"'"'' '"' ••eura, ••• • ••Joti•• •• 
JfOtlfll I ICOAI&II 11111111 fl•";-llt.flt111IIO ltfll U •• t 111111'1101 

•••••• u •• "' '"''''"'"•······· .••••••••• , .... , ........... . 
1111111•1 1• VfiÍIOI ' . . " ' 

UI • •• cdtir'-- natrtthoa •• ,,.,.,,,,, .. ,,, •• ''"'• .. ,., ... ···~··· ......... ,,.,.,,,, .............. , ..... .. . ...•...•• , ................ . 
YIIJ • 1 ,llfltl•fllllfttl ''' Clllltltlvll 11 erf•Ue t ' ' '"'"'"'"' ·ou• ,,., •••••• ,.., un•••••• •• •••~pol,•~lU~ 

I 11Uf4IIIII,ID IUflrtu 111 ".lftttlh!CIII '·riiíilllehu. 

. .. .,. .... ·:• .,.,.,,,,., ..... ~._. ... , •. ..c ..... ,,., • .,..,, r " 
. I} .'.!t•. J"~.t!.~f.f"'' !l'.li!U.-.u.t•tJ.t.U-aaroU~• , .. ,. .... , 
•• ''"'"" •• •••••• Jurlllle• tuuur. 1 ,,,.,,,,,,. "' ''"''• ....... ,_ ... •t-t•t-.,.••etWTH-~""'nrrr-..oo'ltll'\r,-"n"ITI"Q ');'::'"" 
rflllcl cuJII llhttiUI Uftfl'' Clt•CUUI• \tct~lcl 1 tiPUIICII 
u•••••• • '"'' c•••u•• ••••clll••• ,,,,.,,,., ••••nf .. l e•• o ......... , .... , .. 

I :t•. •• fiCUUDI ,. ........... Ulltl.... • ., ••••••• 
• •••J•\•a 01 eartur "'''"''• •• ,.,.,,,.uDUt•••• •• Utdlo, 
11111 IIPIIIUIIDI 11 IUII_ lftl&llulçlll tltLIMo\t. Orcrifllll I 
1111 llU ••lltiOII, 

$ )1, lt to111 111 J111r11 r1el1, ,.,,,, Jflclufou co­
'"'''' I CIUIIICIUII .. 1\1111 UIUII.IUÇIII lhtt• ""' lftllrlll•~ ••,.t• uhrllfu a ••••••••• 11 1rllfUo, ••• poll1r11 ••• , .. ,.,_ 
'''''' 1 1111 1111 ttllll 11 1111 1 caDnft;a acl•• IIIUI liiiU 
'''' Clftttltu••• eooo orlot •• u1111, ""'"'"'• •• tall11 •• 
;;i~) ''"' 11•••••· ••• '''"" •• 111•• • ••• ••••••••••·· CCrJ• 

2. verlfJe•-••• dtlde lOQO, f4'&• o coaando eonttliuelon1a 
dlrigo-11 • 1.1111 lntllrt nfo,.. CIO as..t .. r~lro *1Drllll 1 

111' proeovldl por lei eC*pinentar, l"or•• de hiturQuil luperlor 
• tooaa •• hb tnrreeonsUtuelonth, o Qui dnonatu 11 iltf)orun. 
ete' dede pelo constltulnte • ••ttrJa, cuJo noYo regr•••nto dtati· 

ne .. u •e pra.over o ftsenvohlunto equJUbndo do PaJa • 1 til' ... 

vir 101 Jnter••••• da eoletiYlctaft• • 

l, Uuu o ltQitlador e'"'aUtuintt Incluir ,... OOleo •rU­
JO, dlldobrtdo n inehoa • gartgntoa, •• axagtnclat aini•u QUI 
conttarlo da nrout por ele ordenada no caput~ qu1 alligo ld 

CINIPl ... nbr pua todO O lft\IJ\ChdO a t~UI d .. doOUHI'ItOI, 
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f. Deite eonjUftto cirotnlco prevbto pua o noyo ohtoae 
f.lnancdi'O nacional, nenttu.a unidade antnrt •• vigor autoooUco­
...,, •• posto que todas as reor .. , all ordanaa ... nte eiCpootoG, GDO 
partes tntaorantaa ao· .. nda .. nto contido no art.lgo, Jato 6, tor­
nu-aa-lo etlcuu c~ a ld coapl...-ntar, e nlo antn. 

s. Nlo h4 ~Jta dificuldade para o lntfrprata situar-se 
dbnta ct. ... b teleologla constitucional, posto· que o slsteaa 
hgialaUvo dU lda poUUcu cont .. prlhelpioa ""' del.. cons­
U., on .. puctt ... nte, ou lçUclt .. anta. No cno, a adQfncJa 
de lal co.pl..,;UI' f lllpllcltt, c0110 nlo po4ia Pbn d~;~~ au, 

por .. tratar de nona .uJdte a quor- · ouaUUudo pua . ou• 

.,,~··· 

'· QuandO o artloo 192 dh que ld ca.plttDentn •ataporA, 
lnclualwe, Mllln u.•, nlo t axeuatlvo, Apenas aetabdace pau o 
leglalador Ol'dlntrlo alp .. reor .. que conatulo otrrt;atorJ ... n. 
te, na rafon~~, cto litt... rtuttcdro, ntorua ou• .. d, pala 
aonnglncla da •t4rh, ·8Ulto ... h upla do qua 111 queatDat axu­
pUtlca4U no• oito ~nclaoa a trla parlgrafoa cocaponantaa elo ar· 
Ugo anUlaadO. 

7. ttlngu .. pOIHI concébar qua ut1 incito ou ue parlgraro 
pud .... aar destacado do ntigo a posto H "l;or J"dJataaenta, 
enquanto o· conjunto da raro,.. a. u. aJat.-. orgloJco fJcaata 
aguardando a laJ ca-pl ... ntar, 

1. varlfJca·•• QUa oa Gota prl•alrot incJtoa do caput vOl· 
t .. a .. r aapraatuanta unctonactot no f r• a nJ.nGC~H ptularJa 
conceber q~ .. ta I t• -'ltraua n dfor antaa da lol ccutJJl .. an. 
tar ~ dlt~ri aoera oa lnclaoa por ala .. nclonedes. 

t. Sabnoa·qua· o partgrato da 11'\100 ~. · hcnlell .. nta, o 
d .. dobr ... nto do ll\\lftC:Jdo prlncJpal, co. a tJnalldtde da ordt• 
n, .. lo intallpntnanta·ou axcapdonar a dispotfçlo ptinclpal. Dt· 
denando ou axcapclonendo, a.-pra aa rarara ao caput: 

• •• ·• · 11 ·ut~tUt UCfiUt;.llgltlttl'IOO (fUUU I Cl'lUIU.I• 
, •• tle"llfflllllrtt-1111" fi. 1rU11• Olf \llll OI 111 0 IIUI 0 1111 CIUtl• 
lllflt 111110, CllaltU tllf.tltltl I 1111a111,11 PtlfiCIIIItlo I ••• 

11 ····lf····· -· (llllfll«tl, I llflll4dt dt atrlgttro IIVI 11111•11 
11111JIIlU•II l pttterl,ll colll.lllle ftl tUIPitl,IO llllnCtpU, 1!:0• 
•• 1 pertlcuJu •• fl1'11. 

flll•• 0111 e .. .t.tJ•.t•dn, 101 fiiiiÜIIICllo lllllper o ••· 
tfl'lt ......... 111 Utlc=e, unlflll t·llfttldl 11 c=1d1 OlrftlltfO 

•• 1110 '"''"" . ••UerJct • • '' t1d11 •• '"''•''''' •• •• uxte '''•"•"•• .. ·uu1e.• (Vlt!MTE·~Ao, •o Oll'llto e o Vida 
dOI Dlttltot•, YOl. l, Plll• J24.t 

JO. Rteorde~se, tlndt, que nossa grafia llgtl adotou o ale­
bolo I pare Oetigntr perigrefoe tucestivoc, el•bolo dt OtiQID 
'rtbl QUI significe contlnueglo do anterior e P•~• o PQtterJor. 

11. Nlo h' t ••nor. dúvJdt oue o legislador constituinte ot­
~ t ~tfor•t do tlstt•a fintncelro nactontl. a ca-en~o 6, 
pols, •ulto a•plo e so••nte no contaxto ca-pleto deset rtfor•a, 
coe os culdtdot e 11 nacesslrias prevlsoes t•cniets sobrll o con­
J~nto, poderio •• ••t•rltt esslnsleO'as pelo trtlgo 192 (incisos 1 
perigtefos) ser encslxtdes nos devidOs lugaret c~ paços oosen­
cltlt ao funcJon ... nto do slste•• a ser reror•edo, segundo eo Oe• 
cJeraçOas progr .. itlcas do cepUt daquela trtlgo. 

12. a •a•trt YICEMTE RAO dlixou, soàre 11t1 qulttlo, t ti• 

gulnte advarttnclt: ·~s daCltreçO.s proor•••ttcas Que a6 anuncl .. 
prtnc!plo• gatels e alo eals partlculeraenta usedes nta constl­
tuJçDas t ltls polltlcas, nlo contt•, .. si, e rorçe de sue obri­
getorladtdt: Obrlgat6rl .. t6 .. tom-- quando ~ dlapoalçlo con­
cr.tt da lel aa apllta ••• • (op. clt., pt;. J2JJ. 

"· 

No CQU~, diz que o S1.1t"a r.tnanctlro naclon•l ur• 
regulcuto "" leJ co.pltunter, Que •dbpod, inclusive, sobre., .•. 

J6~ NUo nó, pois, dú~Jda ae que os incisos do ea,ut aao•n­
de• de lel co~pleaenter. Ali,s, o disposto no 1 '' tobra oa juroa 
foi •Preuentado e 11pro,-ado co•o lnclao do e.,t, Era o incho IX. 
O rato t not6rlo. 

15. Por dellbereçlo pr6prle, o Relator de Constltulnta 
tran1foraou-o •• I lt e, no eegundo turno, e •attrla voltou • 
for•• orloinal, isto '· figurou ~o.o incito IX do ca,ut (Projeto 
de Constltulçlo, veralo •c•, publicado .. a,t,ll), 

16. Som1nte na Ca.lsalo de Redaçlo, tornou a ser dtsloctdo 
~ara § JO, deftlto for•al contider•v•l, posto que Jntlraa a ~on­
tade colmttva dOa leglsladorea con•tltuJnt•a. 

17. Para o lnttrprttl- aeria Jndlferentl a posiçlo do enun­
cteao, Jl que inciso ou per,grero aaepre astt dependente de retrt 
~rlncipol do artigo, isto t, aubattldo • 111 coapl ... ntar. 

,S. Conslderando.sa, porta, Que a qutt111 tottUdtcN .-
constitulnte• nlo t toreada.por Jvrletea, ~•rJflce-ae que a .... ~ 
t.- â AaNattlfla rol lliJeltar e queatlo doa juros • hi ca-ple' .. . 
.. ntar, posto. que a epro•tçlo dt nor•• ee dau,ea Plenirlo, ooao 
inciso do CII$Molt, nos dols turnos dll voteçlo exlgidoa pele tMf'Mia 
Con*tltuciontl no 2~/15, 

1J. Entandlaento oposto, Que defenda e laedlate eplleabJJJ .. 
dada de norea, porque conata n parlgrefo, .ujeltt-la·ia • ergüt .. 
~ao dt Jneonstltuclonalldada ror•al porque, eprovtdt coao Jnciso 
Pelo Plon,rJo, foi detloceda pare partgrafo ptlos redatoras fl• 
nsis, que na o hrlsa ea-Dettncla Dtn altere r a aoberana •ontacre 
do Plentrio. 

20.. ContJnuaaoa. port•. e Jnterpretaçlo grea•ttcal do erti• 
go 192. D S 10, refarlndo-se • autc~iraçlo dos lnciaoa 1 e II so• 
bro os qu111 e ltl ca-pl ... ntar dJapor•. dttlara que .. ,, lnago. 
cUvel, etc. 

21. e I 2'1 diopae que os racursoa flnancalrot .. rio , •• 

22. E, tlnel•anta, o ' Jt declare QUI aa taxes de jurot 
•ftiO poGerlo aup~~rar ••• • 

2). lodoo estas veroos no ruturo ner•onJza•~se coe a rettn• 
ele ~o coput, quen~o di& Qui le! ca.pl .. anttr dJaparj, t preelaa­
•ento e 6UCisaRo 16Qlca, de que flls VtCEMTE RAO, •unindo o s•n­
t!do de cedi por4graro ao do par4grero anterior e o de todos o~ 
padgreros 10 do texto principal da artigo•. 

A COMP\.IEXIDADI: DI: 1MA QUE:Slo\a, AftUO.TEMENTI 
SIMPt.ES, NO COMPl.lCADO lollCIUtlSNO rtMioNCURO 
1i1X11E1tM0 SU8MlllDO A rORTE ARlN! Iffn,..CIONMIO 

24. VICENTE AAO .ta•bra quo •tta vtde aoebl, t» ho•ans •n· 
trs-, lnevltevelaente, •• raleçaea dt produçlo que, por necassi· 
tJ.aa e detorainedu, lfideDende• de tua ,-onttdt. Enu reltçDn 
corresponde• eo grau de desenvolvieento des ~orçes de produçlo e, 
consideredas e. aeu conjunto, con•t1t~•• e tnrra.estrutura econ4• 
alce dt sociedade, sobre a qusl SI 111111nte e ergua e tuPtl'•aatru­
ture Juridlee e poUtlce."' (op. cJt., pio. u'L 

,,. IE poltQue as ror••• • vlolaaltudas de vida social se 
••olda• • .intrttatrutura econ6•lce, Qui, ne reUiaede, u produz, 
VICENTE R4o le•bra QUI •nlo 6 e conscltncle do ho•e• Que aatar.J-
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na a 1'11111dldl; I 1 r .. UCIICII IOChlo 10 c:ontrfrio, QUI (jltftlinl 

.. ta conaellnch.• .top, • loc. c1t,J. 

2,, Neste aoaento da ~ida nacional, a econoala encontra~•• 
aob torta turbultncla t~ftaclonlria, conseqüente da antlgl pato• 
log.tl rtnancein que aa una~• -h• aab dl dU. anoa, l~latonaoa 
por vjrlaa cautas, contrl •• quala o ttual Covarno vaa lutlndo 
co- tanacldada para avt~ar, a todo o cuato, a ntoarlnflaçlo a, 1 
afdl' prazo, para btlkat aa ta••• óesta •on•tro dtalntagrld~r doi 
aqulUbrtos aoclda, 

27, torwla, p,oh, ••••tnu-aa co• .aulh •t•nçlo a anjlisa 
falta pelo Banco Central do BraatL aobra ·a hlp6tasa da lncldtncta 
laldlata da llatttçlo conatltuclonal doa Juros 1 doze por canto 
10 sno. Por .,t, snU1 .. , ·~ertr1c•-•• 1 upUtuele Clt Quutlo, 
speunte .. nte st•pha, 11n, 01 veraaele, Cll t••n•• tbnngtnct"e 111 

vtrlot • diverso• setor11 do ••rctoo, ~ut v11 01101 1 aeslnter••· 
dltçlo flnsncelrt (foralçlo de ••ro•~o.tnror••l de crtdltol at4 1 

r~ dt csplttlt. 

28. t l11pr111lonlnt1 o tUDilhO tfcntco daqusle llf'lco, dl 
ditfcU ou l•Po..,hel cont,.tlçlo na ''" tnflaciontrh vhldl 
1)110 hh. 

Reghtt•·••• ~tntn a• tnnscz-tçlo, que •· tubtll'lo puvt 
eretto cetsttróflco "'' rtntnçtt n1cton•l• 11 o ttbslt .. nto 001 

Juros ror tpUctdo l•edllt•••nte, 1111 1 reror•• do sht1111 rtntn• 
etli'O .I 1111 I ftiCIIIfl'll I grtdltlvl ldiQUIÇIO do IIII'CidO QUI, 

regultdo por novas nor .. a, PDdiJ"' lbtorv•r 1 cu•prJr o •endt••nto 
consutucJonel: Eh, nt inugu, Q estudO dl tntldtlle nal)Ont,'leL 
pela •••cuçlo dt polftlCI 110nettrJ1 n•ctonel: 

•t CIICIAIO lO f.ttii'OUlt lUOIOfll.l ClfiUitu.lntl COI 
tiiiO"II 110ot10"IO CIA Ut.IU 11111 lt tUII U Jurot Ulh U 
1:11 1.1,, 1 011lAA UICl<flCIOA ~AOlJIAIII I tiiUIIIIUir JIU,fll liiU• 
"'"filA Cllrotl OU lnUrltiJIIfiCI rlhf1CIII • COnCIIAio CIO 

er••uo•, "''' lnt•lt•••l••"t• "'' •'''' 111 llfiU.tVIncua 
Jlfl I ICOnAOll lfi1111IIA, 

O AIJttha IIUI flltl'. 111111f IA ClfiAIIiilnCIII 1111• 
U IIOiCII I 11101 rotlt101 tiiU ·A tut IA\Otfll, ti OOifiCIIII. 
dll lfiUltulO"III f.lnlfiCAifllo OI t10tu•t.lot I OIIOOICIOfll 1 I 
ooiH.Ict ••noUrle, o ultyttclo ''' •••r•c••• Hnellctlr•• • 
t\l•lOeCio oconllatco, ••• cooo 1u9otlt Prlf1CIInc1tl '"'' polll­
rhe '" ICIOt1CI11, JrlncipUoonto fiO t•tuo oo ''"'' tt"lrll, 

c•• w1rto1 • ''""••••r o• oftltot Clt l.IA1t•clo 1•oatte "' 
t11U COfllt!tiOClonOl, Ctlrol tAAOUtot 1110 O OllunU ur• 1ft• 
uuuuao • uoul••t~Ue.&lo o•l• ._,, ce•olloont., ''"''''' ••· 
UltliCICio fiO Atei tO 111.1 111·, 01" Ott,lotO CIO CaiiUHu.\O"Io •c•. 

t .. ouo•dnrca 

l outo •• tetor11 ""' torne• o quono Sn•tlh1Chlll1 
•u•,Utlro totll•'"'' Uu&nu ou 1 Uuto-O•• 111 o '"•olruoo 
01 ''''"' Cio an•U•• '''"'•Ice tntlt-11•11•1, 1 ''"' 1, Joore 1 
•• "'' ocenoett cooltlllttl •••• rotlotlr • t••• 11 rtterno 
1101fl01 CIOI 11•11111 ltiiJiftiOI IUI I 111.111 lliJI CIOA li 

'''''''''''' •· Cio •oCio t•t•l, •• fere•• •• ,,,;,,,, ••• 1 
rhco OI lopor CIIUirO"IIII 110 flfOf o1n111 Cll CJifiUqíiliiCUI 

::!:.~'"'"' -~· • ''''' ""' 11 orot•"'' '''''"' coo 1 fi-
o fillll , ••• ,~. , •••• ,,., .... , ••• ,,,,,,.0 ,,,_,,,,, 

Dlll flltCIO I01Hlt11CI011U Cll tl•l 111 Jurta, ato llltflt "0 
afrltO Cll '"' (llo•lllfll au lntwlto•t11CitCIO, «• ortottro 110• 
'''· .... '''"'"'' '"''''''"'1' Oy o•••••• •• otort• Cll ........ . 
il nlo ••••r11o '"''"''ncl•• a t••• o• J"''' •• •oouttl•rlo' 
CI11'1CIA I fhiO"II 1111\UYCIDnoL llor ouJre hCI0 1 CIO•Ifll riOU• 
lll•JII IUIItlnCIIlllllll 11 Cllfltffi~AI 111\fl IA Ol•lrlll lllll 
OI IIUIIO, tento 1111. IJIIliC0tt 11 o 1 pr.lt1JII CIJIO ftll 00 
CIPtiO"IO CIO UCUliOJio CllfUul'I.II\CIO ai JollltliU Cll lltloulo 
1\1 IJIIIItlOYIO I ClltlfJIIIIOilll APJIIIIIII COfltlfll fiiiJIOIIIIfll 
•• ctrcunttlnctll~ 

A lflltlllliCICII 1nortnte 10 llr,ICIA tl"lflcllrl CID ltl• 
til 1 •• tlytut~Oot coftjuft\urlll 11 ICPOIIOII 110 tncoiPitt­
••11 coo • tfnclo •• li•Jut "' pho• , .. ,. ,,.,.,.,, A• •••­
c•oo. 01 IYOlqylf IIICio 11 ClfiAiqÜinclll Cll tJII$11 Cll t111 
Cll Jurot Clljllflfllo Cll (lroo Cll ICIIIIUIO"II Co fiiCiol Clt lllliiO 
• JIOI((IiCII. 

llgoJJIII CIIIIIOiilnchl 11\1 IIICIIU,IA IAtllll 

I) Cllllntoraoclt•clo t1nenr1.lr1. au 1111, ttoii11CII 

e• •••••c••• lloh:a• •• tnuJtuicl•• ''"'"''"" ''" 111 u .. 
uoe ''"'"curo ltecjlntl throect1 Cio ••uooo tnfor••L Cio 
u•.,toh 

•1 P•roo 111 ttlfltPtrlncle no "'''' orotleiCio 11 to••• 
Cl.l Jutla, no 0111111 11 fiiYI IA lnU.Itu.tflll f.lltlfle•trll ,1111• · 
111 I .. lglt ltlor rtciPriCUICII 111 elhfltiJij 

C) CIIUUltuiO..I J>JI<fOIIIO"O t.lntftC11rt, 11 ,lrt11UIIr 
111 4UI 11 llflll •• tiii.ICIO"III CID longo PfiiO, 1111 ltlfOI ta • 
111 ·CII ]U-1'10 Utot·l-11 Cll ICtrCio COI Cll ·f!lltl Clfl•elriCIIII 

~· • itl ouloul• Oll on"iu•1••·•~t•~ 
· •• ..,.,,., .,.,_.ctPlcllt e.:O tp1Jciftoo ··tlnanco1Ut ""' 

OPiri0"01A · IIPII!CU.I.Otl.•aa, , CCIOCI·f .. fCI I Clflo• .,..rolo li, O pAfl 
tt1WOI 11111 0 COJI e1UrtO"III 1nCIOIIJ.f111 flll IJIUJI ,fiO"II ro. 
hth11, ••• c••• '''' aPUc•c••• no ''"'"'' 

f) CILtleotl.llladll· no conouclo 01 _.J.hlu·••••Urlo to. 
lo ltnco e111tr11, poli 11POIII.11JIICII ctiiCIO 11 llftljAr 111• 
q,a .. ••nto •• t'e·i•.-·'O'to: J10rn1 .,, •· ""' ~~llç..l · 

ot eu••nto" e• l:hc•' .... "·l'plt"lnf)o·o-IIJ 

flr lncoapec1~11-11CitCio·e, .. o·li~t ... ,: 11 t•••• fl\otoJon­
\ol •~• ~loorl no oorceoo flnencoJro 1n\trnootofle1, ltlltCIJnCio 
o ICIIIO CIO ltl111 I 0111 Olf(IICII 0 IOO COII liiWLI .. lUIIflfl 
Htl~lo'\JII' jtl'I"IISU .• IItlll· • ,li ."t ··1 

I} noCitllCitCI 11 IPllCA$11 lO .... IIA11tl01 f11CA1 
1111 IIIIIUCII, CIICII I Cllti1111CIICII CIO f!ftlfllilllfltl lotlltlll O 
o•UifiOI 

J) lftCIIPIUUUCIIIIO CIOI C1 ltUl fthll 11 ttlto•tiCIO 
AI'OIJI 11 IJ>IriO"IOt. tlnenCIOIUI CllifU I IIOOihOO), .. 

I • I•Pacfa lfll· Otii.SAS &liAS I -IDIDAI 
••• ,, ••••••••• 10011011 

~l:lli.: .. :lrei ... I'WM•""'" 

••~••••"'•"•• U••• oo ·J.,r•• "!ntofoootH•'-.- •u•troo 
111.-: • .1111.11, .00 ~'Ali ,ele li IIOICtothll• CIIJI 111'111l1CIIfll 1I1ft• 
tun 111rl 1 1ntoiÍ,tUIU1111tCio tnJtl • Oit(iflt'do tlll lo 
/li fi I O •I- ll'hlti ;111 •'llllt6CII ;' 'I' I IOI U lttlt I" I IICI J10ICia COIPI• 
t\1-hi~Ofl\1 CIO otrCICIII ,l((lt cr.IIIUO 11'1\UfiiClotol, POCIIflll 
ocôt~,r; ·,(noi: ru~·-·~·Cltlttl ~·u • utir~or, 

Quanto •• oplfiCIII prtt1JICIII 10 oiPOrl Cll .111l11Cit 
"' IJ • li ••••I• ••••ltlll no rt.ulo•onco ele ooftCIP.llo CIO 
Clllll 11 w1911, O tltl fhiCII jllrl 11 OOifiiiOI nl llrCI•o 
ln\llftJI Alll llltiiPAtl•ll 110 11 11111 Wltlfl\11 ftl IIIIICII 
lfttllfiiCIIIIII (l"rloO,"• LIDII~I Otltlll tiiii·CIII•IIUIIIA li• 
!=IJI) 1 .,~CIIOIIfiCII l\~fi.A00fllll101 Jn•U••JI,. !'11.11111 li 10• 
1111111 Cll Pl.llllfl 111'1111, CIYI til ICIUO llrato 11 llfCIIO 
'"''rnocton•t~ '''"'' aotl•ul•••• o oontuur ••orlltllll "' 
11Uf10r, J• fiiUI ttrll I tlflntlt Cll fiCUUII 1fltlfflll • lUI 
al1h1 CIO UI •·•· t.\~IIIAftta, 11111 Ull OlllfiO"II cll ooorh .. 
tlll Oltorno, 1nc1Citl Li.ll {CifOI Cll ,., 110 ~r1AO (CIICI CIO 
IOU, 1111 "llltiACI" lo tlllltt lcorct CIO 11), Atlt '11011111 Clt 
"'''" llo llnco neclntl lcoret 111 11), til• Clll cerrtO"IOI 
C"tllllll .llltCf•lll. Clt.O IIIIOIIIIOf OtJI JftfiiO"III Jntlffll 0 

"H'"'· 
O'Otll .. l•llo llf,fft\1 0 • tiiYI o· tfhOI•CII<lllllt.ll Olltan. 

tt1rl 1111 ICICIOliCIICIII CIO IIICO I fJillf.ltiiiO lltll fOr\l.tlltJI 
lfltiCICI ••lo' AIC"1110"1tl flll lltOI Cll Jur11 lntOffiiCilfiiiA 
•U~•~•h ao Ih lu ••••••ttctoo ••· oetorr•!"''''•li·I'••UU•· 
Cll 11 C41'~tlll liA lllfliiiO I CIO flllfiO"I CID PIIIIOntll •• fi• 
Urll ÍCIII· etiiiAI I itJttl ft· toUtlll 1nU'Í'fiiCUI\t.h" •• ,,_ 

""'"'''' "'~"''''••1 o ••• , -c ..... ,_,~ll&.l, ......... ·~•""' •• '"· 
IIIUfiiiCA llltl I Jtl•lttlCiot t•torno JIC"OIIf 111 et.fOIIIII\00 
Cltto••onfSifl\11· fiA flrH oir IIICIIt" tlft••rll'.ot~· · · 

lo OIIIAIOWinA11 1 I 1111111 .11111 IUO •lor 1 titulA• 
Jl!ftt~r 11, p01110"001 lfiWOhOIICII IOICIII OO~IOiftiiAA ciiiJI ~fi· 
~~· I ftii•IIIUCUUICIIIIO '11 llottecOo Cll t111. Cll Juttl CIO UI 
•·•·• .,. •• 111 quo • 1101111,.11. lullltiUJ" 1. ouoaoo Ullollll_lo&ro 
ln\llftiAlantl 1 u• ptoctlto tonttttuciontl l11llt1co. 

Oa fUI, 1"o 11 IIIOUCIII .tnCtffiAC"IIIIII ·nto tlrll li• 
ClulCIII Cll rtflriCII l.tol~OCIO, 111 CA/Iltllll f.ICttiO 1011111• 
llJiltiOI 11 Jllfll C<fiiUICIDI, UarrltOOIICI I flllllliiiiCII cll 
llllllfl tI lflt 11111110 li 10 .. 161\ li OI, • UI Cllltl 1 OCI r U ti r la 
puJula•l Olfl 11 lntti&YitiOI tiiiOIIIOitOJI IUO Jt 1101111111 
fllllflll CIOUCIII na 11,1.1\11 I \'IIOJI'fllll•lllltlo 11111110 
""'' ....... u ........... u ••••• llo tttll •• ,. ,, .... ,. • •• 
1111'111 111 O'fi.CIII t•ltltlll 11 flfl'oUI•I t•ttrMIO • flllllll .. 
tiA 111 fi0Ytl01 CIO llflll 0YIIIIJ1l, 

(t roauao, • tunlttlntll. 1 ••cluelo Cio ' '''''''• CIO 
crlclltot 1fltlrnltlontll 111 U.•U•t•• '"'''"' n 1 "'"' to•t• 
tenltltucJontl, 1 olfllt tiiYI UJI rhtU111oUCII 1 CllfJIIIO"II Cll 
llllllllllrtl ,.,, .......... , •••• 

1.t. f lnltUulo--Ou coaponontn 111 StU••• 
f&nencalro Cll IUitlUO"Ia 

<:tr.alctlllfiOO tiiUI I ltflfiCipiJ. flfltl 11 IOC\01101 cl11011 
lnltltvlO"III C•••••'''' 11 oouolnc''' ••• co•• • ,,,., a-11t1 
•• '"'' t.lllc•c•••· toa to~•• lllt.lnlttrllltl, 1 11-aJt•c•• 1111 
JurAI r11.11 •• ttS •·•· CltttrotnerJ• uo1 riCIIOCia ort•tLC• "• 
t111 Cll llfttllliiOAtl lltJIII 1nttltYI(II01 1 IIOI llllfll\rl I 
tlllh ...... ,, 
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••• ..... ..... 
111111 Ctfl\11\l, '"' ptrtltlf QUI lltll 1111\l\lliCitl 

Ctfl\lnuto ottrtflcll, •• '''"'"''' ltlltot til tutorl•••• 

o) '1Utrn toclat •• ''''' do opllcoclo, •"'""'"'': • 
UtlU ttfltUtucltfltl •• US o,o, ltlt 111U1h ltpllCUlt tll• · 
tÚtlt ti tUtt prhlh,Udtl PIU rlfltlU:II.I~fltOI ltlbll!hht. 
tnfortorot , t,ooo or-. PtfltlJzon•• •• clottoo 11 tolo bolao 
Ufldl, ttcll'fllo ptllt~tl•h o•ntU I ,dlfiCllfiOIIRU P,IU • li• I 

UIIIIU o tliiiiUilltfiCt dtlill tltiiU" ,tlfllt Q\11 t "" CIIIU, 
otll elowoto. "'''' ooolt, o tJutt.ottnto Ollltt lnttltulclot 
tcorurd '''"''' no lt•t• pruo, Jd flUI • •tturltollllo.ottlo ou 
t'llttllllt lltlthtlltfltJ.I d 11 11•1• lt ,,I, ,lfllll 

11) U'lhlt OI tlUil UtUoU!co OI 'hUouU$1o I Clll• 
trt•utlatt llllllflltllt (PIS/Pttllll I rtftiiCitl) fttl lti'IIGt.ll 
•••••• lftttltultllll 

2.1.2 ........... '"''I''''"'' 
"''I Ult tt•t oe tpUttCit til' UI e!t., OIIC,OI'Itl~ll ui,' 

.,.,.,, •• ••••• 01 11011 01 J,:tl '·'· (lftlllulndo '''"''''' 1. 

.. tSIPtttlll), 111 1111~1 1111 !ltW<I'IIIttlltl 'tlltlct l[ttdttlo Cllltlf 
rtc .. rtll 1 "''' t'tll nii•I"'PIIIII 1 lo ti. 1.1. lldt•lt; COIIII• 
Otllo.l 1 1111111(1 file tl'ttlll tU US 111111 I tlfll'lt •• IUIIIIttl 1 UI 
CDI llltiOI IO.,III lttl oflrtrltll ltllltblliOtOI l'tutoe 1~ 
....... ,., ,, , • .s.s ............... ,,. '"'''''' ••• ,,1711 ,,,_ 
uctoo• 111 11 ceO•""'' Ot lllllfllllfl· ••••~·~ ctt~rJuJr, o-:rttn­
to, out 11 1111111 01 lft-11\lotnto 1111111 •lrl•tllente·fort .... , ..... 
2.2,, .. IIC1toto•• •• er•ou•, ''""''~'''"'',~·· 

1n•ttUIOfttl 

11 tltll-lfll Otttlt ••Prelit, tea•t tOttll 11 lltlt'e •• 

J"'''' ,,,,, •• n• •· .•.. • ''''''' '·'''' 'r"••• ·•• '""''u .. llllt\11 IUIIll I 'porOt OI Clllllt\IUHOIIft ftl C'lltt,le' Ot ttl ... , .... '""'''"'·· .. '''''"' ...... ,,,,_,.. ... ''"''"'""'' 
a Oul•trii.OOO, 1111 IIIQUIIIIIt lllttl,ltl, ~ QUI rttultt CUUI 

tPI~tclontl o ''"' •U• tl••••••• ,_,,, '"'' ''"" ••••• 1-•· 
tlt~,tlçlet ••1• -,u1fllra,elt llftOt, 

u•• otcflOt tlllctontl t~ut Cllfltrlou'frl• "''' rtOutto 
••• ·cuttos ''""hflola louu·••,r-ouc •.•~h o Ullou,u ••~ 
Urltlt •• ttt•lt••· 

i:.Í.• .. l••t•••••• •• IUtcnOtotntt ••rtll'ltll 

• 'flllrtfll lllrlltllllut 11 urtr•••••ftto oeretlltll, 1111, ." 
lllltll 110 COitlt•ll illol OlllrtÇII fllllftCtl11 0 lft01 t fhtOt I; 

t••c 01 Jutot, t 110 ecntrc •• puolou ~ "uc •• ''' cft ••, 
I'OftctOt~ v• traUtt 11 111111\1 • colooo•o UO ••• I IUI Oltpt~ ...... . . . . . . . 

AI eoflt~••r•tt••••• ••• ''""'''' •••• ''"'"'"'11 'oc 
rttupOtiCIO 01 CUltO '11 lltO IIIJitl Ot tUOflltOtntO, UtttcicfO • 
OI 'lllftlcf' O• llll.llfiO· fUI\D f OUI I lnelOffttll • Ot .111, I. 

"'' oc 10r. lt1lo c••• "' •ttctorl~"~O', "'' h' u• '''''"'"'' 
•• •••••• •• Juro•• tolutUo "''''., tlllr•••••· •• •••• Quo o 

•••t•• ••• '""'·'•••• "'' ""'''"'' "'''' '"'"'''''· 

... Clntratto dO lft\IIIIOIItftll QUI llttthllttfllt · IIth 
ttOu 1 ••etclo 001 Ctftltttu~ttttt, • lltlllfll 01 lt•• •• Ju~ 
,,, "'' , ...... llt. fllttlttrltllfltl "''"'''''' ••• , •••••••••• 
lllltft\1011 ftiO 01111111 ·itfllliOI 001 IOU ..... Oirtl, lt\11 0 11 ftiO 
COftttt'-lriO IIIUIItiiCID lllllllftOI OI fi 11>1° lllt\llllllfl 110 1111111 
flftlfiCtlrl lnttHcrC.IIII.l 1 PtiCUIIIIO Clfllllit•lt 11111, IOilCI• 

•••• llttrnctt••• '''' '"'''''''"'''• '''"•lnao 1 ortrte 1111 
rtcurttt O!f•tftJwtlt 111 ocrcoo1, •••tetlttlt' "' ••••nl• •• Qui 
• ' '''"'' •• , 1111110 ,, ... , ................. ,.~ ••• ,,,,,,, •• :. 
ttrtottll•t •• •""' cultl taneneclre. · 

Co•o ''""'llhd.1 •• .,,,, a•••"'' IIDr '''''"'''' , 
til JtDtiiiDJilOIII 00 lO 111,\1•111 ftO IIICICidO lllltltuclOIIII, 
~•••r6 91111 o 1 IIICIIIft\1wl 11 lltfiClOIIIfttO 01 a 1 rcclol in,orllltJI 
11 crf41to, co• toOtl •• llttorclll 1 lftton•lnl•~••• • ttll 
lnlflcltn\1 oroctlll 01 Otll~t•r•••'•••• flfltlltt1tc. 

De••• '''''• "'''''' r•rlofttlll•"'' 111 otrc••• ll'lttltu• 
cl1111l 01 crldlto, co• dlflculltlltl. o1r1 lt tlotOorel co 10.' 
ur ucursot 11 oeorfo co• 111 fttttlt~o••• .do tlu•• Ot tllllll 

••• '''"'"• '"'' poo••• '"""''"'ler ·ncvollYIOtflto 1 '"' 
oroousto. 

MO OIICIID lllftllllll, \tl'lcfll 1111 •ltll O tliCO I I llfllO 
•tltr 01 '''"''''' 0111 111 oocr•••••• oolt oontr ftl••l 11 ••••· 
cl1ll10CII 111 lti'IIIIOI 11 111tllllll.,tÇII flfttntclrt, I \11111 
o• Jutel Oc •o•roclo ttftlllllrt • •• lltutr·•• ltt•••r '"''''''' 
··~·'' '"' .. ,, ... ,,,.,,. ..... ''"'''''' ... ,,,,,, .... 

o c."wcr~!'!:i,":~~:: ::,-:::·:::·,!'!',:~:':!:~~·:~::!:j, :~~~! 
I 1111u10or I IIUOtl DI 'out'lf6fiOi 11 'oouptOtH'I llllol li li UI 
'"'''' 1 tntogwr•nc• .,., •~•• tOIItC41t. 

Q llaltl IIODilt 1111 ttllt CDIIIt1lUCI01111 10 Jvro 
'''' or•U•••• no tr111l Junuatll_ll coa 1 trhuteçlt ll'ltlhh 
lt tobn ·,, _ootrtclc• ""'"cllllt•• a"'''' rc'owrlr •• •1•1 
... ,,,,,.c,,,_ •• ,, .. ,,,.,,,!1·"''!11'.' •• '''"'"'''''' ••r• ''''' •• 
IOIICIOIIII, 0111 filio OOOt~tl tii.Ofttttlr qvl, •••JOo 101 ••• 
1111 ••••• , •• , • , •••••• , •••• , ••• ,, •• ,, •••••• 12 ••••• , 

'uttnoà.-n e•' ... , c'•••' ltcrt• ao CDJ I tu• I 111 '·''' 1.1., ••· 
auuu• nuo ••••••••' .lioMi6r,ío' _riu h, i •.cbtrl 

I) to••· ao 1oortult1 
.) f 1ftt1Utl I 01$111'11111' 

C) ''""''' "'"tarlo · ' 
0) tt•• lrutt 11111 co IP11ctdor (l·b-c) 
I) 10001\0 Ot 111101 111 fOIIiU 

t) '''"'"•r•c•• 11outoo •• ''''''''' 

·u,oo• •·•·' 
J,JS• lolo) 

••• 
1,6SI lolol 

'·''' '''" ,, 271 ••••• 

, 111 "'"''''' oo ••coplo, tll•ltlu·•• lnfl1c1o 01 20• 
,,,,, Ull •tr ll\11 O rJfllt~lll,l ·o 1111111'0 111 C:I~CUllcfll ,,,,, ..... ,, .. , .. , .. 

111 opcroclt •• tele,-, I041ctoor nlt .. ttntfi~IJro tlrtv 
~OI 1,171 1,1, 1 o Co,trno Cll S 0)J. 1.1., CIIIOnOo I 1flltl• 
lultl• flfltiiCtlrl "''' 1111 ""''' 01 rotcrtto, tl6t 01 1110 •• 

COftllllttrll 1 t••• Ot rltco o 1 tuttl •Porlcltntl 11 tPllat• 
~ ... 

• 't••• '"'""'"~''' 'louc:lo 1111 ' '"''''''''''. 11or ''"'' \Otftlta' Oo'ftlll &tt_ltiWt i1 orÍoet'trlllciDntlt OI fii .. OIIICI H• 
*''"'''''· .1 ' '''''''' ilf ilôutt~"~c• oult-.uoia etn11 •••• •• 
lfl•tttl•tftttu; •• treJ\Iho 01 gercçlt 01 111111111 c •• '''" 
llr.lo •'•••••• •• é:t'tulttnto ICifllalco. 

Mo ~111 0i1 thultÍ Dolllllttl fl01tlll 1 I IICII'IICI OI 
'\rilut•t•• lftU.Ir••• ••• ,,,,,a '''"''' ,,,,,;,,,,·, "'' •••••• 
11 111u1 1111 cultt O trtfttflr10t 11 Ct•ttftl, 11111 ICtiUt elo 

o:oloc•c•• ••' IJtulot, ttll'p ttfop •• t••• •• Juru '''' •h·. 
~•••· 11111•, lltftt•t• cltro Qui, nt '''' 01 Jur•• oootntllcfo,' 
•••• ••t.utiOt "'I '!''''"'"'' ''""''"ttOI o•l• ttlll.,tt!ii;lt, · 
lotuotatfl\c,. cooi,o •·I•PotlÓ. lrttt•oloo o llcrtitlttftCo '''"'''~ 
~Jcft 11111 tltldOI I l\lftltlp111 0·IOO IDOI ptlt Olttllllt ··--~ 
~llllOtiCI'• lrt''""'''· 111 e elçtf'l 01 '''''"' ''"'''~ tl'lllllll o.l 
biiCIII eorrtiOII\OIIItl I ,O~U, ~l.lfll OI to\tl• COI I ~1w1·; 
tontt1lUifiC 1 O llllllltll lt lffiWo llttOI ttlt, POli, OI 1101•,1 
OI co• I crtlto l6S, lntltt 1 1 111<1 DrOOUtl OI lltlttOICII lO. 

·tOOitll ,OI ronOt I 00 1"1; 17. llrlo trtlltflr100t 111 llll• 
.,,,. tlltll6rlot, lulllc:IPlol. 1 11111 IOllttclo 10 llnttllll til 
fJnl~tCIIOttttt 11 lltlr orooutl•o 111. rttlllt Morto, Mtr•etll 
' Ctfttro .. oottt, uo.,rlnoo,' portlfltt, o ' '''''' uc"'Jlll •• 
"ltJIOt . 

too rtlt~lo 101 Utulo• Prl'lellol, o 1fltl01ncl• •• li•. 
pocto '•• cot ouo o ooJJct••r ••IJ• ••l•r rtountreçao, •• ••· 
fllllt• e (11111 .. 11• IUI rtntoltHIOIOI UoulOio I llul 11 rtUUt 
"' ...... , ••• '"'*' ...... ,...."''···· 111 l'lltdUII• ••. •• • •••• 
til li ti01'CII ,., 111.1011,11 OOOJIII•Itll clll llftttOÜfftllO OI 

'"''"'' 011 11111 11 Jurlt 001 '''''''''''' 1 '''''"' ttlttl• 
dtl•'"'' de trt•c•f•r· lrllutoo. "'' clntlfllllnt•, ••••• "' 
trlllutiCit 101 t1tuloc PtlwtOII, o corrctponocntc ••••••• •• 
•••••• tcctlo ''"'' lt~Oittttttnt• ''''''''' •• G•••rno. 

' lll'lltlftlt tllll)llt .... , ••••••••• •••••til ••••• 
r•• sortcor ci•octel •••~c•• ao• ttnh•r•• ~'"'''''''''' •~••· 
•• at tloDitl$lO Oc ~·· C-ollllt.lfltll QUI rttull .. ftlOI. O 11• 
att• dt t••• •••••• •• J~tot •• 111 •·•· 

1 •• s • "•U.\iiO toaot6oto 

u udt'h •• ·,ue i aincô ccntrtl uec ""''"' •• ••· 
oartc•r •• t••••·••·Jcrr••·•Jio oo·JJoJt• ••ttpultdl, oot ••· 
Uw.-t, ltOU,I .''!, IPI~t;~tfttll, 1 oolithl llfttt6tl1 pllll I 
' '' '''''''"'' ••••'••· ••••• c•ao, ou•• tltcrnt\1''' ••trt• 
111• ·dl' POlllltl 110ft60icl OOIItlll l.lt 'lhluOIIUIIII tJuttl 
flltCJ Ot,lOOOl!O I riiiii.I'ID OU lllllfttlo atnttttlt hiPIIIIIflt• 
elo"''''· · · ' , 

, c~·'''''''"'aó t.l•oo•tJiti~Ja••• a 1 •• ''"'''"''"' ctt• 
lll tOIOlDIIIll Cio 1110111 fll curto IIIIID, I POI\1111 01 Go••r-
110 o•••rf ttfllor ·ou·• u•• potJ'I• inUtotOUrlt 1111 rthçll 
171 0011 CIIOI 11\tOODI, O QUIII IIIIClO"tlll D 11111•101 111,11 
lllflo~lottftJI •'•'"'' 1 tuocntt1lo •• rltclt 11 '"'' •••lere~ 
;lo •• COftltQYtftcJt 0111 cno~u•• Ot ot111rt1 ou ''''"••· 

,0 OICIIIitll 11 fJfttiiQjiOflfttO lo Offlc1t p4~1ltl 1111 
colotttlo do tltlllos do ptlto •olt tonto fiel ttllllfttitlltntc 
lft'#IIPllllllo. Ot 10t0Uto,' eiiO llrOCIIII 01 f1ft111Clll0ftt0 
ccta '"'"'' htthtl ctu•lt 01 utllluçtl ••• ~ll, ouo, 111 
1 ltlco 01 gronoto ptrtl lot pouPutuct ftlo•fllllntUrtt, urwc 
co•o llllCIÇII ttlfttltlltlt. Ml •ttllldl, coa I l1tlu11W10t01 
<'111 'L''f ,,.,. O (JIItiiCltotflll 01 UO OlrJCit Cll •tgftltUCII 111 
tt111l, ccort•rt • eahtlo oc '"''"'"'''''• cortloto• ctilrl•· 
oo~~ttl, 1 Clut tonflll\lfl '"'' outrt ront• 01 Ooscontrelt otntta­
tll, 111 o111010111 oo IUI I lltllllliltGI OI tiU fllflll 11,111 
.... ~ •••• '"''''\1''''' 
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C11 rt11911 • llllllnltlUfll 'ett tllll 1111 1 11flff\l.tt.\' 

' '''' eu••LMftllltl •• "'"'"''' '""''''' tlt •••~.u••• •• U• 
IUI cll UI 1·1· r 

I) 11 tlflll lllllrlllo I IUI ttrlt ltltltlllllll l~lfllll• 
lllo 111111 1 tltl\atlt llftrtlltl til lflfll 11 ltlllt 11 1111 

li) •• til'''' 1111 •lll•ll• tfl\ltl, o '"' uueru 1 ••IIU• 
11 •• teueclt elltru 11rt1hhtl e, cenltlllÜtnttltiiU, llltft• 

Ml lVI 11 flflfl 11 CIIIIUltlllrlt lOifl IIPIIItltlt 
lfltlt, IUI utllltttlt Clll llltlfUIIIICI 11 Pllltlcl lllltJIIIrJI 
111 Pltlllllll eepeo;e fl•t •UUtll 111111, 11 dtclrflllCII 1111 Ulll• 

tuele '"''' 1111 pertlcteecle •••••• ''''''''' "'' "'''''' rt­
"""curet <te te,o• •• eeaeellrellcl eere '·'' •• Jd''-''"· lt 
Clllllll;ilnlh, Ut•U Cllllllllrtllll I 11111U11llllllll 111 llt•tt\<111 
1 JflllllltfteLI llo eooo11116rl• •••r• Ulltl 11 llnlrtl tiftlftCII• 

·1111 11111 I IIIJUI•I 111 IICIIIIIIIftll 1111111 l1101tllftll lftl\1\101"'• 
to 111 0111,\h~l 111Dt\6rh. A IIUf lllllflltncll 110 CIIPIIh~rh, 
COfltllll0 0 POIIIIII IIPIIIIfltlf lllllft\11 dO Clll\0 110 CIP\IJIII Pl• 
11 Oll\11111 lflttftultllll flftlfttlhll, rllll Pllll Clllll tlll 11• 

rte reto•l"ll'••• 1 11111 I•Pltltfttocto ,., .. ""'''' clrcuntttfl• 
elo•· 

:U 11 IIPifltllll 111 IICIIIIIIII IIIYIIIO Uf 11111 Ul.ll 
llltllllllll 111 IJIIJ\11 1111 121 I•Ooo O QUI .... 1111•1116 1111'1111 
~110\lfllll, dllll I lllltl t•lrtlllllfltl IIIIUiftl IIIIPOflhtJ 111• 
11 111111 lllftllo IIIIIHIUif 111pU•t6• 1111111 t1alt1 0 toO'•vh, 1116 
l•Dltaenuoo Juntlalntl ''' 1111111111 llllllllllfll 111 1111 ulJU,. 
llfll 111111 ltlltl 111 llftlftiiOOifllO Olflllfllfltl. 

••••••••••••••••••• ,1111 

O •••u•11nto tuiiJtcan\11 •• ·••••••••nt1 1111 Juro• 
11110111 "• llft\11111 111 11111 oer•Jtlr6 11111nt1r 01 lnwtltlllfl\ol, 
Plll UOuÇIII O'flfi\Wil 01 tultll 1 1 ClflltOÜintlllll\1 0 PIIIO•If 
O. CfiiCIItl'l&l IC1116olc1. ltl fiiiJ01111, tllfltUII0 0 11011 111Yif• 
tlro t 1110111,110 111111 IIIJI Jlllllllflf1 1 O llll, 10111 11 1111, I 

lunCII 111 11n00 1 01 \111 111 JurOI, ~OI OIIIIIIUIIIllo I fttl 
111 •• ''''' ••••• 111 Juro• 1tretfltl1 fllll I Clflllct• lllfllllll~ 
ti 1111 IOIIIIfl\llf 11 lflwiUIIIII\IIo •• IUUI tUflllo 11•11 
lllltlt IIIIOIIIIfll OIIPIItllo lOUIII llllo I tltlr 111 111 IIU 

••"'"'' '''''"''' •••• ftnon•••• • ,,.,,,,,,'"'' 1111u1 o11oo11taro. 
, DlllluCII no rutu~.·e••• tlntrlrJII, • r••ulttllo 11111 •••~ 
1111 1\lllfl\1 01- 01111101 1lfltl01 •• IW IIJI, CIIIIUIIOIIOI 
Jntl"ltlllotlll 1111.Utlft01 &llliUtllllllflll I 11110 11\I,UI .. 111 
••nl I llt'f1CII ·~, IIIWifiiOo Clftii1111ÜIIItiii1UI 0 11111"11 11111• 
,,,, ••••• ,, , .. ,,,·,. e,. •• ""''' "''"'' ••• t•••.!l •• ,,... 
flotiO, 11 llfOCOIII OIICiltD Ufl 1111 1111 lllllfl plll. COIItll 
o ~111 ro,llllltllll 111 Clolallll 11 flilllt)llflltll. 

AJfo 111111, UI 111f1 11 llllfl•llVlllll\llo 011-\1 111 
,,,,, •• , .... , ••• "'IIOI11111r, •• ,,, ................. ''"''"'' 
lrtllftll O IUio Olf 1111 Yllo 10 tflllt.tt 11 lftllll\flf 011101~ 
1111 1010111111 0 lflt ri 11 011111 1 IJtiiJ lllfllll IIIAI•J CI ·I I 
lllllftiiiCII 111111 IIIU,IIICI OUII 111 tt10WI 1111 \1111 •• JUIII• 
D1111 flfll, OWiftlll 1 IIJitiYI t 111111 OIIWOiftfl 11\lffll, 11 
11111 111 j11,.1 CIIIIIPIIIIIII.I 111 1111111 OIJI'I)I · 

I) pfll 1111 nf•tl otlor 1111 1111101 IIIIUI 1 1611J1 lntlrlll• 
tlD111l 0 tltll.lllll I 111111111 111 r1111 01 CIIIHIIII 

•' ollo 1111 fl••tllllilll1 1 PIIIIJI• 6 -wlotllllfl w•· 
nattrto utiJI••·IJI 11110 snstr11e1flt1 to,ortllnt• oe llttS111• 
•••• oe••••u•. • 

2,. A t•ttur• atanta do tr1b1l~o ~o eaneo C~tral convence• 
ria o lntfrprace 1 opln&r p•~• naoetll,ldl 6t lei re;uladora, 
•tnaa que nlo houve1ae·o a•prasso .. ~ ... ftto constltuctonal eon~ 
Udo no arti;o tU. 

JO. Oianta da dlclaraçlo PrD~r•••tsCa, coe t .. anha reper• 
cuaslo na vida flnanceJr• ao Pata, 1 not~l ragul1dor1 1 aplltAdo~ 

ra de retDICtlva oorigatortldldll t•r• qui ••r llllborada Sob rlg'~ 

ro•o culda~o Ucnleo, dl ror•• a reeatruturar o conjunto do .. , .. 

c:aoo • suu dlvenu operaçon, dd ••ttttndo-11 1 detlniçlo ao 
que slo J1.1roa nah na nova ordll ttnancelta dnejldl pelo nono 
c:o~atltuinte. 

ll. t certo que o legislador pod• a d1v1 rav1111r o dtralto 
J' e•l•t•nta na c:onsctlncla co•J• do povo, 1 que 1111 d6 con11s~ 
ttncta 1 atettvldad.e, •as nlo :lunspatur• u noru c1enUrtcu 
do dlr•tto pare a lpllcaçlo da nor .. , soo pena de rru1trar, palo 
procaaso lntdequado, o :onteúdo d' prdprto atr•tto, 

12. O Proc:.aao tonatttuclon•l 111101 u•• rigorotl tltt11att, 
z1çlo ciantltiea ~ut, aobr•tuáo, nlo per.Jta a violt;IO da no~ 

c:.natltuctonal, vlolaçlo que •• pod• dar "la aplic•'lo tnac~equa, 
ct•, ou llttlldll, de tal .roua que aetintevr• o dlrasto aaaaQU1"a:to 

P•l• Constltuiçlo. Nlo 110 '''nas leia ou ato• lncon•tltuc:lona~• 
~• &~lorat dtllnt•gri~Orll da nor .. fund...,tal, taaio ta.o .. a 
aptac•çlo arrada a d1~orc1ada àot cuidldot tor•ata a qu1 a condi~ 
clonou o conuttulnte. 

JJ. MAURO CAPP!LU.rTI, Ull doa pJonatroa na · .ahDcir.çiO d• 
aht.•••t,lc• dcl Proce .. o. conatltucton•.&, aaverte qu• •• daf.ldtn~ 
ciaa da tutel• doa dtr•ltoa conat1tuc1onal•enta dlttntdoa a rata• 
1 própria ••••nela daltl C•L• C1ur1adlzlone tostltuzionele dtllt 
LlbarU•, Glurttf, MUano, 1 US), 

n. Entre n5•, o excelente coneUtucionaUata Prot. JOS( 

ALFR'OO O[ OLIY(lft- 8ARACHÓ·lançou, IObf. o tt .. , livro _,lto b,_ 
allbOra~or •Proceuo C:ontt1~1onal•.· rroran11, ~ 1 fia),_ ao qual. 
artr.,r··· 

·"01 ••tlll· 1111 PUIIIIDIIIII tlt VI .. • Tttrtt Girai tio 
l'rtCIII.I. Clllll1tucJ.IA11 til IIIIIJIII lfhlllll l•tuOOI 111.t1111~ 

tf:IIIIIO ·•,:•ll•"••lrt. .. Ptflnlr •• 11111 ortnc.f1J.11 ee&ru&urolt 
ctnslltul '''' c.tntrtl 41111 plttlllllltl .''"·'.'.' • ••••uta••• 
111': .... ,. ••Jn•.. . · · · · · 

'· '"ct( ·fntl'tOtfO't lt •Utflt• 111 t11111 .... Clfrttrtlll 10111• 
tllUCIIftGII, 11 tHrJi "til •lllllftltltutlllfll.lllffO', 01 IIIC'ltrl• 
O:ll' •• lfltlftltltwclclnoUdlll,· Ot uw11111 Julllchl 111 tlnatl· 
tuCIIfiiHOIII · ·lllt' ltlt· llfllltll 'tLtllttlll~fiiiÍ 111!1 111 llt• 
con\111111 11 ''''"" ~11'1 ,.,.,,,,, ·C:Jnltl·twtllllll ••••r••·• 
<~· ~~~ ... P•o .. ,o •........ --

.... ., •. t•. • ·• 

lJ. Aplltftlçoou .. ••• poh, o •ltodo dl tidalldactf. • talaoJo .. 

011 conatltuclonal •.P•••o• ••i• •vançtdoa rOr .. ·dtdol ~·r• tn~ 
cluir. entra oa tradt.c1onll• 1htean de conúote, "i a,Uc•ua 
svtlcierite do diratto PQlltlco a._ desvio•, prectpataçOaa ~ar~· 
ras que, •• v•z dt efir••r o dlr•lto, •xploá .. o n~cl10 dt au• 
rore1c1o orglnlca. 
H. '· a.norN J.n1cdtt nc1 I ]a cto ertJgo IJ:t·M na•• c"onttl• 

t~i9•0 tYiiJltl~•·••• tneoevel .. nu, coito· p~J.M. oonathuoJ.one1 
dl· ln&IIIUCAiit.~ ,_ reo1•••r, •• car,tn r\tctadau,. fi •dllcao:<.le• 
ghlat~~· concrttlzado_tl do eManao nela poai,U~eao-. ' · 

J1. a 1eprilclnéflbilS.d4t dt tnterpnlt10: ~·fii-.:liltorts avt• 

dtnc!l-.... f'tct da 1nsuUcllncia auaa dos tleHntot noraathOI 

qU.. C:-Paaa i. Í~tf~t.uza:- raêta C:OMtltuclonaí",. qU .. tlo. 

,. .• ·: ~-~.N'• 'el:ptllta"i_va.' Uç~ doa aalnenu_t ··..c.OP.IUtuelonaUat" 
CE"LSQ. RtatRO lloSTOS a .CMI.."GS .AYRI!S OI lfUTQ :.('li .•tntu~rataclo I 

ApUca&tiUdade Clal Norau conittt"ucionlll••,. ~· ,.,.,; t ,n, S.• 
ral'lt), aa no,..• de tntegtiiÇID •• coao a de QUI ou 11 tnte ... 

.. o •t.nauqilh.S.t ~ . ."toda ··• 1ua potenc:ia.Udwe;; ·concuctonan,.. 

oo-11, por. hao usao, a aua f .. 1 ap~J.caclo, a ut.tlncia ·dt •ou• 

tra nor .. · Jnttgudou de ""tido, c1e IIOdO • surolr uu unldadl aa 
conulldo entre 11 01.111 upfcln noruuvu•. · 

''· N• v•roade, •••inal•• ·~1•• sutoJ"ta, a ccepl ... ntaciD 
Integradora do preceito conat1tuclont1 1 por via latt•lt\1vi, oa .. 
corr• do rato, jut1dJca•ente :ela~•ntt, da 1 ••tfrta nor .. da aln• 
dl niO ta~ ;enhadO •deUnHl'lld•d• .. 11u perfil~· 

tO.. Nl nor•• stlf enrorclng ~ axtqülvtl'por st ••••• 
hto porQue .provida dt 1uticianta dll'ltld&Citl •-1 nnla-11-U'Ia o 

contlfúdo 11111.11tlvo, a· dat-l'ha coeplatudl pJ.ni.. Uttnala JOAGf. 
Mt"AMOA h. "Manull dl• Olralto ConatJtucional", t:uo 11, fi· 221, 
tu• n. 54, 2• ld., 1 tU, Coi•bra utto'ra, Li•Úida>: qu• •o co .. 

••~o constitucional actuallz•·•• aO por as•, ao eontr•rto do' 
preceitos dastJtulGot 4• ••eQY1b11141dl, q~• poatul ... a Jnterven~ 
çlo do lag111Jdor, p1r1 eraico oa ·~• ra•llzaçlo ou de tua afat1~ 
'liGada. 

41. ~ote .. se qua uu ctittlnçiQ 1 sdeoltlda ll<•h l)outrlnt, nu 
cletcllrtctarJu 11 n .. noutra1Ju co•o tlgtMV, u..:h-.nta~ 
"'11\enc .. tuer v•r ~-. a tlnalldldl •aior da nov• ContUti.IICio, 
tend1nta a voeeclonada ~ sua i•et~Uate apUcaclo, co80 natun.i 

conatctfrlo de .,.. ed;tm:!a ót n1tureu poU:Uc1, quo lh11 I•PCI, 
no plllno Gil tua nor•aUYidiiiNI• lnatsunçiD •r•ttva cté u•• otdP 
Jurldlc• inaugural. 



4218 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1993 

az. a 1 ntlia1 do no~o ta•to conslitucionll, que ~raatgali· 
zou a ati~idada concratiradora do Poder Llgialatlvo, atrtbutn• 
do-lha a aupr111 inc~ta de desenvolver 1 noraatlvidado 1ne­
r.nt• a Jn.luroa P.racaltoa eonstltuclonds dl inttgnçlo n.te 
adatent .. ," 'nvah a pn .. n;a, na c ... h Polltlce, da noraao .ao.r­
taa ou lnco.platu, cuje apUcab.Uldada ..,..._, auancialaenu, 
da a.lllattnch Ga ua ato da naUuçlo • dll atua;lo do coaando ne­
lal eonaubatenclado. A lal, no caso praaanta, atua coao lnatru­
.. nto da concntluçlo do aandaaanto consUtuctonol. 

:u; A caracbduçlo de Juros r .. it -- t .. a absolut .. anta 
estranho ao direito conatttuctonal •• nlo decorra do ta•to aaior, 
QIJII .. quer daU.nab abaantoa qua possa• fundaaentar aouda naçlo 
conceitual. NIO n6, portanto, ~ conceito constitucional •ut6no· 
110, que peralta a i .. dlata apraenalo dO atntldo aatuial do t••• 
nde ~eiculado, Aquda noc;lo "'da rasulUr, por isso ••••o, de 
datin1c;lo a ser veiculada no plano noraatJvo JnrraconstJtucional, 
Qui tOM 11 constcferaçlo eJauntol I IUbddiOI fOtRICldOI Plll 

taor!a acon6aitl, ISPIC11l11nta no que pattlna • estrutura (as· 
aenttalla) dos jutos a • dlscrl•ln~vla da~ custos, diretos o~ in· 
diretos, qua lnrluanelaa a su1 uU.puhçlo a,. dnda, • clltnen· 
ciac;lo que o prdprJ.o HI'Cido J_,aa eoa virias s~ttotes e U.pos de 
operac;eea rtnancelras, 

44. a regra .. an•lise con•titui.c~plexo noraatlvo aberta, 
cuja tndataralnabiliclada ou lnc~platude lapae, coao re~ulslto 

inahstlvel da sua axaqÜlbiUdade, 1 adiçlo de ato legislativo. 
o conorasao Naclonal, n1111 c11o, au\llle o papel dfl euJa!to CDn· 

cratl&ante, ... çuja final declslo J~t•gradore tornar·••·' l•Pol• 
ahel aprod•r a noras consUt.,.aional reterida ua ualidaoe • 
qua ela sa daatine por aar uaa nor•• d4 atlc,cia condicioneoe • 
111 rutuu. 

.... ,. SaÚente-se, PQr nece11bto, Que • aberture d&QI,Iela 
noraa constltuctanel nlo contere, .. raca doa seul próprios de· 
•ntos contenuttaticoa, 1 reculdaft 11 o leg.hleóOr prac~der c~ 

lrreatrlta llbe~de~ uaa vaz que, ntla, evloencl••·•• tatorea dl 
cutriçlo ao o .. ...,.ntiO da aUvldada leglfennte. 

44. c~ afeito, vl•l...-brea·sl, no preceito ca.antado, ale· 
""to' Utaratnantaa naQtthos, que i.Peda.i o ·laglshdcr, na dh· 
ctpllna nanat~'<l'l daa t•••• de Juro• na.h, de a~~:cll.rJr, do seu 
conceito a cQ11PoaJ.c;lo. •eo~tb.ha · 1 qualsqult' outràa r-..naracDH 
~Unte ou Jncl1"u..nta ntadd .. • conceNIO de c:rldtto•, ou, 
atna., da eutorlae.,.lh.. u .. s •aupedvtaa a dOa. por c~~nto ao 
.... Meta cMiftdo, port•, nlo aatlo !nclu14oa !.postos, cultos 
&dainlatrattvoa, contrJ~i;aes aociets·t,lS/PASEP), n .. datinida 
a UllpOtatlediCia do cAlculo das jutos acl .. 111 intlaçla, 11 • ln· 
tlac;la paaaada, 011 • tntlaçlo tutuu, ou contnpotllnea ao ~•ncl· 

.. nt~ de aaprfattao. 

•1. E•suro••· •••1•, daquels reora, aleaantcs dlta~tnant•• 
poeltivoa, Qui i~D .. ao Congresso o dever da qualificar, ao ra~ 

gular o novo e1tt .. a 'lnaneairo, ' cobrança, acl•a daquela 11•1· 
te, coao dlllto da u~ure. ! quaia os atos a aar .. panalaanta ti~ 

pltlc~dos1 Os praticados hoje, ou aqualn QUI viera• • ser quelL• 
ftcadal coa~ ilSettoa pato futuro st1t .. a flnanca1ro1 Se uaa nova 
ld penal fac actltada agol'a, antas da rato~••· a_star• revogada, 
ou anvalhecld~, q1,1ando editada for a lei coaplaaentar 111 asttutu· 
caçlo do siltne tlnencalro tutura, 

.... a qu .. tlo augnida pilo Uellate do ta•• .condu:t, por sua 
SnUaa con•••a, nacaalierlaHnte, ea prcbl .. a do reenvio consUtu• 
ol.-1. 

.,. No .. olatfrlo UI J. J. GOMES CANOTZLHO (v, •constitui· 
çlo Olrtgante a V1ncula;lo OD Laglllldor•, p, 10,, 1 '82, Colabtl 
Editora, Ll.ltada), 

•• clllllltltulclo r•••t• 11111 r••••.t• '''' •• .h11, '' 
•••tude dt ••••tut•, liiiCIIpletvGe 111 ~~••,•••1na-111dsde .,,, 
llotll fllllllo I CII'ICrltlr,Çie 11111 prec•ltOI · C<rl>tt.III>C101111,. 

JJ'eta~••• · "'"''''"'''••ntt, •• u• •••••le 41fll•Jco, '''' o 

l1011le10f CIOPIII 1'11 dtttrl11'1tÇIO 
(,,,) dlll oOJtcCO dt rtlt>~lo.• 

so. Note~se, portanto, que e tnteoreçlo nor•atlva do pre­
ceito constitucional •• questlo, • aacorre!' de atlvldada desan­
volvldl pelo legitlador, naaa ••1• tlQniflce do que •sbettura ~ 

concretluçlo da c:onst1t1,1lÇlo seoun<lo 11 hh• (v. CANOTli.HO-, op. 
ctt., p, aOI). 

Jl. E••• r••••••o conttltuclontl ptra •• leis, de carlter 
vertical, pode derlvtr, iapllclta .. nte, coao ne aspfcle, dt for. 
•~leçlo Jurtdice ~l••••d~ no estttuto runda-.ntal, alpacielaanta 
quando aste revelar, ca-o no c11o J>evelt, eleaantos lnauflcientee 
pere • aue plena ttueçlo • laedltta aplicaçlo, 

S2. Abr•·s•, pois, •• faca da nor•• -referida,- ua aepac;o da 
liboroaae dects6tia .. flvor do próp!'lo Congresso Nacional, a 
acentuar, neQuilo QUI 6 essan~itl, a dl•enGio cttaacra • contor. 
lldOtl Qa Sul ethldl.:le· legitetant1 (Cf, CANOTlLHO, op, Clt,, p, 
218), Segundo o ilustra ... trl de eo1abtl, pera OI que Pentta na 
lai coao conrora•çlo da conetltuiç&o, dlapaa, o pttl••entar, •de 
ua eaplo do~Jnio _pclStico para ponderar, valortt e coeparar.oa 
'ins doa preceitos conitltuciontis 1 proceder • escolhes· e toaar 
oechaea•. Afinal, resselte, nlo 11 pocte descontt•c•r, hente ls 
nor••• constltuctonala nlo autJci~t•~•nte dansaa, coao a da que 
ora •• treta, Qut tQuela trtpllca etlvidtde ·•• de ~onderaçlo, da 
velorac;lo e da escolha •• estj • aionitlcar ·que •o legislador, 
eab~ra juridico.constltucional•ente vinculado, ~·••nvolva uat IC· 

tivldade politica criadora, nlo subs~Jwel • asque•es de execuçlo 
o~ eplicec;lo de leis constituclontis• (v, ap, cit.~ p. 211). 

SJ. tudo isto que se falou representa. de ·aodo claro, wa 
uos aels signlflcattvae aepectoa da "ova orclea constltuclontl 
llrasU•tr•, qua se traduz no prtncSpla ft canflença no lagleh~ 

dOr. cujoe ateitcs consaqüanclait realçaria, na pleno do dltalto 
positi'<l'~ nacional, dt ua ~IdO, o pri•ado da concrattzaçlo con•tl· 
tuciontl pelo lagilitdor t, de outro, 1 llbardada_dt conforlaclo 
leghlaUva. 

s•. Santlndo·SO 11 Aue•bllla Ntcianal Const.Stulnte no *"" 
Oe encartat o tabelMII'Ito dos Juro•; af.tgura-u çroprlado · "'· 
tuar, deiO. lago, ~· atlwJdldiS ,,aparat6tlaa de aut.abra, ~~ 
ap6a a aprova;lo do Projeto • pd•ln turno, levuP-ne • ·~-· 
ÇIO dl ••dldlo 

S5. E:abora cediço, nl• :rfllnllt'l!' Qui tiiU trabalhOI,- -:u 
nJo ....... r conaidlradoa dacial'<l'oa, poO•• guardar 'aignlftcado 
no lalpulao dll con'dcçlo, condu:tinllo ao vardldeira sentido dll nor• 
•• conatitwcional • 

SI. lnlclalaanta projateoe no er\100 '''' I )a, de anfllea 
30 tncaain~aeenta da •ettrie nlo I poealvel recolher •aniftateçlo 
que tivesse dlaonatrado, da aanelre percuciente, a apltcabllidada 
1aediata uo preceito, •lngvando a pendlncla que cortante o~oatl 
n.le pretende viJ.luebrer; 10 conttúlo, ••••o nos 8tt.erloUoadoa 
e sucintos pareceres que tora• eeitidos perentl a Coaisslo dt 
Sisteaatiztçlo •• ·para instruir a fljt1çlo ae a•e~dae IUPZ•talw .. 
•. , pode·••• ••• exagero. flagrar 1 dtscuti41 conot•ç•o de tnta­
azecao, confaraa O QUI 11 trantctawll 

·~ er••~•ftt• •J•••t•• ••• te••• •• J~••• re111 pratl• 
ctltl pelo tlltt•• tlnenceltl ''' DrtJIIG11sdo ••••l•tllanta • 
lt&tr ertt~CJro ti t#Oftlllt. 

Mio ' Ptrttnrlltt, •••tlllllo tllllt 
ttate cenltltuclontl 1 nactttSdiCI ee crlor 
t11citntla -uo Jlreltee euptrar '''' 1•••• 
to1. ver o destecno dls Eeendts n•e 4 1 JO), 
110,, l26S t 1'71.) 

.. . .•..... , .. 
•••••••••• llllltl• 
tsalaftla.• (Gd· 
JO,, '•t:J, 126 1 

57, S•• aebtrgo da ••Plitude .. que ava1Sacte a ~·•tio DI 
asse,.bUh Hec:ional ton,titu1nte, "a!'ace carta que . nla se poda 
dilcuttr • !~rtant1s4i .. lnovaçlo coa o deapraao ao aatudo r•· 
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tro&P"UVO 'Sa longa avo~uçlo da probl .. iUc:a doa Juroa e dl usu­
ra, "' direito PDaittvo bra&tl•lro 1 notad .. tnta a partir do ad· 
•ento :to C6diga C!wU, a t• de Januro oe 1 916. 

)1. Eaaa l•pratctnd(val rec~ostçlo, longa dt qutattanar o 
•Lcanca 6G par•••tro conatltuctonal, peralta oaa:~orir •• natu­
ral• condlc:tonantaa qu. ta~ envolvido a teaa (para r••••ltar 1 
cu.flcsUdada .... ou 'a i""oulbUldiO. .... da ajusU-~a .. antandl­
.. ~to untvocoJ, anta 11 Q~•la podar-at•i• antraaoatrar, olatan. 
te, o c .. tn~o 01 ranoveçlo. 

Jt. ~r iaso, sob dateralnadD tapacto, a alternativa agora 
alçtda ao nJval conltLt~ctonal nlo dai•• 01 dar a i~reaslo da, 
na pdtlca~ atez-ntnr a pol .. J.ca, nlo só •• vlrtuda oo c:onr .. ndo 
prop6t1to de opo,tçlo ao tret..-nto ordJ.nirlo d1a~anat1o ao ••· 
·,unto, •u • ao!Jutulla, Palo utar;a •rd&MI a .. , eCN~Unue • •.tgir 

jo lntfrprete, d.- ntul.tado aun•ante ~'lido•o .... atl pda !nlr­
c:ll da traO!çlo. 

60. Ou dhtinUa v•rt•ntea U;hUUvu rta~ac1o"'\'ldU c-a111 ' 
l~teçlo dOI Juroa 1 a Pror. HERNANJ ESTR(LLA (11 u• •tn~~ant• 
hht6r1c-o, no c••po dO dlUlta co.rct.l, adul!ndll): 

............................... ~ ........................... . 
•· Oa ta•o•r•••ntol pa1t01 • ptoiDI;ao, •actl 4e lel~OI 
'114t1.''• to.o.o.o.II$1Difl\l llllt conttlnt•• ••ttfnclat lllo coatulo, 
pro,ararlo o Ctolnho pore 1 twture 1 ••tinltl~•· li••rt•ciD 
ooa contre\ol oo ••orfttl•o• a Jwraa Do ow•lttvfr 11'1tlrtartn~ 
111 1 , 111 , ' '''' lo por\lla •••t• o0va '''''''''' aoraoa aar 
• •••• ,, •• , •••••••• ti IDo ,,,, •"'' o ~ .. ,,.,,. ..,.~,, 
nl IUIII, la •irlUII OI raP''~Ifttt.çlo 11& til"&) lu"U lO Co• 
otrclo, lgrlcUitur&, '''"''" e ••••e•Cio, torno•• licito Dar 
-lopalra ou autroa tvnlo' 1 tlaco para o c•••rc\o ••r1t\ao, 
p•lo prtalo que t•••• •Juatala, ••• r••trlçla •• •u•ntlo, •~ .. , ..... 
,.; ......................................................... . 

Recon~acta, ouJrottl•, o ••••• Otplooo Jtgol, ••~rin• 
oo o rote c••• ''''' J~•tttlco~t• •• ooDlo lt••r•••• •• to•• •• .a••• no1 collu&~lll 01 c••lllo , rluo, qwl lllo "' ruotdo 
110tt••IOI • •o11olco Q~l~\la oo clnco 11or canto, dvtnOo Por 
'''' ••••• tua o1 oroorh\•rloa do uD•IIall •• pouoa '"' • 

"J .. rO- COI III<&U.I\CI 0& P'nl'l&ffl I 00 IIIPdUC&I,• 

f jUitO IW!DIIf, j!Ol& OflgoO 011.& ld, Oof IUI prdpflt. 
aounclo o &lflllll pUa dlchJ~• "tnflutnch Qui a•lrCJI Jwnto 
t.O •r(ftClot, 10 Ull tii~I\\Oio o 1'101&& oroclaro JOS~ OI SI~VI 
ttSIDA, '"' 1 tltl •• diW& prowtdlneh Ua llll'ltr1ctth•. 

taa lfOJto, llootl cantro~tar IOIItla 101\& coa 1 IJÇio 
ool•&lla oor CtrlG •~•rei •• \ogJtt•lO&Oe ••• Jwrol, "''' 
•Of•ll o UantiO&OI to tUO&I, c-nu na ltl, caola "' uorh, 
o •u• 111t111 ''''' ~••t• 1 tv\aria lnUhotual o• Jlf10IIra. 

DoU riquaro De 1u11 lltlllf'III,Otl, poU lUClOtl • ld­
g1co 111 ''" raotoolnto, 111 uaoa; pila tytDrloooa JncantoU• 

DI Ult "11\IU~·.••ar.\o, o OIUtrlna OI lOSf Ol SI!. V• tiSaO.I, Olwt 
tor canooor11110 poOtrot&oentl OitO o al~anto ~• ~•l llo lOJJ, 
••• -Ot.LIIOO li••• o 11rt•t• •• Ju•• lo Dlnftlilo la 4valouor .. , ..... 

' t•llouo nlo lllhnle • U•tt•~lo •• uu oo Juro&, SIL· 
VA ~ISIOA, II•OOo fllllltlllonto, ptlt& iCtlo• t~On~aJC&I lo 
••~ t••oo, parocla nlo ecralttar ••lto ftD ocarta la ••••lft••· 
ta tuo•l•tnclo, l11cUnon4o.tt, por Uto, PIU o Uu1 JOIIo da 
orou• t DA pfocura, cotlaoanto o Qv&l, • •11w1 ll"llo-lwAI 11&• 
lo•r••• •o Jure odotco 110 d11\~&1ro •• ,,,,,,,,,., '''"'''' ,,. 
la ''''"'' 1 o••• concarrtncta, IDI~tlldl I co•w• rottl. •• \O• 

''' •• '''' '"'"''" • ••l•r••· • 
• 1.111o oo ""••••• ,,,,,. ; .. ,,u,,u· ,,,., ••• ttú-t. 

••• antluenclt.t e.~trlao&nto do orlatlro tocfrlo, lt•&fllll.t ' 
daOtlt&~lll 0& Jtl 11& 2t. Ca 0111\1o1a.ro dl 11)1, OUI tofiiOU Uwre 
o &ltlo~l•tll '' ••~• da Juta •~ praalo oa llnhotro. 

(;.Oi' Titôi-iit" dQí. JUi-ói. ;.;,· ê:isdiQO. CO~éfC:iái~:. ift" Rit~iãte_· 4'. ;;:. . 
culda4e ~· Qiroitos dl Un1verald•d• df Slo P1u1o, vol. X~V, 
I 150, P•O•• 410/2), 

''· Cante-Plldl ·a l!b•rGede pare 1 est1P~la~l~ d~~ jurot, 
O.aOe Que •••nctoQa por eaertto ou ~•carra~t•l df •ora, nos ote• 

c!10t ter~• do Olplo•• dl 1 132, a prlnctplo foJ pre•t!gtaáa Pe• 
la CQ41t1caçlo e ... tclll ~ 1 ,50, o~naocnte I cllra prescrtçlo 

de teu ,ruga z•a, ~r•rb.hl 

•Art. 141, ro coafrcla Dtlll•• ••101r-ao Juro• ••••• o 
Uapl eo D•&eOOth.O, 1.11\0t. ·~· n•t ltJ&o &ftiJIIIIJ&Oo&i lO li• • 
001 11 CIIOI 0-.0vO POr llt& CfOlt& 110 tlrtttJfOI ou lt •aft~ 

••• ct.n:ur. '''' .,,,,, •••••• "'' ••"•• ''"'"''''''• •• 111• 

da,. .. J9Jt·U 111111 -011 1\0 P&Oiatllto 111 !thllta Uaullt,, 
flll JllqwJIItl 1d 0111011 O& lul iliiUIIItfiO, 

"'''nlfo ••tJoullfla oo Jwrtl ••• llclt.rlçla 11 quln• 
tllotl••a, ou Oo teooo, P•••w••-•• lUa •• llartlt &oR•Iorao 
naa Juno llt 111, a ti tola aou (an. 1JfJ.• 

62. rol, •11••· a que .. uentau., ~' P"~"'G••·· a •dl'ag•;o 
EU$*' O! CA .. AR;õO S.:tttiTl!R, 111 lrtigo lntituladQ •u•a U J"r011 • 

Vdot n2*ind • vuor r•el•, rellÇtnd:J 1 conttnuidade q tn'\­
~ule, tl•t:.aal•ontn 

•o c•-••• t•••••••l •• ,, .. , •••'•a•• a '''•••••• •• 
••tlP111111o91a, pral.lll '''''' , llll&•c•a-, to 11111 ''"'· lJJ, 
eo• ••••cto lia •c~ouloslo •• Jur•• renctoea ••• etlloa llcvl· 
dto " unta cornnu, •• •n• a .uo.• (la Cadtlrno• da Olrflto 
E"con61tteo • lçrendtl ... RO.O, ,., .. so, p•g. 2,.). 

63. Ch•t~•·••~ •••1•, • dbclt~llnl dO Cddita Cl~U. O. Ínt­
cto, po~er.,..!p suPor Que o t011 ada 'fftellente dedO to tfltllllnta 

da ••t•rtl Olriv1r11 dl COdlf!ciÇIO Co .. rC!al. fOGI'fll, I ~erOaO. 

' «N1 a.bol •• entrone.• nua1 tont• co.., vlnoe de 1 I.J2~ caoh 
h•Dh a· Elt•t\lto • 1 Jll rol "prod.,lto ~• .ua~ 'Pat:• c1e •••carbl· 
aenta áo·Jndhtm..•Huo•·; que •óou ~~ pertla Ubn!NOI dl flnr .. 

1 taxa da Juro• que· quh•••u•. (SI.L.VIO RODAICUlS, in · 'Otrelto 

Ch.U Parti Clrtl diS"Obrlglçatt•, vol." u, 21 tO., *• Ll.,_ 
·nad, sao P•ulo~ 1 tU,· P•f· '"'~ · 

&4, Od, portlntcr,. I r1gr1 dCI trUgD. I 2'J; Otldf 11 e.t.._ 
lUI. QUI 

. •.lrt. I 161. 
p.raua, tlllU ~w..1o• 

C_.l.lllf flltlfh&Jio 

t Pn"•hllft 1 ••• •• · oor- '~'""'"'1' ••· 
••· ••o.t•ouoo la, 11Miolr• ou 11 tutr&l 

. •'• 

r,,,, Juro• '''I' "••'"·•• '''"' ou ••••• 
llt&' lort. \ 061:), to• eu ••• ct,JtUJ•••••·• •• 

"Art. 1 Dil,, • un ''' Juro• aor•ttrt••; a:uanoo Rio 
con•encunad•o ''·"· 1 z•ZI, •••• •• '''' 11:•~ .,,.,, oo ttna.• 

45. . D11Ponoa, •n,lo, o C4~19Q Clvll ~ fQ~ai .... , .. nte ~ 
1'1letlve ... nt auífnel1, 01 eanvtnçla, 1 tex• ,0. l~roa Gav•rt• 11r 
• l•g11 ~-·, "•e.erca oí l.iSt~••tte• entlo vto•11Í1, ••crev~N J. 111. 
CARVA~~ .~ANT0$1. 

•• ,, ... '"'···Ju•••·"-"'"*• f lnuru,,.,, •• J••••· ••rio 
dO uoroo c•• "· etrcunoc,netat •• ta••• o do luttr, ~••• ••· 
llflltlo (!vi f IIO'"Iftd 4• 01ftlollto0 e&Rtor•• t. ataite 1 o tJft• 
Clort .(ltr, CUY.LNO 01 IIUI~O-Ç.I, .... 1 ·uo. tlta,J. 

.r.;rl.tt•õ •·••••~•• Juua, •••• ''"'''lo crllill, ••· 
U •• ruae '""''"'' ft. t.Ouft01ft&"U a llt tooUtdate •• Utluh• 
Cio Otl OapJtail Clrculanto&, ••tren111 ''llt•lt., tlo•t• a 111• 
tl.,•o 111 C0fiCI01IOI lllrtll O fO IOftjURtO dO& ~-~-OcJ•aRtal 
ol&fttlf1co• •• eooa tllloca oa ••oluçlo ""••••· f». J. t.t•••uro 
0( •riiiiOIIÇ&, n. clt,, nt 4tl): . 

Na ODJnllt Oo IIOift•fttl t&llf.\»• •1 ft(IIDOIIÇA (11, I.J, 
• fllp~t11e ••U •••ltll••l ' torau.lar f o.wa o Jato I 0«01111 .. 
clonal alov1tal0a•••nt .. l a•ttrotlo oa ••tt"ttt 1 11 t•••• llu .. 
'"'" O 4UU f e1t1 C.tiOOIIOo •. NI• 10. ••'-IJ'.:t.·.-.o& •otUI OIOOo 
"' au1 OO'.Inllo, ,._•U••• 1 n•u•~•• ''"'""" ,. 11ru •• tl•l 
Ut ·J11tu lilll. 1 loa,· i tu. I ,•··U11 •CddiQ'It C1\r11 8rasU•1ro 
IntupreudO•, "'41., .tiv, 2;1 •"··· i"Gitor• fr•u•a tuta1, 1110 
de Janflr~, l ... n•.• P•e•. 2_1011). 

u. A U.bar~•cs• caa. u:c,'.çlo ca_al _jur~a ••. etl.,c.uracr•v•u • ..... 
•• prl•J.u fiSei GO noaao dl"UHo pus.tho. l.fl11P1rllchl e.or Mfoque 

dheno ·d, Paütice leOlalttfve;- o d8 "'"-* oo~ t""rt .. m­
toa lbuthoa geuoot pda prapondartnc!l dl orlenteçlo lndhl®a.· 
Un1. fQ1 tll ra•Plda co• • tdtçlt do O.Cnto n• 22 ,U, de 7 dtl 

•Orll de 1 tJ' •• • don0.1nad• Let .. U~•• tnaplredl por OSWAL­
DO ARANH •• 

tn~ .,. , ~hponao- ~?br• ot· .Jurw ,..a-· oont_S'~toã,~ 1 J.ào.orttncta ao 
~1910U. t"OSUi. 001 con&J. .. nnda ei'I&IO ed~o~&J.CioQf,peJ,o.Cbel• dit. 0... 
vtrno- Provt~lCflo 
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•,,, U'll li \eOhltçltl IOIIIIJIIII Ut\11 nor.ot ll'ltrll 11ft I 

'''"''''• ltfltllllr , '''''''' •• ••~••••• Jllr•Uc:•••• •-'• .. ,.,. ..... 
0 ,,: lll 111\UIIIO lfllfllri4'.1' ~~~ 1_,1111111 dO IIth 1111 tltllll D 
ttpl\11 111\IIIUUII IIIIIUOI, ltflllillfllll I llltll.'ftl•tttlto 

•••••••••• ~···t•••··· 

.a, a .. lcaunte, •• auas not•U JuricU.cu .aca. • uUpula• 
çlo, •• qudaquer contratoa, cta tt••• aa Juros aupulor.t a 13 
ao W'60 (ut.,ll • • •.• oo CloDro Clt tu• ltt-1~·); • o anuoclsao 
(ut. •• .. •t. oroitr.ldo contu Juroa dt juro& ••• •)t declu• nu ... 
los, dt plono direito, os contr•toa celobrtdat •coa tnrraçlo doa .. 
u lt1• (ut. 11); • pWt~e~~, •coao dd1\o dt utura, toda • d-.1 .. 
çlo ou pr6Uca tenaento • ocultn • vtrdadaifl u~ea do Juro ou a 
rralldar oa dbpoaiUvot a .. u lei•, pronndo, Unda, a HdaUdaoe 
t•t• (uta. U a 16). 

o. lnictaUva do retJ•• dJtatol'hl lnstalado 111 1 f)Q, f 
fct,oao reconhecer que o Decieto na 22 626/)) t•• atratdo .. 11 a 
atançlo rw-lo prhn Ih nacudóada, anUo ptah~~:taóa, ao c~t• 
aos ••cnsoa da usura, c011 o anfuquaeJaentc Oo aotho acon6alco 
ta•bf• aventado. para o .,uu adY&nt.o. 

lO, lntaua .. nta indagar danu CIIUI&I attcuniU;rJ.aa w• a tkla 
·ataltoa da apllcaçlo do oacrato no •4aa~volvl•anto aaa claaaa• 
proctutor .. • ww* o JA l,nvoUdO ERASMO DE CAMAR~O ·si:KOTZER napon. .. , 

••o aroa11; o ço.,,rnõ lftu•l•dÕ '"'' • fl•;,oluGiio •• 
I 9)1) wlv•DI D•IUIC'DI•C'I. DI #ilfii'S··ciD ,,rlDI·OI 1 ,,;.:j•ldl•"' 
teu ••ri DI. DlclldDD·ciD tDDI"ao•oee•••··DCDfll6al,o, DtntrD DlDir: 
ln\UIU;DIIdO IÍtotUftcDDIIHt' • lDDI .• dl jy~Da,. ~dltoU•~I. O 
DIC• U:,l26, dl 7.D.lJ ,., 

a·••l•tlwlclllll ciD ''••· •• rvncl• dD fii"Dntla ov elo 
1111lt1tl o• oaprlul••• 06 PDdlD ane:ol\tru a11o url• •• filo· 
UI OD DI"ODD DC:II\6Dl.CD, POlD 111\&l 1\0 C:IDIC'I cll fiC'IOI dD JD 
11"1. D ltrJC:IIl-'·IUD. IIIVI,DIIUDIItD•D a DDDRDalt fiDC:lD•tl, 
····························································· 

••·:zi:o'tlraw.·. 1111Doo••t••• ••••• tllol•••, 
l•tl•cla 111'"11 .JI IÍ1_a1a11 le•~;• ta ••tltlclll•l •• 
111a IIID 1•••• ·il• ••a• ••••••V••cs•u • •• ~ ... ,,. 
ac•••••e:• ....... , •••• ' • ''"''· •• •• ,, •. 

..... , .... ' 
ar&ttlo liiD• ... ..... , .... 

I l"lliiÇIO tbiiiiiiiOY~•o, 111 IDDilD ••ttta, 111 r•zll ltO 
"'''""'•••na ·JvrJ•fii'IODnclll 01 11 11••.' '1., }•j· ..,,_ ·•~r• filO u 
uuu·••rrii· io 1t:Dfl'tnh •• liÓtlio' ,rr• ·t TITu,· IUOH, 

"'"•• etc.), •: •.; • ··· :H"n•;P''l' 
Jl ouanto I bYrl•, DaDorl •• trltl OD ln•titutl lfiD-· 

unu , tu .. o•. ~~:!u•••A Jvdllflcu,. 'f..'·' ..-•1~ .'lt.laflcUtn 11•• 
••J• ''''""'''·"lii·, ••••••.•• lhlflllll l'tl'hlflt'l •• ,,.,, • •• 
llllllllltiiiD 111111, A 1DI11D!11llci1IIIO C~rl,lC:I IIID •••clllDr I 
l•flatll cal ll•ltlca• Oo Jurai a &l•••••l•l•e•tt oe:e•l•lco 
e•lllltl_• ... & ..... ,, •. IIJ.I'IJJI." lé • ,l.llll.•l .. ,,,, :'"'"'I LDI&, I 
Go••rno UIDtturaaa •••• D li 'ti lia: t tiJ, ••·•••llllaou·o .. ro•··· 
•••••t1 IIO(Iulll\4 1 lllfUjfu O 011',)11 l,lt,.ltD 11.11:JI, ""'"' 
ltDll CIZ1at1rl 141 RI 11&•11, l•flftlu 11 ClliDI C:lllll'l I DCI• 
•o•l• Plllllllr. 0e1ur• 111a •utura• ••. • (artigo 1 1oc. 
c1l!·.- orlteU. 

11. Acoapannando 1 t1ndtncie ra~r•••ore da uaure, 11 Cana. 
tltutço.• de 1 ,,., 1 ,,, • 1 946 orocur•raa slbtroar a d1ratrlz 
que dltaraina~• IDertura dl aaQUftda ,, .. do d1rlito positivo 
Drls1la1to, •• quais Pll&&ra• 1 oia~or, su~aativ.-.nt.•: 

•• ,.,. 1,,_._. ...... , ......... ~!'"~"""···; ........ . 
"'11"4iltlfD: ~11101 • ,, •rll'''' :t UIVI_I, IIIUI IDrl puRUI 

•• faz•• •• 101 .• (I ,, ... ) 

•art. ua a ulul'l Dltl tovnllll•.•· (1 9)7,) 

•art. 1U • a ..,,..,u, D'l tÕIIIal •• au11 aii&UIIII.II, 
D11"' Plllli•• •D tara& ,., 1Di.• (1 fAC.) 

n. Mo plpa lnhaconatltuelonal, o al1.1dido Dec:rato-lal n• 
act, da ta da nov.-bro de 1 tll, r•Prtaentou, aagundo oD•arwa Ro. 
BEATO LYRA, •u•a lntat'ltnçlo •ah d!rttl, •ah profl.lf\dl I ••h 
vigorosa dc.E1t1dO na lltlpultçlo dot jurot ou lucros, cul•lnando 
•••• ratlldada n1 IQuip•r•çlo aos cri••• contrs o Eltldo dos a~• 

orend•• 1 1cono•1• popular•, pols • t1ntsttva do Dter•to da 
1 tl:J, dDfintcfora do crl•• de usura, flcats •uduzlda 1 lltu 
eorta•, cuJ•• •noraas nlo p•ssar•• 01 _1núttli ldvert•nclas •or111 

••va.rltou aU 01 snUg• raUglol1dldt. • ( •o Cri•• da Usurs•, ln 
R•vlstl ror•n••• v~>l. L•xvlt, J•nelro dl 1 939, plig. 2lt; •J:nfr•­
çOII Pana11 nas Atividtdll rin•ne•Jrll', .In Arquivo• do MinistA. 
rio da Ju•Uç4, nl 121, •srço da t t7'a, plg. 12Q), 

7). M•ntldo o pr\nclplo da Clftl da 1 t)7, a lnt .. r.;IQ 
adequtdl do pt1c1lto Ql Canatttultla de f 141 •~anta lrla con • 
cr•tiz&r·•• c~>• • proaul;açlo d• La! nt 1 J21, " 2' '- ~ro 
de 1 '''• que f, axst••tnta, o GiplD~I wlganta t·rtsP&lto da uau .. 
ra atf o ao•onto, Co-O enf1tltl MA~!L PEDRO PlMENTEL ('(fi .. OI 
usura•, In R•vllta dos lrlbunalt, vol. •12, rtvaralro dl 1 t7S, 
plig. 27'5). 

la. Edlttdo •pós 1> raattbtlac1••nt~> da orua• dl-acrCt.lca no 
Pala, 1 Lll "' 1 521/51 d.l•v4• tobrt o• ci'J .. • tontr• • econoala 
~.,.. tDrangtndo t dltctlçlo dl uturll pecun!rlrla • 1 rttl, ntt 
alin••• • a b do seu artigo ''· 

''· Convfll conai~ar, alnaa, que 1 tandlntl• constitucional 
foi abtndon&dl •• 1 9C7, pnft"rinoo o conaUt\alnta, 10 1nvh ~ 
~tlll1ar r1;ra Dt~aclfl~a ralat1va • usur1, a a4oçlo do princtpto 
da •r•Drasalo aQ abuso Qo pod•r acon0•1to, ctr•~ta~JrldO pelO dl>• 
a!nio uos ••rcauo•, • a~J•Jna,lo aa con~orrlnc.la • o aue1nto ar .. 
oittlirio do~ luctoa•, a t1or do sau artigo 160, v. 

76. Hojl, port.sn\o, aatlnlll rERHANOO A. AliiND DE OLIVll~ 
RA, •convive• o D1c. 22,121, &Jhda da ttJJ. coa 1 lal 1.,21, o 
prJuho •stlballctndo o .U•ltl aos Jurot 1 o ••oundo tlpUlclndo 
o crlaa de us~r• • o tonsld•ranoo ofana1vo • 1conoa1a popul1r.• 
(•A usura: 01 Conaenaçlo • convtvtnc!••, 1ft C•d•r~• da Direito 
t~ontla.tco a E•pra .. r.lal • RDP, u .. u, p6g. )2)), 

11. A te~aira etap~ da evolwçlo ftOt .. tlvl aa •atfria vaio 
co• a '"'truturaçiO do lllt ... b~~rto•do; .. tatui4D pell Ul no 
4 595, de J1 de ~ze.bro de 1 ,,., qw1 dispO• tobra • Pol1tlca • 
at ·lnttltulçDat Mon1tlir11a, aancjrlal 1 tredit1clat, D1e atsl• t 
criaçlo do C~nltlho Mon•tlirlo M.c1ofta1 • 

71· Ee seu artigo ''• inciso VI, 1 connactd• •L•i da Rafor­
•• BlncArll• ltriDuJ.u ao Conselho 1 co.pattnch pttl dllc1PllliN' 

. . •. J' 

o. cr6dito • aa aoarac&aa c~adltlclaa, •• tooaa •• tuas •odall~~ 
dal • fora .. ; ·, no incho tx _do ~ • .a PracaHo, dau.lha o enc:I.Ji;d~ 
dl ltattar aa ta• .. dt Juros, datcontos, ca.1a101a a qualquat ~ 
tro cr1ttr1o da raeun•r•çlo.da opertçO•• • sarvlçoa bancArio'ou 
.r1nanc11roa •. 

~n• .C:onrarJndo ao ton•alho MoniUUo Ntcio,!'lal PGdllrH nn­
..tlvoa para lialttr, •aeaprl qua necesajrio•, •• taxes d1 juros, 
o psrl .. tro ganjrlco da 'La1 da uaur••, dl 1 9JJ, aetx.u da pra­
valeclr •• ra1açao'a todo o ch•••dO ••arcado rtnancairo•. 

ao. Neua aent1do, alUa, o ellhndl•anto unlnJ•• do Sc~Pr-.o 
Tribunal F1d1ral 1 consolidadO na ~arbet.• StC da s~la, warbtaJ 

•süault Sf6 • AI 1111Dtii!Caea Oa OeC'IItl ftD 23 ,21/JJ 
nla •• ••lle:•• •• c•••• •• Jvtlfl o ••• •utra• '"'''''' celra• 

· ••• "'' •a•r•c••• r•ell••••• ••r '"''''•'•••• aüattcea a• 
'''"••••· "•• &nt•ora• •·••••••• ,Jaoa••••• ••e:••••l.• 

11· con .. guda P•h Ju.thl}ltl.latncll • oupla U•t_ ... uca da 
leoisltçlo Dr••Ilair• o raot•• d• Lat n• • Jt5164, par• a• 
inst.ltulçG•r t.lntnea.lr••• a o oo oecr1to nl 22 626/ll, ptra as 
raltçOes jur1dic•• •ntrl plrtlcul•r•• ·-· •••a o quadro colhido 
p1ll proaülglçlo dl nova car~a que inaugura, •ut., un ...,.t• 
, ... no ttataaanto do t•••· 

12. A ano~•tla bt1silelt1 contr• os Juros 1ltos li ldlntlc• 
• de tOdOI OI POVOS, .. todos OI tlaPOI, ARlST0TELES lflr•IWI ~ 
~ecunh naa ptrlt P&Cun1 .. I JESUS CRISTO, IIOundo LUCAS, pl"•f&• 
v a; IIUtUII dita, n1hU • .,.,..,.te•: 
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~co llttllll I lt•l Cll juttl 111 OI 121 lO lllti "' Clll• 
111 lltDitutlollltl CObttWt•ll 121, IJt•ttldl•ll I llll 11 I 11• 
IU41CIIO lfl I lo<'>QO .llllo PDCIIIIOÕ Ulllglr ttf )011 11 llttl 
1 1111 111 Clt 121, 111 tfttUIWII.II ltpflllltll ltCI I 11,; 111 
ldiCII ~1011 OI lttbltlll I JuCIIUI CDifiWII I tlll Cll 201. 
MtllriGYI VIII, 111 ln&httrn, •• IJI,, llfOlllhl \ut tuptntr 
• \OI; 111 1111 col6nltl l11glltl1 1 IIOliOIIII'Itl 111 1111111 1 CO• 
trou .. tt lU Cll CIOI. 

1 Ooutrlnt 01 lgrtjt Cttdllct oo61-11 \ coortiiÇI 11 
j~&JOI, ,.lfltiOO'fll I fll0tDfol OIIIOIItll I liOtJt dl I!IU 1110 
trl Uclto eoltlr.U 111 puqo OUI llllU&tÇio OI. IDtllil, •I• 
ltiiOI not•r 1 ttlt 11 llrtttdttllt q.,, 1 •••••· 10 cotltr•rlo 
crot ' '''' "'"''' nlo 11 rtorocut• (la •11Pift6rll 111 lllc&CII~ 
116111 •• OlfiiJI lfll&lllre•, 11. lfll, wol, JO), 

IJ. Ho ••rcado financeiro eoc~erno, quando subeetido ao ~•n· 
da~al Lnflaclon,tlo, o coebet• direolonedO unlcteente l usure re. 
sulta, <wau &e~n. ne pro.,oceçlo de ror••• lndiretu da prau. 
c•·ll: t•••• da tlaco, de per•enlnole, rfciprocidlda, sleuLaçlo 
dl dltu nos contratos da aútuo, seque perctal do eepr•sueo con. 
treUdo, 1tc. S•• prorunde nror•• eles. nous de etrcàáo. ou do 
shtlee, a Jncidtnch teedht'l dO hblileento dos juros 1evar11 o 
ntor e op1rer nt clendiSUnldldl, centre leg .. , ue que pare h· 
to !\aja sençlo legal, posto q·ue esses ato• nlo estio pendetnte 
Uptflcados na t.f\t~v• 1.11 de Utura. 

11. Ho I ,. dO artiQo 1t2 de Constltulçlo, ontae proeulga. 
da, o constituinte deeonstrou rar .. dispodçlo de dn dintrttea 
• 111 ragulaeantar para incluir, no c•lculo de Juros reata, •• 
•co.ltiOII 1 quaisquer outras reeuneraç5as direta ou Jndlrataean. 
·u refetL~• l coneaslo da cr•dlto•t acrtsctnhndo: •e coDunçe 
ec:l•• dtstt lJ•Jtl aet6 conceltuao. COlO c:rl .. de usura, punido, 
• toelll •• auaa -.cllllldadlla. noa tuaos Que 1 hl daureinu• 
Cgrift1). Coeo J• obtervli, .. clutdoa estio oa Lapoatos, cont'tl• 
bulçDit sociais, cuatoa adlinlatratlvoa a da repataat, que nlo 
Ih .,.-...nçiQ, 

''· Ha redaçla con&tituclcnal, eatt clero o rtanvlo para 
111 coçltaantar ... aquela qua .. tru.tu.nz o no•o atst111 tlnan. 
edro nacional .... , da datJnlçlo do Que I juro r•U a Q\llh tio 11 
•out:rea ,.....,. .. ,,eaa direta ou tno.uatuante nrarldet (nlo reta ... 
rantn} • c:onca1110 de cddtto•, porqu.a '" • preciu Uplrlcaçlo 
da operaçlo usu.rtzla ou a ela coaoareda, ieposslvtl sar• tua con. 
cdtuaçlq coao crtaa, poato qu.a uta deptnde de 111 ordln•rla 
penal que t•r•, rorçoaaetnta, da balizar .... pela 111 ~o~lt•anter 
datlnidora doa iUcJtos rtnanc:airoa netta .. uda. 

... O culdeáo do conautuinta •• crhr .,.. novo Sittaaa rl· 
nenclir<~, a doentro dtb o Ualta 1te juroa para, ae seguida, Upl. 
tJcar penaJeentt 1 usure, duonaha q1.a1 o Peh ted 1 qunta fiM 

de coebata aos Juros espollatlvos aasentada •• laglala;lo s6llda, 
possiveleente aeta duradoura qua aa anterior••· 

&1. t lndlacuti~al, por••· 1 dapandtncle de lal coapleetn. 
tar para astru.turtçlo ou raeatruturlçlo da todo o slst•••· Ali••• 
o aanda•ento constitucional rala •• aatruturar, isto •• raztr ue 
novo ststtea, e nlo fazt.to a• no~o. t nesse outro &iltlll qua se 
Incluir• a nova concapçlo dt Juros ••atao• dartnldoa •• ltl. 

11. Quanto. t. 111 oana), h' de ser feita lguaZ.anu, posto 
qua a Súeuls ''' do Supraeo Tribunal radattl, coa bisa na lei nl 
a '""'· anten.1eu qua aata, pau u lntUtu.lçaes f1nanc•1na, 
oarrogou • velna 1.11 de uaura da· 1 fn. A tuturt ravogaçlo, pela 
pravl&ta lei eo•plaaanttr, de Lal nt I ' '''" nlo ter• eftJto r•· 
prlttlnatórlo, por ••Prlssa proLblçlo de Lli da Jntroduçto ao có. 
digo ChJJ (alUgo 21, t ll1, eesao oorqu•, na atuaUdaCI•, os 
•toa a ••r•• tlp.Lflcadoa aerlo outros, dLv•r•os do• Qve •• pratl· 
ca~•• •• 1 tJl, aebora ast•• poa1ae sar repetldol nl CII&Cr1çlo 
tiolflceaot• o• JaJ a s11r •laooraCia, 

CONCLUSIIO 

b. A Constltulçto, ont11• pro•u.Lgecti, propee.se 1 cri .r ··ue 
EstadO Cll Oiraito .,.1 tatto .11 cev .. aocial • I Justiça. Ho ldtll!t• 

•• JurlCilc:o dtlstl prop6aJtos, o .Le;hL•dor con•tltu~nu etltal'ldeu 
ser nacaalhh a estruturaçlo, no~• tstruturaçlo, do &L&t•• f1,. 
nancalro nac:ionel, subaetenCio·a • ••11 elta for .. de la;.ll.llçlo 
infra.const1t~o~c1onal, a 111 coePlll'!antar, que, pelo quorue Queu .. 
ficado, reúne •ator consefltO oot r~preuntantal dl aociedlda no 
Congraaao Nacional. 

90. · A J•portincia dada pelo contUtulnte a uta .. t.rh, da 

•lta nlevlnc:la, nlo .poc11 ttt frustrada pelo snUrprah afoito .. 
ao.Ltc•~l• stravfs oa trag•antaçlo de orgenicidedt 00 aJstaea, 
conc:abldl pala nova Constitulçlo. 

tt. D•l•ou o conatltuinte be• clara, ao treter dl ••t•ril 
•• ue único artigo, au• vontade d• ratcrear o •L•t••• f1ntnce1to 
coao ue todo t, nutt refor•e, lncluJr 11 "ditttrizll dtsputu 
nos lnchos a par•grafoa do co••nCJo prlneipel. 

,2. Na• pOdcrLs sar de outra eanalra. E• ratoree dl tal 
profundldlda, o laglslaOor eonstlt~o~inta egtu pruoante•enta, POli 
nlo desejou daaestabllizar ••·ebruato •• flnanças neclonalt 1 ••~ 

eercado, poJt o etueJ aJataaa • ••treeaeenta co-ole•o a soflstl• 
cado, conforea o de~tonltra • leprellllonanta anflha fO lanco Cln· 
tral, trafl•crlta neat• P1racar. 

JJ. t, poli, o aruoo tt2, por S.nhlro, nor•a da atideia 
lleitadl • condlcJol'ladl, dlpandante dl Lnte,vtnÇio 11Qlaletlva 
lntra·eonstltuclonal para •ntrar •• vlglncie. Cu.pre, Portanto, 
ratpeltlt I vontade dO COnttituil'ltl e, ltflv~l dOS doll POdlrll 
que . .coapOu o puca .. o laQlaltUvo br11Ua1ro, .. lgUlllr o previa· 
to proJ•to de lei co~~e~l ... ntet,··qul Ud etatlv'l cononcto ao no. 
vo aanduanto conaUtuclon11. 

t o uu ,_ucu. S.M • .). 

8ra1UI1,. ' da ttutllb'ro fi 1 til. -­COftiUltft·G•i•L dl Rep-Allt:l. 

(A Comissão de Assuntos Bconômicos) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1993 

Dispõe sobre a execução de sentença penal estran .. 
geira e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. 1ç O art. 9"' e seu parágrafo único do Decreto-Lei 

n• 2.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9~> A setença penal estrangeira, quando a 
lei brasileira produz na espécie as mesmas conseqüên­
cias, pode ser homologada no Brasil para que surta 
todos os efeitos. 

Parágrafo único. A homologação depende: 
a) da existência de tratado específico entre o Brasil 

«o país do qual emanou a sentença; 
b) de pedido do país do qual emanou a sentença; 
c) de pedido da parte interessada para obrigar o 

condenado à reparação do dano, a restituições e a ou­
tros efeitos civis." 

Art. 29 A sentença estrangeira será executa~a segundo 
as normas contidas na lei brasileira, salvo naquilo em que 
a lei estrangeíra for mais favoráveL 

Art. 3~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação 

A futura unificação económica da América Latina através 
do Mercosul exigirá que desapareçam de nossa legislação pe­
nal os velhos e surrados obstáculos à execução penal de senten­
ça estrangeiras. 

A possibilidade da transferência de presos condenados 
entre os países é hoje uma realidade, bastante para demonstrar 
isso que se atente para a Convenção Européia específica, 
para as conclusões do VII Congresso das Nações Unidas para 
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (Havana. 
1990), para as conclusões a que chegaram os juristas latino-a­
mericanos reunidos em Assunção em maio de 1992 e os parece­
res favoráveis já recebidos pela matéria no Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, de lavra dos Profs. Jason 
Albergaria e João Marcello de Araújo Junior. 

Além disso, as modernas técnicas da execução penal, 
apoiadas em direitos fundamentais do Homem recomendam 
que o condenado deva cumprir pena no país de seu domicilio, 
de maneira a poder se beneficiar da proximidade da famflia. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1993. -Ney Suassuna. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
DECRETO-LEI W 2.848, 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
CÓDIGO PENAL 

Frações não computáveis da pena 

Art. 9" Desprezam-se na pena privativa de liberdade 
as frações de dia, e, na pena de multa, as frações de centavo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania­
Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 454, DE 1993 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 2"' do art. 50 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 216 do Regimento lnterno do Senado, 
requeiro seja informado pelo Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES, por intermédio da 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 
Presidência da República, o total de aplicação por Estados, 
Distrito Federal e Regiões brasileiras, nos últimos 5 (cinco) 
anos. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1993.- Senador Beni 
V eras 

(Ao Exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
regimentais. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à discussão e votação da Medida Provisória n9 316, 

de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a remuneração de 
cargos de provimento em comissão da Advocacia-Geral da 
União, dá nova redação ao caput do art. lo da Lei n~ 5.899, 
de 5 de julho de 1973, revoga a Lei n" 8.200, de 28 de junho 
de 19Ql, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício no 967/93, 
do dia 7 do corrente, encaminhando a complementação dos 
documentos necessários à instrução do Ofício n9 S/29, de 1993, 
referente à operação de crédito a ser contratada pelo Governo 
do Estado de São Paulo. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Governo do Estado de Minas Gerais o 
Ofício n" S/40, de 1993 (sln na Origem), de 22 de abril próximo 
passado, solicitando, nos termos da Resolução n"' 36, de 1992, 
do Senado Federal, autorização para contratar operação de 
crédito externo no valor total de 71 milhões e 560 mil dólares 
norte-americanos para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Educação, que 
conclui favoravelmente, nos termos do substitutivo que apre­
senta, ao Projeto de Lei da Câmara n• 90, de 1992 (n" 3.019/92. 
na Casa de origem), que estende aos educandos das APAE 
e aos educandos que recebam atendimento especializado o 
disposto nos arts. 1"', 4~ e s~ da Lei n9 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e dá outras providências. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso li, d, do Regimento lnterno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Comissão Diretora apro­
vou, em sua reunião do 6 do corrente, os Requerimentos 
de lnformaçóes n•s 349, 350. 357, 358, 390, 395, 405, 406, 
412, 415, 422, 425 e 429, de 1993, dos Senadores Gilberto 
Miranda, Dirceu Carneiro, Cid Sabóia de Carvalho, Carlos 
De'Car!i, Esperidião Amin, Eduardo Suplicy e Jutahy Maga­
lhães, aos Ministros que mencionam. 

O Sr. Gerson Camata- Sr. Presidente, peço a palavra 
peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. E~ 

O SR. GERSON CAMATA (PDC-ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se também de 
um requerimento de solicitação de informações. 

Gostaria de solicitar os seus bons ofícios para que reite­
rasse, junto ao Banco Central, que atendesse um pedido de 
informações endereçado à então Ministra Zélia Cardoso de 
MeHo, que requeria que nos fossem enviados esclarecimentos 
sobre todas as transações efetuadas, e os nomes das empresas 
que participaram, pelo Banco Brasil-lraque, que, com a Guer­
ra do Golfo, foi dissolvido. 

Pois bem, já Ministro o Se Marcílio Marques Moreira, 
ele remeteu ao Senado carta em que dizia não haver obrigato­
riedade do fornecimento de tais informações. A Mesa, na 
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época, encaminhou tal carta à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, que reiterou que as informações deveriam 
ser fornecidas. Passaram-se dois anos, tivemos outros dois 
ministros da Fazenda e essas informações não chegaram ao 
Senado. 

Quero dizer a V. Ex~ que, dois anos depois, não tenho 
mais grande interesse naquelas informações como tinha na 
época, mas acho que há necessidade da atual Mesa reiterar 
o pedido, porque pode-se adquirir o hábito de não mais reme­
ter infonnações- ou de se esconder informações- ao Poder 
Legislativo. 

Há poucos dias - veja como a prática se repete - , 
Sr. Presidente, o Senador Garibaldi Alves Fílho, na famosa 
CPI do PP, ressaltou esse fato: foram endereçados alguns 
pedidos de informações à Petrobrás, e o Presidente dessa 
empresa respondeu que as informações eram tão sigilosas e 
estratégicas que não poderiam ser fornecidas nem ao Poder 
Legislativo. Veja V. Ex• que eram informações sobre transa~ 
çóes e compras de petróleo efetuadas no mercado spot, por 
operadores da Petrobrás, de determinadas empresas que vi~ 
nham se repetindo muito como vendedoras. A CPI desejava 
saber por que tais repetições estavam ocorrendo. 

Para que não ocorra aqui no plenário o que aconteceu 
com a CPI. Seria interessante que a atual Mesa reiterasse~ 
dois anos depois, que há necessidade do cumprimento da 
Constituiçáo, do que reiterou a própria Comissão de Justiça, 
que é a obrigatoriedade do Ministério da Fazenda, no caso, 
do Ministro, de fornecer essas informações sobre o Banco 
Central ao Plenário do Senado FederaL 

Agradeço o empenho de V. Ex~ Na época, V. Ex• não 
era da Mesa, mas como o vejo, com autoridade, aprovando 
requerimentos, impondo a necessidade desses pedidos de in­
formações, gostaria que incluísse, nas suas preocupações, tam­
bém esse requerimento, dois anos depois. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como sabe 
V. Exa, os Ministros de Estado que náo prestarem as informa· 
ções em prazo hábil estarão sujeitos a responder por crime 
de responsabilidade, Já o Ministro é outro. entretanto levarei 
as ponderações de V. Ex1 ao Presidente titular, para que a 
Mesa tome as medidas devidas, na forma regimental e consti­
tucional. 

Passa·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia o 
seguínte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há mais de uma dezena de anos vivemos no 
quadro desolador da estag11ação econômica e do agravamento 
da injustiça social em nosso País. Depois de um ciclo de expan­
são acentuada, que começou em 1930e se encerrou na segunda 
metade da década de 70, passamos a um período de índices 
baixos ou mesmo negativos de crescimento econômico. Estes 
primeiros anos da década de 90 têm sido de agravamento 
dessa situação. As medidas restritivas do primeiro Plano Co~ 
llor causaram um recuo drástico do valor do Produto Interno 
Bruto a partir de 1990. A contenção de ativos e o arrocho 
salarial, além de causarem a queda da demanda agregada, 
que os economistas clássicos apontam como causadora de in­
flação, provocaram o colapso da produção e do emprego. 
Os custos do "ajuste", desta maneira, têm sido pagos princi­
palmente pelos setores mais desfavorecidos da população, in· 
capazes de se defender dos aumentos do custo de vida ou 
de conservar seus empregos. 

Isso trouxe como resultado um dos aspectos mais tristes 
da crise brasileira: a marginalização acentuada de uma parcela 
crescente da população. O Brasil figura hoje entre os países 
de mais injusta distribuição de renda. Dados publicados na 
revista Conjuntura Econômica mostram que, enqua11to os 20% 
de brasileiros mais ricos figuram na média internacional dos 
quadros superiores da renda nacional, nossos 20% mais pobres 
estáo atolados entre os mais miseráveis dentre os miseráveis. 

Em outros termos, os ricos brasileiros podem ser compa­
rados, quanto a seu nível de renda, a seus congêneres de 
países como Argentina ou México, semelhantes em história 
e economia ao Brasil; os brasileiros pobres, no entanto, so­
mente ombreiam com os pobres do Paquistão e Bangladesh, 
países incomparavelmente maís atrasados e desprovidos de 
riqueza nacional. 

Esse, dizem, é o preço que temos de pagar para controlar 
a inflação, considerada a origem fundamental de nossos males 
econômicos e sociais. Esta, contudo, tem resistido a todas 
as tentativas de controle. Tanto as políticas chamadas hetero~ 
doxas quanto aquelas que buscaram seguir a cartilha dos ban­
queiros internacionais foram incapazes de manter os índices 
de inflação mensal abaixo dos 15% por mais de três meses. 
Parecemos condenados ao patamar dos 20%, 25% ou mais 
ao mês, onde patinamos, permanentemente ameaçados pelo 
fantasma da hiperinflação que nos ronda cada vez mais que 
o índice se aproxima da casa dos 30%. 

Vivemos, desse modo, o dilema aparentemente insolúvel 
entre inflação e crescime11to econômico, entre estabilização 
e justiça social. O discurso dos anos do regime militar, segundo 
o qual era necessário primeiro fazer crescer o bolo para depois 
distribuí~lo, já não pode, mais calar as críticas, pois o bolo 
ficou sempre mais concentrado nas mãos de uns poucos, mes­
mo nos períodos de crescimento. 

Mais que mudar o discurso, comudo, é preciso mudar 
a ação. Precisamos sair do círculo vicioso da estagflação e 
promover o desenvolvimento com justiça social. Esse é o impe­
rativo político: já náo é possível insistir no caminho da reces­
são, que não reduziu o crescimento inflacionário, nem tam­
pouco podemos optar pelo desenvolvimentísmo dos governos 
militares, que causou o endividamento ao País, sem conseguir 
concluir as obras que iniciaram, nem fazer o capital empres­
tado reverter em benefício dos brasileiros, como foi mostrado 
em reportagem da revista ISTOÉ do mês de abril. Precisamos 
encontrar outros caminhos, e. para isso, é sempre conveniente 
nos mirarmos nos exemplos de países que saíram de situações 
difíceis e atingiram níveis elevados de riqueza e bem-estar 
social. Refiro-me, especialmente, ao caso da Alemanha. 

Como todos sabem, a Alemanha saiu destroçada da Se­
gunda Guerra Mundial e ressalta hoje como um dos países 
mais ricos e importantes do mundo, detentora, além disso, 
de um sistema de seguridade social a\'ançadissimo. Como se 
explica esse sucesso? Tudo começa nos primeiros anos após 
o fim da guerra, quando a sociedade alemã, num amplo acor­
do, estabeleceu as diretrizes da chamada economia social de 
mercado, que alia a eficiência da economia de mercado liberal 
à compensação social da justa remuneração do trabalho. 

Seu primeiro princípio é o da liberdade individual de 
empreendimento, entendida corno essencial à existência da 
democraciu Cada cidadão decide o que produzir e o que 
consumir segundo a otimização do seu interesse, e a soma 
dos interesses individuais resulta no bem coletivo. Contudo, 
essa liberdade não pode prescindir da coordenação por parte 
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do Estado, porque o mercado totalmente livre tende a distor­
ções tão insup?rtá~e_is quanto o dírígísmo estatal, como a 
formação de oligopólios e a cartelização, que excluem a con­
corrência e ditam à sociedade preços, qualidade e quantidade 
dos produtos. 

Numa economia social de mercado, portanto, o Estado 
tem um papel fundamental: regulador e disciplinador da livre 
concorrê?cia. Não _apenas é preciso impedir a concentração 
m~nopohsta~ mas e também nec~ssário reconhecer que não 
eXIstem e nao se formam por st mercados funcionais para 
todos os bens e serviços. Deixado absolutamente livre o mer­
cado não seria capaz de atender a demandas como ; saúde 
a educação para todos, nem satisfaria necessidades em setore; 
de lucratividade mais baixa ou retorno mais lento de lnvesti­
meõto. Isso, aliás, é particularmente verdadeiro num País 
de recursos escassos como o nosso, e onde o investimento 
privado sempre busca, naturalmente um lucro mais elevado 
e imediato. ' 

Uma outra função do Estado é a de garantir a estabilidade 
das políticas econômica e financeira. Sem a confiança na conti­
nuidade dessas políticas, o capitalista não se vê estimulado 
a investir na produção, mantendo-se em atividades especu­
latívas que nada acrescentam ao produto nacional nem resul­
tam em benefício socialmente aproveitável. Esse, aliás, tem 
sido um dos pontos críticos de nosso círculo vicioso de estag­
nação econômica: a sucessão de pacotes, choques, embargos, 
confiscos e congelamentos; embora muitas vezes buscando 
a liberalização da economia, acabou na verdade minando a 
confiança de investidores, nacíonais e estrangeiros, bem como 
a do público em geral, que não vê melhorarem suas expecta­
tivas de rendimentos frente à alta constante de preços. 

O caso brasileiro tem ainda um outro aspecto: o da impor­
tância da ação do Governo no desenvolvimento. Historica­
mente, em nosso País, o Estado teve o papel de inicíador 
ou de c~talizador do processo de industrialização e moderni­
zação. A fraqueza e insuficiência do capital privado nacional 
e ao desinteresse e subordinação do capital estrangeiro aos 
objetivos do país de origem, sempre precisou o governo res­
ponder com capital estatal para a defesa dos objetivos do 
desenvolvimento do País; muitas vezes, como no caso da in­
dústria petroquímica, servindo de terceiro sócio nas parcerias 
entre os outros dois. 

Mas é sobretudo no campo social que a atuação do Go­
verno se faz mais agudamente necessária. É preciso retomar 
o crescimento econômico para propiciar emprego aos milhões 
de desocupados e subempregados que buscam na delinqüência 
e, na economia informal as alternativas para a subsistência. 
E preciso propiciar a todos os brasileiros a condição de mora­
dia decente, com serviço de água e saneamento. Essas duas 
constatações apontam no sentido de eleger a construção civil 
como o setor de capital importância para a retomada do desen­
volvimento, promovendo, ao mesmo tempo, a justiça social. 
Essa mão-de-obra ociosa poderia também, por exemplo, ser 
empregada na rec.uperação de nossa malha rodoviária, melho­
rando assim o escoamento da produção agrícola e possibi­
litando a redução no preços dos alimentos. São alternativas 
que dependem da intervenção do Estado e de sua decisão 
no sentido da retomada do crescimento econômico. 

Assim, como o setor da construção civil, os diversos ou­
tros setores industriais, os setores de serviços precisam ser 
revitalizados. Um exemplo é o de turismo, que poderia explo­
rar o enorme potencial de belezas naturais e culturais do País, 
com sua variada paisagem e a sua diversidade humana. 

,..-·.· 

Certo é que se faz necessário aumentar a produtividade 
em todas as atividades econômicas. Para esse fim, é indispen­
sável o aprimoramento geral da mão-de-obra nacionaL Nos 
setores mencionados, por exemplo, o da construção civil, tra­
dicionalmente empregador de pessoal não especializado, a 
melhoria da qualidade da mão-de-obra traria como resultado 
a economia dos materiais de construção pela redução das 
perdas e do desperdício; no turismo, a capacitação de guias, 
atendentes de hotéis e outros empregados proporcionaria um 
melhor atendimento ao turista estrangeiro, o que teria um 
efeito multiplicador pela propaganda pessoal que poderia fazer 
de volta aos seus países. 

A melhoria da qualificação do trabalhador brasileiro de­
veria, naturalmente, ser acompanhada pelo aumento dos ní­
veis salariais, o que se tornaria possível pelo aumento geral 
da produção, resultante do melhor rendimento do trabalho. 
A qualidade e a durabilidade de nossos produtos, aprimo­
radas, torná-los-iam mais competitivos nos mercados externos, 
possibilitando o aumento de nossas receitas de exportação. 
Para isso é precisa investir na educação, no treinamento da 
mão-de-obr~, na melhoria dos padrões de qualidade de nossa 
produção. E responsabilidade do Governo tomar iniciativas 
nesse sentido, bem como criar as condições que estimulem 
o investimento privado. 

Claro está que o Estado não pode fazer tudo sozinho. 
Sabemos que o Governo se apresenta em estado falimentar. 
Ele é, ainda assim, a única instância capaz de conclamar a 
sociedade para ~ma união no sentido de sair dos impasses 
da estagnação. E preciso articular uma ação concertada dos 
vários agentes econômicos, do empresário ao trabalhador, 
para estabelecer um programa mínimo de consenso em torno 
de objetivos bem específicos. Trata-se aqui de defender um 
pacto social, mesmo provisório. sem o qual afundaremos mais 
e mais na crise. 

A ordenação de uma economia social de mercado é uma 
possibilidade de realização desse pacto, como ocorreu na Ale­
manha a partir do final dos anos quarenta. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex~ me permite um aparte, 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex~ está abordando um assun­
to que tem sido preocupação de vários setores através de 
seus líderes - operários, industriais, comerciários, do turis­
mo, da indústria eletro-eletrônica; enfim, de toda uma gama 
de atividades. E, V. Ex•, já ao final de seu pronunciamento, 
aborda um ponto crucial. a meu ver, que é a ausência do 
governo de algum tempo para cá -não do Governo Itamar, 
que assumiu há pouco, em meio a crises da área econômica, 
inflação, etc. e talvez não tenha tido tempo de formar solida­
mente uma equipe. Mas, há algum tempo, via-se, no Brasil, 
que o governo abrangia todos os setores; não no sentido de 
participar empresarialmente, mas no de promover programas 
para o turismo, programas de desenvolvimento de microem­
presas, de desenvolvimento da produção de eletro-eletrônicos 
etc. Havia uma ãrea governamental que, com crédítos próprios 
para os vários setores, cuidava, incentivava, promovia encon­
tros, reuniões, congressos. O próprio Itamaraty divulgava bo­
letins sobre oportunidades de exportação, distribuía aqueles 
documentos em meio ao setor produtivo, tentava abrir mer­
cado para os produtos brasileiros lá fora - aqui dentro. é 
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claro, cada um faz o seu mercado. Mas, atualmente, perce­
be-se que esses programas de incentivo, essa presença total 
do governo para estimular - fato a que V. Ex• se refere· 
-,desafiar, propor, está desaparecendo. E mesmo quando 
surgem as iniciativas, elas são um pouco abafadas, talvez por 
falta de um sopro de avivamento por parte de algum órgão 
governamental. Parece-me que de alguns governos para cá 
está havendo aquele paradeiro, aquela falta de interesse; o 
governo está quase numa posição de espectador ao invés de 
ser agente. Por exemplo, na crise que atravessa a lavoura 
cacaueira- cuja extinção poderá trazer até problemas ecoló­
gicos sérios nas regiões em que se plantam cacau no País 
- o Governo não se movimenta. A cafeicultura do Brasil, 
que emprega mais de um milhão de trabalhadores rurais, está 
provocando um êxodo rural no Espírito Santo, em Minas 
Gerais e em algumas regiões do Estado de São Paulo. Ninguém 
se movimenta, ninguém se mexe; não há uma posição do 
Governo no sentido de melhorar as exportações ou de parti~ 
cipar da reunião da Organização Internacional do Café e pro· 
por a volta do acordo. A prova dessa inércia governamental 
é que, há pouco tempo, no mês de janeiro, durante o período 
de convocação extraordinária do Congresso Nacional. estava 
sendo realizada, na Costa Rica, uma reunião dos países produ~ 
tores de café. 

A lavoura cafeeira brasileira está morrendo. Os produ~ 
tores do Brasil e da Colômbia iam à Costa Rica fazer uma 
reunião, visando obter uma posição dos produtores para a 
Reunião de Londres, marcada para março. Foi designado 
um diplomata brasileiro como representante do Brasil. Eu 
estava até interessado em ir, a fim de provocar alguma discus~ 
são, pois o Estado do Espírito Santo está sendo muito sacrifi· 
cada nessa área da lavoura cafeeira, com um êxodo rural 
acentuado e a favelização da grande Vitória. Entrei em contato 
com esse diplomata, para saber qual seria a posição a ser 
defendida pelo Brasíl na reunião; faltava um dia para começar 
a reunião e ele iria no dia seguinte; ele resp{mdeu-me que 
ainda não sabia qual posição iria defender, pois havia sido 
convocado naquele dia. À noite, então, novamente entrei 
em contato com ele, que me respondeu que a ordem era 
sabotar a reunião, a fim de que não se decidisse nada lá 
porque o Brasil ainda não havia se posicionado. Ora, não 
entendo isso. Seria melhor não ir do que ter-se um gasto 
de dinheiro desnecessário, já que não haveria discussão algu~ 
ma. Essa designação deveria ter sido feita, pelo menos, com 
um mês de antecedência, após uma reunião, um debate com 
os produtores, com as cooperativas, até com os exportadores, 
para chegar~se a uma conclusão sobre a posição do País. Sinto 
um certo medo com relação a essa inércia; parece que o Go­
verno está gelado, apenas olhando as coisas acontecerem. 
E o discurso de V. Ex• é um alerta para que se comece um 
movimento. A sua preocupação é a do País inteiro. Muito 
obrigado. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Obrigado, Senador Ger­
s~m Camata. V. Ex• realmente resumiu o meu pensamento. 
E exatamente disso que se está precisando. Há a falta de 
motivação, principalmente dos órgãos normalivos do governo, 
na divulgação de seus programas, e eles precisam ser incenti~ 
vados, motivados, para que haja a absorção da mão~de~obra 
ociosa. Isso, realmente, vem se arrastando já há algum tempo, 
não sendo um problema deste Governo. 

Agradeço e incorporo. com muito prazer, as palavras 
de V. Ex• ao meu discurso. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, eu diria que esse 
atraso na generalização de um nível mínimo de educação for­
mal de nosso povo não exclui, contudo, a necessidade de 
que um pacto seja tentado, e não lhe impede de dar alguns 
frutos a prazo relativamente curto. Não podemos mais insistir 
em políticas recessivas que sacrificam o povo e não reduzem 
a inflação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Wilson Martins- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra, na forma regimentaL 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trago, a registro do Senado Federal, o falecimento 
de Dom Antônio Barbosa, ocorrido na manhá de 3 de maio, 
em Sáo Paulo, cujo sepultamento se deu na Catedral de Santo 
Antônio, em Campo Grapde, meu Estado. 

Dom Antônio nasceu no dia 10 de maio de 1911, em 
São Paulo e, nesse Estado fez os seus estudos, desde o curso 
elementar até os cursos de Filosofia e Teologia. Em Roma, 
cursou Direito Canônico, na Universidade Gregoriana e foi 
professor dessa disciplína na Pontifícia Universidade do Ate­
neu Salesiano de Turim. 

Foi o primeiro bispo de Campo Grande, eleito aos 46 
anos de idade, em 23 de janeiro de 1958. Com a elevação 
da Diocese de Campo Grande a Arquidíocese, Dom Antônio 
passou a ser nosso primeiro Arcebispo. Depois de completar 
50 anos de vida sacerdotal e já com 75 anos de idade, deíxou 
a Diocese, passando~a para o nosso Arcebispo atual, Dom 
Vitória Pavanello. 

Ao reverenciar a memória do ilustre morto, quero ressal~ 
tara sua inexcedível bondade e o devotamento com que exer~ 
citou a sua nobre missão em nossa cidade e em nosso Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, aviso que será lido pelo Sr. I~> Secretário. 

É lido o seguinte: 

A viso n• 306/MF 
Brasilia. 10 de maio de 1993 

Senhor Presidente. 
Em virtude do noticiário surgido na imprensa, sobre ope­

rações do Programa de Financiamento às Esportações - PR­
DEX, analisadas pelo Comitê de Financiamento à Exportação 
- CFE, venho colocar~me à disposição desta Casa, para em 
qualquer data a ser marcada pela Mesa, a partir de hoje, 
comparecer ao Plenário do Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
lência os meus protestos de estima e consideração. - Eliseu 
Resende, Ministro de Estado da Fazenda. 

O SR. PRE~ENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
comunica que em fa~ desse aviso do Sr. Ministro da Fazenda, 
e apesar de ainda não ter sido aprovado o requerimento de 
convocação, ficou estabelecido que S. Ex• virá ao plenário 
do Senado Federal. espontaneamente, na próxima quarta~ 
feira. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. GARWALDI ALVES FILHO (PMDB-RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, antes até de 
abordar o assunto que me traz à tribuna, quero aplaudir a 
atitude do Ministro da Fazenda, Sr. Eliseu Resende, de se 
coloca à disposição do Plenário do Senado Federal para prestar 
esclarecimentos sobre as denúncias que envolvem o seu nome. 
Denúncias essas veiculadas nos últimos dias pela imprensa 
do Sul do País. 

Na verdade, o Ministro Eliseu Resende esteve aqui pre­
sente na semana passada, prestando esdarecimentos sobre 
o programa económico do Governo e demonstrou, na sua 
exposição, que esse necessitava de um bom gerenciamento. 
Entretanto, Sr. Presidente, esse bom gerenciamento jamais 
será obtido se o Ministro da Fazenda continuar sendo alvo 
dessas denúncias, dessas especulações da imprensa. Ou o Mi­
nistro esclarece essa situação. ou o gerenciamento desse pro­
grama econômico está irremediavelmente comprometido. 

Portanto, antes de abordar o assunto que me traz à tribu­
na, quero dizer que o Ministro Eliseu Resende faz muito 
bem em se antecipar à aprovação do requerimento do ilustre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Evidentemente, não vou entrar no mérito dessas denún­
cias e, desde logo, dizer que o País dama por esses esclareci­
mentos, para que não se permaneça nessa intranqüilidade. 
Se o Ministro permanecerá ou será substituído, se o programa 
econômico continuará o mesmo, se haverá ou não uma refor­
ma ministerial, tudo isso, hoje, se constitui em motivo de 
intranqüilidade nacional. 

Quando da sua presença, aqui - atendendo até a uma 
convocação formulada por mim - fiz com que S. Ex• vísse 
a necessidade de ser bem claro, taxatívo e objetivo com relação 
a uma meta antiinflacionári a, quanto ao programa econômico. 
O Ministro falou, aqui, que em dezembro chegaríamos a uma 
inflação de 17%. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se continuarmos 
dessa maneira, essa meta não será cumprida, porque o Minis­
tro não terá, evidentemente, aquelas condições de gerencia­
mento que, como mesmo disse, o seu plano precisava des­
frutar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Antes de V. Ex• entrar no 
mérito do pronunciamento que irá fazer, brindando-nos nesta 
tarde, eu gostaria de reiterar o que V. Ex• está afirmando. 
Como o Sr. Ministro da Fazenda Eliseu Resende resolveu, 
espontaneamente, comparecer a esta Casa, na quarta-feira, 
às 14h30min, horário normal, será o momento adequado para 
que todos façam suas indagações, procurem dirimir suas dúvi­
das, façam qualquer tipo de objeção e discutamos, aqui, fran­
camente, com o Sr. Ministro, a respeito de qualquer questão 
que esteja em pauta no noticiário dos jornais ou, então, na 
consciência de cada um de nós. Os casos factuais terão que 
ser abordados com a maior sinceridade, porque aqueles subje­
tivos, infelizmente, ninguém pode evitar que sejam feitas, 
ou não, especulações, mas aqueles fatos concretos precisam 
ser esclarecidos completamente nessa próxima vinda do Sr. 
Ministro. Pelo que afirma, S. Ex~ está disposto a responder 
,todas as indagações que desejarem. Não há limites para inda-

gações sobre as questões que estão sendo levadas a público, 
através da imprensa, com toda a sinceridade e correção, dentro 
do espírito democrático, com o desejo de obter as informa­
ções, fazendo com que haja transparência devida no Exe­
cutivo. 

' O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Pois não, Senador 
Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, o art. 52 da Constituição diz o seguinte: 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

V - autorizar operações externas de natureza fi­
nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

Lerei novamente o item V, e interromper na pala­
vra "União": 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

V - autorizar operações externas de natureza fi-
nanceira, de interesse da Uniáo ... " ' 

Na verdade, quando nós, os Constituintes, colocamos 
na Constituição esse item V, estávamos objetivando apenas 
a questão de empréstimos externos originados no Brasil. No 
entanto, estamos com essa Resolução n~ 36, que anteriormente 
era de n<? 58, pela qual não passamos a controlar, digamos, 
os empréstimos externos do Brasil. Hoje e ontem, por exem­
plo, procurei pelos jornais todos as informações para que 
eu pudesse fazer uma avaliação e verificar se a operação era 
ou não válida e se seria interessante para o Brasil, vendo 
a relação de custo e benefício. Resolvi, então, baseado no 
art. V, apresentar uma emenda à Resolução nº 36 dizendo, 
também, que os empréstimos brasileiros terão que passar pelo 
Senado Federal, com a sua aprovação ou não porque, na 
verdade, o Constituinte determinou que isso era privativo 
do Senado Federal. E é muito bom que assim seja, porque 
se o fato é discutido pelos representantes do povo vai acabar 
com a emotividade desses empréstimos e, na realidade, são 
operações financeiras, nas quais temos que estudar a relação 
custo e benefício, o interesse bilateral entre os dois países, 
e não ficar discutindo que o fulano hospedou-se no mesmo 
hotel e etc. Aí ficam os pescadores de águas turvas, e, com 
isso, espero, inclusive, que o Ministro mande essas e outras 
operações, para podermos até. Senador Garibaldi Alves Filho, 
fazer uma comparação com as operações do passado, como 
fizemos com relação à dívida externa. Essa operação se refere 
à financiamento, e eu apenas, repito, gostaria de examinar 
os seus aspectos de interesse bilateral, ou seja do Brasil e 
do Peru. Mas eu gostaria de examinar outras operações que 
tivemos no passado, quando, sem nenhuma justificativa ou 
explicação, ocorreram empréstimos de bilhões de dólares. em 
ocasiões em que o Brasil estava com suas reservas lá embaixo. 
caso do financiamento de uma obra de uma empresa brasileira 
que está transferindo tecnologia, levando equipamento para 
lá e vendendo projetos. Isto tem que ser examinado nas duas 
parcelas, do deve e do haver, e não na emotividade do diz~que­
diz. Por isso mesmo acredito que a Casa dos representantes 
do povo, e aqui representantes da Federação e dos Estados,, 
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deve examinar essas operações. E por uma falha minha, aqui 
estou para fazer um mea culpa porque, quando da elaboração 
da Resolução n9 36, participei ativamente e me lembrei apenas 
da entrada do dinheiro, esquecendo-me da saída. Por isso 
mesmo estou apresentando essa emenda, que deve ser apre­
ciada na próxima reunião da Comissão de Assuntos Econô­
micos, para ver se completamos, então, o desiderato do item 
V, do art. 52 da Constituição, que toma privativo do Senado 
a observância de todas essas operações. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. GARffiALDI ALVES FILHO- Com prazer. 

O Sr. Magno Bacelar - Lamento apenas que V. Ex• 
não tenha podido iniciar o seu discurso de hoje, que certa­
mente é da maior importância. Temos a certeza de que o 
Sr. Presidente haverá de conceder-lhe mais tempo, tendo em 
vista que o comunicado que a Mesa leu é da maior importância 
para o País, sobretudo porque demonstra que o Sr. Ministro 
respeita esta Casa e o povo brasileiro, no momento em que 
se dispõe a vir aqui para prestar os esclarecimentos que a 
Nação está a exigir. 

Mas ao me congratular com o Ministro, eu gostaria de, 
aproveitando o ensejo, encarecer que S. Ex~ trouxesse ou, 
se possível, mandasse distribuir antes aos Senadores os pro­
cessos que se relacionam aos empréstimos externos, para que 
tivéssemos embasamento para as perguntas a serem feitas. 
Mais uma vez, congratulo-me com V. Exa por haver abordado 
o assunto, embora em prejuízo do tema de hoje de seu discur­
so. Deve-se ressaltar, ainda, que o Ministro demonstra não 
ter medo e ter também a compreensão da urgência que o 
País exige, não podendo estar sujeito às dúvidas e às protela­
ções. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. GARIBALI>I ALVES FILHO -Agradeço aos 
Senadores Jutahy Magalhães, Ronan Tito e Magno Bacelar 
e faço minbas as palavras de V. Ex~, ou seja, a. sugestão 
de que o Ministro encaminhe documentos para que os Sena­
dores possam melhor se habilitar durante a presença do Minis­
tro Eliseu Resende, no plenário do Senado, na pró~ima quar­
ta-feira. O Senador Magno Bacelar tem razão quando diz 
que essa com_unicação não poderia deixar de merecer comen­
tários da nossa parte, quando o Ministro se dispõe a vir aqui. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me traz hoje à 
tribuna é a necessidade de dizer que, diante do agravamento 
da situação de seca e estiagem no Nordeste, na qualidade 
de Membro do Senado Federal na Comissão Nacional das 
Frentes Produtivas, hoje manterei contato com o Senador 
Alexandre Costa, que é o Ministro do Desenvolvimento Re­
gional, para propor uma reunião dessa Comissão Nacional, 
porque a situação vem se agravando. Na ocasião em que se 
instalou essa Comissão, e quando foram tomadas as primeiras 
providências, tínhamos um quadro que já era grave. Hoje, 
praticamente dois meses depois, a situação se agravou ainda 
mais, exigindo providências urgentes, absolutamente necessá­
rias, no sentido de ir ao encontro daqueles que estão convi­
vendo com uma das maiores secas da história do Nordeste, 
que é esta de 1993. 

Nós, da região nordestina, aplaudimos as providências 
que estão sendo tomadas no sentido de pôr fim à indústria 
da seca. Mas não podemos ficar de braços cruzados, deixando 
de solicitar recursos para a nossa região. Temos, isso sim, 
que fiscalizar cada tostão que seja destinado a ser empregue 
no Nordeste. Mas isso não pode cercear a atuação dos repre-

sentantes nordestinos, fazendo com que não tenhamos investi­
mentos na nossa região. 

Todas as denúncias devem ser apuradas. A própria Câma­
ra dos Deputados está constituindo orna CPI para apurar de­
míncias relacionadas à indústria da seca. É bom e salutar 
que se faça isso, mas, por outro lado, que não se iniba o 
Governo de investir na região nordestina, de elaborar um 
programa, não somente emergencial, mas, sim, de caráter 
definitivo. Só assim evitaremos a repetição desses programas 
emergenciais, que hoje poderiam ter outro caráter, outra for­
ma, outra definição, se estivéssemos observando um planeja­
mento conseqüente e coerente com relação a nossa região. 

Isto é o que peço aqui e também ao Ministro Alexandre 
Costa: vamos cuidar da indústria da seca, sim; pôr fim à indús­
tria da seca, sim; mas não vamos, ao mesmo tempo, cruzar 
os braços, e o Governo, por seu turno, se iniba de investir 
numa região onde vivem hoje em uma situação difícil milhões 
e milhões de nordestinos. 

O Sr. Magno Bacellar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Francisco Rollemberg- Concede-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Tem o aparte 
o Senador Magno Bacellar e, depois, sentir-me-ei honrado 
com o aparte do Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Magno Bacellar- Senador Garibaldi Alves Filho, 
a verdade é que V. Ex• trata desse assunto com muita coragem 
e com a transparência dos homens de bem que orgulham 
a classe política brasileira. Não poderíamos recuar, não defen­
dendo soluções para a situação calamitosa em que se encontra 
o Nordeste, haja vista a existência de maus políticos. corrupção 
e desvios de dinheiro, situação que não é de hoje, mas que 
precisa ser corrigida. A sociedade brasileira já não suporta 
mais tanto abuso. Hoje, nós dois conversávamos pela manhã 
e eu perguntava: senador, como não choveu, teremos mais 
um ano para esperar chuvas. Como esse povo vai viver? Enten­
do que é preciso uma definição do Governo no sentido de 
uma política que saneie, de uma vez por todas, o problema 
nordestino. O povo nordestino não pode ser penalizado pela 
natureza, pela falta de chuva, pela miséria, pela fome e, sobre­
tudo, pela existência de maus políticos- que todos nós quere­
mos banir da política brasileira - mas tem que se valer~ 
realmente, de homens como V. Ex•, e em muitos outros nestas 
duas Casas, verdadeiros representantes da dignidade, que não 
se calam diante de suspeitas que não podem e não devem 
ser generalizadas. Parabén~ a V. Ex• 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Agradeço V. Ex• 
pelas referências feitas. Sempre conto com o seu aparte quan­
do abordo problemas do Nordeste, pois V. Ex• sempre vem 
ao meu encontro, trazendo uma argumentação lúcida em defe­
sa de maiores cuidados do Governo para a região nordestina. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Francisco Rollem­
berg, com muito prazer. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Gari­
baldi Alves Filho, como sempre ocorre. V. Ex• ocupa a tribuna 
e com proficiência nos traz as suas idéias, diz dos seus pensa­
mentos, suas preocupações nos mais diversos assuntos, mas 
de uma maneira toda especial quando diz respeito a nossa 
região, o Nordeste. Sexta·feira passada, acompanhei o Gover­
nador João Alves Filho às chamadas frentes de trabalho no 
nosso Estado. O nosso Governador, de uma certa forma, 
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inovou. O que lá encontrei - pela primeira vez, diga-se de 
passagem - foram homens, mulheres e crianças na frente 
de trabalho abrindo valetas para a colocação de tubos para 
continuação da obra de instalação de adutoras. Fomos recebi­
dos com palmas, alegria, sorrisos, esperança, porque esse tra­
balho, árduo, difícil, inclusive em algumas regiões, na área 
do Cristalino, onde estavam quebrando pedras à ponta de 
picaretas, literalmente, significando para o povo daquela re­
gião um fato concreto que se perenizaria. Com o passar dos 
anos, poderiam ter nas suas casas, nos seus sítios, nas suas 
roças, aquilo que está faltando para completar a sua possibi­
lidade de, em vivendo no campo, fixar-se na sua propriedade 
e lá produzir para si e para sua família. Para meu pesar, 
dizia-me o Governador que fora admoestado pela Sudene, 
segundo a qual ele teria dificuldades, depois, para prestar 
contas. pois estava usando dinheiro destinado a custeio em 
investimento para construção de adutoras. Não posso dizer 
a resposta que ele deu à Sudene. Infelizmente -ou felizmente 
-a censura desta Casa não me permite fazê-lo. Veja V. 
Ex~ corno é difícil para alguns fazer uma obra séria! Quando 
se pretende resolver em caráter definitivo algum problema, 
sempre aparece alguém ou alguma coisa que quer impedir, 
a fim de manter o status quo. Essa mantença do status quo 
é o que vem a se constituir para os sulistas- que nós sabemos 
que não é verdade - a famosa indústria da seca. Em se 
impedindo ou se atrapalhando a construção de obras defini­
tivas, não para o combate, mas para a convivência com esse 
fenômeno cíclico- que é irreversível, natural e irá acontecer 
até o final do século certamente - não permitirá que nós, 
nordestinos, possamos ocupar aquela região como Israel ocu­
pou o deserto, como vivem os povos nos desertos, como vivem 
os povos nas zonas áridas da Espanha, da Índia, da China, 
por todo o mundo. A convivência harmoniosa do homem 
com esse fenômeno cíclico fixa-o ao seu local de nascimento, 
dando·lhe condições de produzir, alimentar-se, de constituir 
família e, principalmente, de sobreviver e viver com dignidade. 
É lamentável, portanto, que ocorram fatos desagradáveis co­
mo esse que acabo de denunciar, quando V. Ex~, assim como 
os Senadores Josaphat Marinho, Lavoisier Maia, Jutahy Ma­
galhães, Magno Bacelar, eu próprio e todos que constituímos 
a Bancada do Norte e Nordeste subimos à tribuna para pedir, 
esperançosos, que o Governo se volte para aquela região e 
permita a construção, já, de obras definitivas. O Governador 
de Sergipe não irá parar. Sei que outros governadores estão 
seguindo o seu caminho. Não nos interessa mais custear frentes 
de trabalho, meio salário de quinze em quinze dias, traba­
lhando três dias por semana, para permitir que a pessoa vá 
cuidar de sua própria terra, quando a seca impede que lá 
seja feita qualquer coisa. Agora começam as chuvas - até 
há de se entender isso - mas nunca é demais que se volte 
à tribuna para falar desse tema. E toda a vez que V. Ex• 
voltar, em estando eu aqui neste plenário, tenha a certeza 
que o interpelarei, para levar o meu apoio e a minha solidarie­
dade àquela região, àquele povo de quem somos represen­
tantes nesta Casa. Felicito V. Ex• pelo pronunciamento. En­
cerro aqui o meu aparte para que V. Ex•, com o seu brilhan­
tisnw, possa continuar a produzir o discurso que a todos nós 
estava encantando, nesta tarde de segunda-feira, no Senado 
Federal. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO --Senador Francisco 
Rollemberg, sinto-me bastante gratificado, porque S. Ex~, nu­
ma determinada ocasião, não faz muito tempo, declarou aqui 

que se sentia, na verdade, _constrangido em voJtar a abordar 
e debater este terna da seca do Nordeste, tal era o seu cansaço, 
por falar tanto, clamando no deserto por um combate mais 
eficaz aos efeitos da seca, a convivência com este drama secular 
que acomete nossa região. 

Senador Francisco Rollemberg, realmente tenho notícias 
do trabalho que vem sendo desenvolvido no Estado de Sergi­
pe, e agora o testemunho de V. Ex~ fortalece esta impressão 
de que no seu Estado está se fazendo um trabalho o mais 
produtivo possível, de modo que não se perca o dinheiro 
que vem sendo investido na região, possibilitando que se con­
viva com a seca. 

Sr. Presidente, não quero prolongar-me, mas queria ape­
nas dizer que vou procurar o Ministro Alexandre Costa. Tenho 
certeza de que contarei com o apoio de S. Ex~, para que 
se possa fazer uma avaliação dessa situação e, quanto ao Go­
verno, que este tome providências novas e urgentes, tendo 
em vista o problemas decorrentes da estiagem e da seca. 

O Sr. Ney Suassuna- V, Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO-- Ouço V. Ex• com 
pra~er. 

O Sr. Ney Suassuna- Senador, estou acabando de chegar 
do Ministério do Trabalho, onde fiz parte de uma comitiva 
de Prefeitos da Paraíba que lá foram, especificamente, para 
pedir que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço fosse 
parc;elado não em 180 meses, mas em 240 meses, e que não 
se cobrasse a parcela inicial de 5%, uma vez que esta parcela 
é muitas vezes superior à arrecadação de muitos municípios. 
Mais de 70% dos municípios paraibanos, neste momento, 
não têm água, sequer para beber. Por exemplo, a área de 
Picuí, de Nova Palmeira\ e as 10 cidades vizinhas estão usando 
uma única barragem que deverá se exaurir em duas ou três 
semanas e, então, a água para beber terá de ser trazida de 
uma distância de 140 quilômetros. A água não chegará a um 
custo viável. E o que é pior, Sr. Senador, só mil pessoas 
puderam ser aproveitadas nas frentes da seca, em uma cidade 
de quase 40 mil habitantes. Realmente, o recrudescimento 
dessa seca e a falta de água- até potável -deixa-nos extre­
marnente pessimistas porque o que será da economia daquela 
região sem safra e sem água para o uso humano e animal. 
Por isso, entendo que é extremamente importante a colocação 
de V. Ex~ e quero me solidarizar dizendo que estamos partindo 
para a mais do que anormal seca nos seus piques cruciais; 
estamos partindo realmente para uma calamidade das maiores 
que assolou o nosso Nordeste nestes últimos séculos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -- Sr. Presidente. 
agradeço as informações do Senador Ney Suassuna, e as incor­
poro ao meu pronuncíamento. 

Quero dizer que a seca, além da chamada indústria da 
seca, que já virou notícia, lamentavelmente está virando man· 
cheté policial. Porque, no último fim de semana, no meu 
Estado, segundo os jornais do Rio Grande do Norte, um 
agricultor desesperado com a fome que tomava conta de sua 
família terminou atirando na sua mulher, nos filhos e se suicí­
dando. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é esse o drama que vive. 
nossa região e as providências terão de ser tomadas com a 
maior urgência. 

Era l' que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --Concedo 
a p~lavra aó Sr. Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Presidente da República sancionou no dia 20 do mês passado 
a Lei n9 8.648, que obriga os filhos maiores e capazes a ajudar, 
amparar, assistir e alimentar seus pais na velhice até o final 
de suas vidas. 

A imprensa falada noticiou o fato 1 sem mencionar o seu 
autor, nosso colega, Senador Francisco Rollemberg. A im­
prensa escrita imediatamente se dispôs a criticar a lei e, como 
sempre, tentou desvalorizar uma iniciativa que, além de pos­
suidora de incontestável conteúdo humanitário., trouxe à po­
pulação idosa benefícios imediatos. 

De inícío, o projeto de lei chegou a ser considerado inó­
cuo, em virtude da disposição do Código Civil, que estabelece 
a obrigatoriedade de prestação de alimentos, recíproca entre 
pais e filhos. Da mesma forma, a Constituição Federal deter­
mina, no art. 229, que: "Os filhos maiores têm o dever de 
ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade''. 

Diante da legislação em vigor, alguns políticos, juristas 
e comentaristas manifestaram-se contrários à Lei, julgando-a, 
a priori, desnecessária. No entanto, o Código Civil, escrito 
há quase um século, faz referência genérica à obrigatoriedade 
de prestação alimentícia, sem se referir especificamente aos 
genitores necessitados, nem cuidar dos aspectos constitucio­
nais posteriormente estabelecidos, de ajuda e amparo aos 
pais na velhice, carência ou enfermidade. A pensão alimentícia 
é primordial, porém o bem-estar a que os idosos têm direito 
é bem mais amplo e requer a participação tanto da famüia 
quanto do Estado e da sociedade. 

Ao inserir o novo parágrafo no Código Civil, essa lei 
tocou em um assunto até então desconhecido pela maioria 
da população brasileira. Conforme tive oportunidade de escla­
recer, ao relatar o Projeto de Lei do Senador Francisco Ro~ 
llemberg, trata~se de ''uma advertência permanente ao filho 
ingrato, que muitas vezes deixa o pai à míngua, carregando 
o suplício do seu infortúnio pelos caminhos da mendicância, 
ou pelos cantos dos asilos, último refúgio para onde se encamí~ 
nham as "sobras" da sociedade". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito me admira encon~ 
trar, da parte de personalidades notáveis, declarações contrá~ 
rias a uma lei que visa, única e exclusivamente, promover 
a justiça e resgatar a dignidade da velhice. Esses senhores 
que se propõem a criticar a lei sancionada, analisando-a apenas 
superficialmente, teriam eles alguma vez na vida tido a oportu~ 
nidade de visitar um asilo de velhos? Teriam conhecido de 
perto o abandono e a tristeza daqueles que passam seus últimos 
dias internados nessas verdadeiras casas de reclusão, muitas 
vezes transformadas em precários ambientes hospitalares? Te~ 
riam trocado algumas palavras com esses velhos rejeitados 
que vivem quase vegetativamente, limitando~se a esperar pela 
morte? Acredito que não. Acredito que desconheçam comple~ 
tamente a nossa realidade, embora essa matéria devesse fazer 
parte da educação de todos os brasileiros. 

Nos asilos, o quadro é desolador. Excluídos do convívio 
social e familiar, os idosos são sujeitos ao abandono, à discrírni­
nação, às doenças crónico~vegetativas, ao alcoolismo, à fome 
a ao frio, que lhes arrebatam a vida antes dos 70, 60 e até 
mesmo 50 anos de idade. 

Por maior que seja a fiscalização, ninguém pode avaliar 
a amplitude exata dos abusos e maus tratos cometidos em 
asilos ou casas de repouso. Mesmo quando há uma boa admi­
nistração, faltam recursos, alimentos e cuidados médicos bá­
sicos. 

Estimativas revelam um número de idosos marginalizados 
que se situam entre 5 a 10 milhões no BrasiL Nos abrigos, 
asilos e instituições públicas semelhantes, existem três tipos 
de internos: os que não têm família, os rejeitados pelos paren­
tes e os provenientes de famüias pobres. São poucos os que 
não têm farnüia. Os mais numerosos são aqueles trazidos pelos 
próprios familiares, que se desfazem do compromisso com 
o velho ao interná-lo, esquecendo-o. Por incrível que possa 
parecer, as visitas são mais freqüentes para os de origem mais 
humilde. Quanto aos muito pobres, os mais carentes, dificil­
mente encontram lugar nos asilos, e acabam suas vidas mendi~ 
gando pelas ruas, ao relento. É com esses últimos, que não 
dispõem de qualquer tipo de abrigo ou consolo, que o Estado 
tem o seu maior compromisso. 

Sr. Presidente, o amor dos filhos pelos pais, um princípio 
religioso, moral e ético, torna-se fácil de ser seguido quando 
existe saúde, dinheiro e tranqüilidade nas familias. Infeliz­
mente, o nobre sentimento se dilui e acaba quando esse pai 
começa a dar trabalho ou despesa para o filho ingrato e egoísta. 
A discriminação, o preconceito e o descrédito começam dentro 
da própria família, que vê o idoso como um ser improdutivo 
e incapaz de tomar decisões. Para não ser incomodada, a 
família permite até que ele se torne dependente de sedativos, 
hipnóticos ou tranqüilizantes. No entanto, pesquisas revelam 
qUit as pessoas idosas que desempenham alguma atividade 
social produtiva - seja a simples convivência com animais 
de estimação ou com netos - apresentam menor incidência 
de doenças e reduzem o consumo de medicamentos. 

Jsso não significa, contudo, que o velho deva, obrigato~ 
riamente, morar junto com seus familiares. Viver com a famí­
lia nem sempre é a melhor opção para o idoso. Ao mesmo 
tempo que protege, a família pode cercear a sua individua~ 
!idade. 

Quando podem escolher, muitos idosos preferem morar 
sozinhos ou, no máximo, com pessoas da mesma geração. 
O importante é que o velho se sinta valorizado e estimado 
no convívio familiar. Isso requer ajuda, assistência e apoio 
por parte da família. Quase sempre essa assistência inclui 
o aspecto financeiro. O que não se justifica em hipótese algu~ 
ma é o abandono, principalmente se os filhos podem oferecer 
melhores condições de vida a seus pais, sem desfalque do 
necessário ao seu próprio sustento, ou se esses país se despo­
jaram de bens em favor da prole. Caso esse reconhecimento 
não se dê espontaneamente, deve ser estabelecido em lei. 

O Sr. Fnmcisco Rollemberg- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Senador Jutahy Maga­
lhães, compreenda a dificuldade que tenho neste instante em 
interpelá~lo. V. Ex~ fala de um projeto de minha autoria, 
mas que é de V. Ex• também. Sabemos da dificuldade que 
tivemos para vê-lo aprovado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, da qual V. Ex• foi o Relator do voto 
vencido, consolidando a possibilidade dessa aprovação, o que 
ocorreu, por unanimidade, na Câmara dos Deputados. Veja, 
Sr_ Senador, quão estranho é o Brasil. Se fôssemos pensar 
com seriedade, perguntar-lhe-ia: por que a Lei Afonso Ari­
nos? Mas foi preciso que Afonso Arinos de Mello Franco 
fizesse uma lei que proibisse a discriminação racial. É um 
contra-senso, é o legislar sobre o óbvio. Não se pode permitir 
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que haja discriminação racial num país multirracial como o 
Brasil. O nosso Código Civil, centenário, é extremamente 
vago na parte concernente à família. Embora contenha '-reei· 
procidade, o atendimento a parentes, é tão inespecífico que 
nunca foi cumprido. Não conheço caso algum no Brasil em 
que qualquer pessoa se sentisse na obrigação de pagar uma 
pensão a alguém que se identificasse como um parente distan­
te. Entretanto, o que ocorre é um desamor muito grande, 
profundo, um desrespeito, até, pela velhice. V. Ex~ sabe que 
os velhos estão cada vez mais abandonados: nos asilos, pelos 
filhos, pelas populações; as crianças não aprendem mais a 
sequer respeitar as pessoas idosas. Há poucos dias, presenciei 
um fato muito interessante, em visita a um asilo: uma pessoa 
foi repreendida por estar ajudando uma senhora de idade 
a se locomover de bengalas, enquanto outra se queixava de 
terem tirado os seus óculos, sem os não consegue andar. Isso 
a falta de cuidado. Perguntam-me, inclusive, o que me levou 
a fazer um bis in idem desses, uma lei sobre outra que já 
existe. Sr. Senador, há longos anos exerço a profissão de 
médico. Encontrei, pela minha vida afora, número infinito 
de pessoas idosas, vivendo em vilas de quartos, abandonadas, 
às custas e aos cuidados de vizinhos, com filhos milionários, 
de excelentes condições financeiras, como meus colegas mêdi­
cos, como um empresário de transporte em Sergipe, que se 
negavam a reconhecer-lhes a paternidade. Notei, inclusive, 
que, quando um dos pais é negro e o filhO é moreno claro, 
e enriquece honestamente, esse cidadão não quer saber mais 
do pai. Se a origem do pai é modesta, se ele foi um sapateiro, 
um marceneiro ou um camelô, também o filho, empresário, 
doutor, não se interessa. Senador Jutahy Magalhães, alguns 
sociólogos disseram que o meu projeto não teria valia e que 
a minha intenção era tumultuar, ao tirar do Estado a obrigação 
que tem em uma das áreas críticas, ou seja, prestar assisténcia 
aos idosos. Mas sabe V. Ex~ que o que cabe ao Estado e 
o que ele cumpre é dar a um velho, no fim do mês, um 
salário mínimo e remédios da CEME, quando existem, porque 
agora estão faltando no Brasil inteiro. Há poucos dias, inclu­
sive, vim de um hospital-referência, no meu Estado, onde 
estavam morrendo crianças de meningite por falta de antibió­
ticos. Além do mais, não sei de nenhum Estado tão protetor 
que possa dar afeto, carinho, cuidado a idosos que, por exem­
plo, passam semanas sem tomar um banho, sem pentear os 
cabelos, sem escovar os dentes, sem ter alguém para lhes 
dar bom-dia. E, infelizmente, as críticas ocorrem. Um jornal 
de ontem trouxe uma crítica deliciosa de um eminente advo­
gado, ex-membro desta Casa, jurista emérito, quase que pas­
sando um atestado de incompetência aos advogados do Brasil, 
que acharam que a lei foi interessante, pois, se o problema 
já existia, eles não conseguiram, dentro da sua sabedoria, 
encontrar a saída. A questão é. Sr. Senador, que, aprovada 
a lei, aí estão os fatos concretos: começaram a aparecer pais 
desprotegidos, alguns começaram com ações, outros procu­
raram conversar para encontrar uma solução amigável. O ido­
sos, em tendo essa lei, que é apenas um inciso a um artigo, 
não foi necessário modificar o restante, sentiram-se seguros, 
protegidos, porque lá está escrito: " .... os seus pais, na velhi­
ce". Essa lei vai impedir, Sr. Senador, que esse drama do 
abandono possa continuar crescendo. A minha esperança é 
que invoiua e não ocorra mais. O Brasil tem problemas tão 
grandes. como os dos meninos de rua - e eu me lembro 
bem desse problema, porque fui relator do Código da Juven­
tude e da Adolescência, aqui no Senado, que, posteriormente, 
veio modificado da Câmara, quando então não tive qualquer 

ingerência, as modificação não foram minhas. Preocupado 
com isso, fiz o Estatuto do [doso, para tentar protegê~lo, 
sabem por quê? Porque Brasília me ensinou que já estamos 
tendo os velhos de rua. E quem duvida e quiser ver é só 
ir à Asa Norte, nas entradas, nas saídas, nas galerias, onde 
houver lugar, há um velhinho abandonado, um velho de rua. 
Portanto, Sr. Senador, acredito que quando lancei a idéia, 
e V. E](~ teve a coragem de acolhê-la e defendê-la como o 
fez na Comissão, creio que agimos bem, eu, V. Ex~ e o Senhor 
Presidente da República, ao sancioná-la. O tempo dirá o que· 
essa lei será capaz de produzir. Posso assegurar que os velhi­
nhos do Brasil começaram a se sentir mais protegidos, possui­
dores daquilo que eles já não sabiam que existia- a dignidade 
humana. Restauramos, com esse projeto, a dignidade à vida 
daqueles que chegaram à idade provecta. Congratulo-me com 
V. Ex~ pelo discurso que faz, pois sei que V. Ex~ viveu, como 
eu, esse problema, mas compreenda a dificuldade em interpe­
lá-lo, sendo eu também um dos autores desse projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Francisco 
Rollemberg, estou agui principalmente para fazer justiça ao 
autor desse projeto. E normal, é humano, é natural, principal­
mente num País como o nosso, não se dar o devido valor 
às idéias e aos projetos de origem parlamentar. Se o projeto 
não vier do Executivo, não presta, não serve, não deve ser 
aprovado. 

O Sr. Francisco Rollemberg - V. Ex~ tem uma larga 
experiência nisso, batalhador que foi do Código do Consu­
midor, que deveria ter sido chamado "Lei Jutahy Magalhães" 
- o que não ocorreu - e bem pouca gente sabe disso, 
porque faltou, à época, alguém que fizesse o que V. Ex~ 
está fazendo agora, com relação ao projeto de seu amigo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Francisco 
Rollemberg, voltando ao projeto de sua autoria, diria que 
V. Ex\ hoje, pode se sentir muito feliz com sua iniciativa, 
mesmo apesar de alguns o acharem desnecessário, sendo mo­
tivo de risos por parte de alguns. Mas. com certeza, V. Ex~ 
deve sentir uma grande satisfação íntima, ao verificar que 
alguns fatos concretos já ocorreram após a sanção da lei. 
Por exemplo, alguns pais estão requerendo seus direitos na 
Justiça, graças a essa lei. Há os que consideram que o Código 
Civil ou a Constituição já diziam tudo sobre a matéria, mas 
V. Ex~ !$abe que, pelo menos os que agora buscam seus direitos, 
através da invocação dessa Jei, não sabiam que podiam, ou 
não tinham como recorrer à Justiça através da legislação então 
em vigor. 

Esta satisfação, V. Ex~ já tem: poder dizer que atendeu 
às pretensões e aos direitos daqueles que estavam abando­
nados. 

Não vou citar nomes, mas no meu Estado conheço senho­
ras e casais idosos que transferiram seus bens para os filhos 
- nem cito os casos de pessoas pobres que. por qualquer 
razão, se livram dos pais. Refiro-me a pessoas que tinham 
posses, bens, fazendas, apartamentos, casas e distribuindo 
seus bens aos aos seus filhos, voltando- e, agora, na velhice, 
estão abandonados, tendo que viver às custas de favores de 
terceiros. 

Na minha terra, conheço não um, mas alguns casos deste 
tipo: famílias que já foram abastadas e, hoje, vivem às custas 
de favores, pois os fiJhos receberam os bens da família e 
se esqueceram de seus pais. Onde está a lei anterior que 
garantia os direitos dos pais? 
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Por isso, Sr. Presidente, é fácil rir, é fácil criticar, é fácil 
indignar-se, às vezes até quando se faz alguma coisa de útil 
por alguém, mas temos que continuar a fazer, buscando reali­
zar alguma coisa de útil, em benefício de um segmento da 
sociedade, seja ele pequeno ou grande. No momento em que 
pudermos salvar a dignidade de uma pessoa, teremos cum­
prido com a nossa obrigação. 

O Sr. Wilson Martins- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não, com todo 
o prazer, Senador Wilson Martins. 

O Sr _ Wilson Martins - V. Ex' fala a respeito da pensão 
alimentar devida pelos filhos aos seus progenitores e invoca 
um projeto de autoria do nobre Senador, nosso colega, Fran­
cisoo Rollemberg. Tive oportunidade, como membro da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, de relatar esse 
projeto e dele não tomei mais conhecimento até que li, se 
não me engano ontem ou anteontem, no Jornal do Brasil, 
um artígo de autoria do nobre Ministro Paulo Brossard focali· 
zando o assunto. S. Ex• dizia o que eu já havia dito como 
Relator do projeto na Comissão, que se procurava fixar em 
lei o que já estava estatuído. O nobre Senador Francisco 
Rollemberg - cujo talento e experiência política não me 
canso de admirar -tem recebido de mim, na Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania, votos sempre favoráveis. 
Contudo, discordei daquele projeto do qual era Relator e 
que me parece ser o mesmo sobre o qual V. Ex• fala neste 
instante. Estava realmente estatuído no Código Civil, promul· 
gado em 1916, que os familiares, os mais próximos,são obriga­
dos a alimentar aqueles que não têm possibilidade de susten­
tar-se. O que se procurava fazer nesse projeto já estava esta­
tuído, repito, e não havia por que repetir-se, ainda que sob 
a argumentação de "ques". Temos que relembrar obrigações 
esquecidas no corpo dos códigos. Sem embargo do brilho 
com que V. Ex~ sustenta ponto de vista contrário -e recor· 
do-me, inclusive, de que V. Ex• votou contra o meu relatório 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- , mante­
nho a posição ali assumida. Eu, de quando em vez, perguntava 
ao meu querido companheiro, Senador Francisco Rollemberg, 
como tinha sido tratado seu projeto na Comissão de Justiça 
da Câmara dos Deputados, porque estava convencido de que 
a Comissão do Senado falhara quando da discussão e apro­
vação do parecer do nobre companheiro. Não podemos repetir 
leis já aprç)Vadas pelo Congresso Nacional, promulgadas e 
em vigor. E um erro, por não as autoridades o que determina 
a lei, estarmos a martelar no mesmo tema, estarmos a fazer 
camadas sobre camadas da mesma regra social obrigatória. 
Perfilho a opinião do nobre Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Paulo Brossard. Entendo que o artigo que estampou 
nas colunas do Jornal do Brasil é irrepreensível, e creio que 
a posição que adotei na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania naquela data, quando discordei do projeto que 
foi depois aprovado, contra o voto de V. Ex•, andei bem, 
e andei de acordo com os ditames do Direito e da Justiça. 
Eram essas as palavras que queria pronunciar, neste instante, 
em aparte ao discurso de V. Ex\ uma vez que isto realmente 
constitui a minha linha de pensamento. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu é que agradeço 
a V. EX\ Senador Wilson Martins. E veja a minha ousadia 
ao discordar de V. Ex•, apesar do respeito que lhe dedico. 
Porém, minha consciência está tranqüila, porque a maioria 

da Comissão me acompanhou nessa ousadia e resolvemos 
apoiar o projeto apresentado pelo Senador Francisco Rollem­
berg. 

E vejo que minha ousadia foi muito maior do que pensa~ 
va, porque eu não tinha conhecimento do artigo de autoria 
do ex-Senador Paulo Brossard, hoje Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, por quem tenho profunda admiração e res~ 
peito. Discordo de V. Ex•, porque entendo que o dispositivo 
do Código Civil é genérico. Talvez um bom advogado, tendo 
conhecimento da causa, possa até interpretar bem o que está 
no Código CiviL Mas os que necessitam mais dessa ajuda 
legal e que, lendo, podem interpretar facilmente aquilo que 
está expresso na lei, esses, pelo menosj foram beneficiados 
pela lei que tramitou nas duas Casas do Congresso Nacional 
e foi sancionada pelo Senhor Presidente da República. 

Se tive a ousadia de discordar de V. Ex~, é porque, além 
do aspecto legal, também tive uma preocupação muito grande 
com o aspecto social. Como estava dizendo ao Senador Fran~ 
cisco Rollemberg, respondendo ao aparte com o qual S. Ext 
me honrou~ pelo menos isso ele já traz trazer como galardão 
de sua atuação parlamentar: aqueles que já puderam começar 
a se beneficiar da lei, de sua autoria, que foi aprovada pelo 
Congresso Nacional. No momento em que consegue levar 
um direito a alguém, o autor do projeto que o definiu pode 
ficar satisfeito, porque alguma coisa de útil foi feita através 
da ação parlamentar. 

Por essa razão digo, como naquele dia~ que lamento dis~ 
cordar de V. Ex' V. Ex• mantém uma posição, e eu também 
mantenho a minha posição. Graças a Deus, neste caso a minha 
posição foi vitoriosa. 

O Sr. Ney Suassuna- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Ney Suassuna- Quero congratular-me com o pai 
da lei e com o Relator, porque acredito que foi algo extrema~ 
mente útíl. À medida que a sociedade vai ficando complexa, 
as leis precisam ser aprimoradas. Acontece o mesmo no caso 
de uma doença. Se se trata apenas de uma dor de cabeça, 
toma-se uma aspirina; se é mais do que isso e dura mais 
do que devia, é preciso buscar um médico e procurar uma 
medicina mais efetiva, mais especifica. Lamentavelmente, a 
lei existia mas estava inadequada: era a aspirina genérica. 
Foi preciso haver uma medicação mais forte, e ela vei.o. Para 
isso, nós, legisladores, estamos aqui. Para, exatamente, ir 
adequando a legislação às mutações do tecido social e da 
problemática, em geral, de um mundo que cada vez é mais 
complexo. Foi um benefício principalmente para os que, como 
nós, ficando mais velhos, mas ... 

O SR. JUTAHAY MAGALHÃES- V. Ex• é muito jo­
vem. Eu, por exemplo, faço questão de dizer, na hora de 
embarcar em avião, que sou idoso, e vou na frente. 

O !)r. Ney Suassuna - Mas acho que não foi só para 
os que estão um pouco mais velhos, que já dobraram o Cabo 
da Boa Esperança. Esta é uma preocupação com toda a nacio~ 
naJidade, porque toda ela, um dia, será velha. Congratulo 
e parabenizo os dois. Parabéns! Este é o papel do legislador, 
adequar a legislação, mesmo a existente, à situação mais com­
plexa dos dias de hoje. Obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Ney Suassuna. 
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O Sr. Francisco Rollemberg- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, com todo 
o prazer. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Jutahy 
Magalhães, o que ocorreu, quando da apresentação do meu 
projeto, não foi a pretensão de trazer algo inovador, que 
não existisse no Direito Positivo brasileiro. O que quis fazer 
-como bem disse agora o eminente Senador Ney Suassuna 
-foi tornar específico, fazer constar no Código CiviJ brasileiro 
o nome "pais", porque "parentes" é uma coisa relativamente 
vaga -e o próprio Brizola, em certa ocasião, defendendo-se 
politicamente, dizia que "cunhado" não era "parente". Então, 
o parentesco hoje está sendo muito restrito. Tínhamos uma 
deferência muito grande com os primos de segundo, de tercei­
ro e de quarto graus. Hoje, quando alguém não é parente 
carnal, ninguém olha mais, já não é tão "parente". Então, 
o meu propósito foi, não o de inovar, mas de fixar algo que 
já existia, em termos concretos, eque a lei não pudesse tergi­
versar. Para que não fosse preciso um advogado muito inteli­
gente para afirmar que a lei continha o preceito, e outro 
para dizer que não era bem assim, pois, enquanto brigassem 
na Justiça, o velhinho morreria. Agora, não. Está especifi­
cado. É evidente que a inteligência e a cultura do eminente 
Senador Wilson Martins, meu velho e querido amigo, é, por 
mim e por esta Casa, admirada. Divergimos nesse ponto, 
porque acredito que, com a evolução dos tempos e com a 
evolução social que estamos vivendo, quem não fizer leis alta­
mente específicas - que digam claramente o que se quer 
-deixando-as para a interpretação jurídica, não terá a agili­
dade necessária. Os fatos não ocorrerão - usando o termo 
latino -in opportuno tempore, oportunamente, se contarem 
unicamente com a interpretação jurídica. S. Er, o Senador 
WHson Martins, não deixa de ter uma certa razão, olhando-se 
por sua ótica. Mas nós, que olhamos o momento atual por 
uma lente de aumento, fomos obrigados a fazer a lei que 
aí está. Os resultados são positivos: os velhinhos, com o Códi­
go Civil de tanto tempo, nunca procuraram os seus direitos 
querido ara os que estão - e a Constituição também trata 
desse assunto- , mas, com essa lei, começaram a procurar. 
Era preciso que existisse algo tão específico que não deixasse 
dúvida àqueles que dessa lei necessitassem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a interpre­
tação e a explicação de V. Ex~ que, mais uma vez, manifesta 
um ponto de vista semelhante ao meu. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Jutahy Magalhães, é 
muito oportuna a lembrança que V. Ex• traz ao Plenário. 
O Senador Francisco Rollemberg tem-se destacado aqui no 
Senado- eu já disse isso mais de uma vez- por sua preocu­
pação com o ser humano. Eu observo seus discursos, os proje­
tos que apresenta. S. Ex' se preocupa, é claro, com a rodovia, 
com a ponte, com a obra, mas seus projetos têm sempre 
um toque, uma preocupação muito profunda com o ser huma­
no. A longa vida de médico, dedicada humanitariamente à 
sua profissão, esculpiu-lhe esse caráter de dedicação ao brasi~ 
leiro, ao cidadão, ao ser humano. E esse projeto consagra, 
mais uma vez, a visão que tenho da atuação do Senador Fran­
cisco Rollemberg. Maravilhoso no seu aspecto de comple-

mentar a legislaç~ão, não pela quantidade de pais que come­
çaram a ser socorridos porque ameaçaram ir à Justiça, mas 
pela quantidade de filhos que estão correndo aos asilos para 
retirar seus pais e devolvê-los ao lar, diante da iminência 
do escândalo, o que é um opróbrio. A assistência ao pai é 
uma lei natural. Honrar pai e mãe é um dos Dez Mandamentos 
da Lei Judaica ou Cristã. No velho catecismo romano- no 
meu tempo, tínhamos que aprender o catecismo romano para 
fazer a primeira comunhão, - há um dos pecados que, pela 
sua gravidade, sobe aos Céus e pede a Deus vingança: é a 
não-assistência aos pais desamparados. Lembro-me que vinha 
a explicação: é um pecado tão grave que até Deus, na Sua 
Justiça Absoluta, sente vontade de se vingar sobre o filho 
que não dá assistência a seu pai. Ora, é uma pena que se 
deva fazer isso por lei, mas é bom que haja um Congresso 
que faça disso uma lei. E o Presidente Itamar Franco, ao 
sancioná-la, mostrou mais uma característica do seu Governo: 
a preocupação com os aposentados brasileiros, com os velhi­
nhos brasileiros. A atuação do Presidente Itamar Franco e 
do Ministro Antônio Britto, nesse setor, merecem um acolhi­
mento da sociedade brasileira. E, dentro dessa linha, o Presi­
dente foi rápido ao sancionar essa lei, ao direcionar a sociedade 
brasileira para ver que, apesar de o Brasil ser um país de 
jovens, temos que nos preocupar com o verdadeiro patrimônio 
deste País: aqueles homens que, passado o seu tempo de 
trabalho, têm ainda uma grande herança em exemplos para 
dar à Nação. O Governo tem se preocupado com isso~ e 
um aspecto muito positivo do Presidente Itamar Franco é 
a humana preocupação com os homens da terceira idade, 
caracterizada pela rápida sanção ao projeto de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg. A lembrança de V. Ex~, nesta 
segunda-feira, é oportuna, e o Brasil deve debruçar-se em 
atenção a esses homens que são, na verdade, o grande patri­
mônio do País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. Ex•, 
Senador Gerson Camata. Poderia dizer que V. Ex~ quase 
dava um ponto final ao meu pronunciamento, em razão da 
densidade do seu aparte. Mas ainda terei que continuar. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com prazer ouço V. 
Ex•, Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Agradeço, Senador Jutahy Maga­
lhães. Penso que, a partir da modernização, ~u da atual~zação 
desse dispositivo legal já existente, com o proJeto do emmente 
Senador Francisco RolJemberg, ternos de rezar para que as 
ações não se acumulem em nossos tribunais, visto q~e. a _lei 
é feita para que, podendo ser acionada pelos seus benefictános 
diretos tenha resultados imediatos e concretos. Acho q~e. 
neste ;omento, o fato fundamental para a sociedade brasile~ra 
é que estamos discutindo uma questão desse tipo de maneira 
não emocional. Uma questão dessa natureza, há tempos, po­
deria constranger a própria sociedade brasileira quanto à sua 
discussão, mas hoje, eu diria, ela já se faz de maneira rotineira 
e normal. Na medida em que a sociedade começa a enfrentar 
uma questão desse tipo, ou seja, o abandono dos mais velhos 
por aqueles que têm a obrigação de_ mantê-lo_s ~ obrigação 
no mínimo moral, além de legal -Isso conshtm um grande 
avanço na sociedade brasileira. A decorrência do avan~o dessa 
discussão e de se admiti-la sem traumas e constrangimentos 
será fazer com que aqueles que têm a obrigação de prestar 
assistência aos seus pais o façam de maneira natural. E é 
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isso, a meu ver, o que pretende a lei já existente - o dispo­
sitivo do Código Civil - e, agora, o projeto sancionado, 
do Senador Francisco Rollemberg, que tem exatamente o 
objetivo de fazer com que a assistência seja um fato natural 
e corriqueiro. Penso que a discussão que V. Ex~ traz ao Senado 
Federal tem também esse mérito de tornar natural o debate 
do problema, de tornar natural a prestação da assistência 
aos mais velhos por aqueles que têm a responsabilidade de 
fazê-lo. Não quero aqui estabelecer qualquer discussão sobre 
a necessidade do projeto do Senador Rollemberg ou da moder­
nização da lei; acho que, a partir do momento em que temos 
a lei e os dispositivos legais atualizados, cumpre-nos, a todos 
nós, apelar ao Poder Judiciário para que ações desse tipo 
tenham tramitação sumária; que não se acumulem nos escani­
nhos dos fornns deste País, porque como V. Ex• acabou de 
dizer-, se essas ações se acumularem, quando as sentenças 
saírem, os beneficiários já náo poderão mais usufruir do bene­
fício dessa lei. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço também 
a V. Ex~ pelo aparte que me concedeu e com que honrou 
neste meu pronunciamento. Realmente importa, mais do que 
tudo, o objetivo a ser alcançado pelo projeto apresentado 
pelo Senador Francisco RoHemberg. 

Sei que os doutos têm uma interpretação fácil daquilo 
que está no Código Civil; doutos, como o meu querido compa­
nheiro Wilson Martins - por quem tenho o maior respeito; 
corno o ex-Senador Paulo Brossard -hoje, Ministro do Su­
premo Tribunal, que podem facilmente interpretar a lei. Mas 
iiÍ é que está: quando se tem necessidade da interpretação, 
às vezes, pode-se chegar à uma injustiça. 

Recordo muito bem, quando comecei minha vida pública, 
de um problema no qual tive de buscar a opinião de vários 
juristas, a respeito de um artigo da Constituição. Obtive pare­
ceres do ex-Ministro e ilustre Deputado Aliomar Baleeiro, 
do Professor Orlando Gomes, de Nehemias Gueiros. Fui pro­
curar também a opinião de Prado Kelly e Ivo DAquino, que 
haviam redigido aquele artigo da Constituição- era a Consti­
tuição de 46. A interpretação deles foi coincidente com a 
opinião de Ali ornar Baleeiro, de Orlando Gomes, mas muitos 
outros interpretaram de maneira completamente oposta, por­
que não era uma redação que evitasse essa interpretação pes­
soal. E é o que acontece quase sempre; se não fosse assim, 
não haveria necessidade de se buscar o apoio dos doutos para 
interpretar a lei. 

No caso específico desta lei, penso que a interpretação 
não é necessária, pois está bem objetiva, devido ao Projeto 
do Senador Francisco Rollemberg. Mas, como disse, o prin­
cipal é o objetivo que ele buscou. e este está sendo alcançado. 

Continuo, Sr. Presidente, para concluir: 
Surgem, igualmente, críticas à Lei n" 8.648/93, no sentido 

de que estariam sendo tr31nsferidas para os filhos atribuições 
específicas do Estado. E certo que o Estado tem o dever 
constitucional de assistir aos carentes, porém atribuir ao Esta­
do a assistência a toda população idosa do País é, no mínimo, 
uma política paternalista que não pode e não deve mais ser 
estimulada entre nós. Assumir a educação de todas as crianças 
e prover o sustento de todos os velhos é tarefa inconcebível, 
impossível de ser executada pelo Estado, por mais rico e desen· 
volvido que o País venha a ser. Quando os mais jovens -
que podem fazê-lo, exatamente pelo que receberam de seus 
pais- recusam-se a cuidar dos seus velhos, criam dificuldades 
para que o Estado possa assistir aos verdadeiramente necessi· 

tados. É uma injustiça social que precisa ser corrigida. Que 
cada um assuma a sua parte, é o que se pretende. 

Sr. Presidente, o Ministério do Bem-Estar Social, através 
da Secretaria de Promoção Humana, concebeu um amplo 
programa de assistência aos idosos, infelizmente não divul­
gado. No caso presente, o que busco com este pronunciamento 
é fazer justiça ao autor da Lei no 8.648, o nosso colega Senador 
Francisco Rollemberg, já que, ao divulgarem a lei, tem sído 
omitido o nome do seu autor, ou, então, atribuem a iníciatíva 
ao Poder Executivo. Lamentavelmente, ainda não desper­
tamos para a possibilidade de informar sem cair no sensacio­
nalismo, na visão pessimista, negativa e destrutiva dos fatos. 
Quando a nota se refere ao Poder Legislativo, então, o ataque 
é quase sistemático. A população brasileira está começando 
a se cansar dessa tônica maniqueísta, que insiste em anular 
todo o bem e realçar todo o mal existente na sociedade e 
nas instituições públicas nacionais. 

A Lei n~ 8.648 surtiu efeito imediato junto à população 
brasileira. De todos os cantos do País, chegam-nos notícias 
de pais e mães abandonadas que estão recorrendo à Justiça, 
para fazer prevalecer seus direitos a um final de vida mais 
digno. Logo, a iniciativa do Senador Francisco Rollemberg 
não foi vã, e isso nos traz imensa satisfação. A lei não se 
mostrou desnecessária - como afirmam alguns ~. pois, se 
havia dispositivos legais anteriores, estes não estavam sendo 
cumpridos. Ao reforçar o dispositivo do Código Civil, am­
pliando-o e individualizando sua extensão, a Lei n" 8.648 pres­
tou inestimável serviço na defesa dos direitos humanos, pro­
movendo a justiça, em perfeita consonância com o texto cons· 
titucional. 

Sr. Presidente, o Brasil ainda vive o mito da juventude 
e não reconhece seu envelhecimento, embora os idosos repre­
sentem 7% da população brasileira. Contrariamente às im­
pressões transmitidas por muitos cientistas sociais, de que 
a velhice é um período de depressão, saúde combalida, rejei­
ção, miséria, solidão e perda, nos Estados Unidos apenas 
5% dos habitantes com mais de 65 anos estão internados 
em instituições. Os outros 95% permanecem relativamente 
independentes, em suas próprias comunidades. 

No campo econômico, os idosos temem a dependência, 
com todas as implicações deste fato sobre a falta de liberdade. 
Do ponto de vista da saúde, o adulto da terceira idade também 
precisa de atenção especial, umas vez que, durante o processo 
de desgaste psicológico, os problemas são mais de caráter 
psíquico do que biológico. Mas é no contexto social e familiar 
que o idoso assume a participação ativa indispensável à sua 
integração e necessária para o combate à natural tendência 
ao isolamento. Assim como as crianças precisam dos pais 
para se desenvolverem, os velhos precisam de seus filhos para 
manterem um mínimo de saúde física, psíquica e mental que 
se traduza em um final de vida mais feliz. As atividades comu­
nitárias são importantes 1 porém não substituem o papel da 
família, que, por sua vez, não se confunde com a função 
do Estado. 

Finalizando, Sr. Presidente, relembro Simone de B.ou­
voir, em seu ensaio A Velhice, onde a escritora nos apresenta 
as três alternativas existenciais irrefutáveis: "Na vida, ou se 
morre de doença prematura, ou vítima de acidente, ou se 
envelhece". Não há como escapar desse destino. Resta-nos, 
apenas, enfrentar, com um mínimo de dignidade, nossa condi­
ção humana. Para isso, faz-se necessário aperfeiçoar, sempre, 
a legislação em favor dos idosos, mesmo porque estaremos_ 
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assegurando nosso próprio futuro e mostrando aos jovens 
uma realidade que, exatamente por estarem no gozo da juven­
tude, eles preferem não enxergar. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Esperidião Amin 

- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - João Calmon -João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Paulo Bisol- Jutahy Magalhães- Louremberg Nunes 
Rocha - Marco Maciel - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nelson Carneiro - Ney Suassuna - Odacir soares -
Pedro Simon -Raimundo Lira- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
comunica que o Governador do Estado de Roraima e outras 
autoridades encaminharam ao Presidente desta Casa, Senador 
Humberto Lucena, cópia da "Carta de Roraima", que foca­
liza, entre outros assuntos, a questão da demarcação das terras 
indígenas naquele Estado, bem como a construção de infra-es­
trutura básica para a agricultura e a implantação de projetos 
assistenciais às comunidades indígenas com vistas inclusive 
à manutenção da Unidade Nacional. ' ' 

O documento vai à publicação. 
É O SEGUINTE O DOCUMENTO RECEBIDO: 

CARTA DE RORAIMA 

Mescla histórica de heróicos pioneiros, migrantes oriun­
dos de todos os Estados do País, e de nativos de várias tribos 
que habitam o Extremo-Norte da Amazônia, fator gerador 
de uma interação pacífica, o Povo de Roraima, defensor in­
transigente do sentimento de brasilidade, alma da Nação, num 
momento em que proliferam os movimentos separatistas, 
ameaçadores da unidade nacional, esclarece à Pátria: 

I- a demarcação exacerbada de terras indígenas, obede­
cendo ao critério de áreas contínuas sem levar em conta estu­
dos sócio-econômicos que definam sua importância para a 
convivência pacífica na região, interrompe um processo de 
miscigenação; base de formação da raça brasileira, portanto 
fenômeno comum no interior do País; 

11 -os índios estão sendo utilizados como massa de ma­
nobras para servir a grupos cujos interesses atentam contra 
a Pátria e seu Povo; 

III -o Estadc. de Roraima, última fronteira agropecuária 
e mineral do Brasil, com 230 mil quilômetros quadrados, já 
tem seu território quase todo interditado pela União, que 
praticamente o reservou para áreas indígenas demarcadas ou 
pretendidas e reservas florestais e parques nacionais legal­
mente intocáveis; 

IV- a ameaça de expulsão dos fazendeiros, especifi­
camente das áreas São Marcos e Raposa/Serra do Sol, terras 
que ocupam há várias gerações, alimenta um clima de tensão 
que atinge também a maioria dos índios que, ao longo de 
décadas, vêm passando por um natural processo de acultu­
ração, no qual a miscigenação é elemento principal para a 
integração pacífica e ordeira desses povos à sociedade envol­
vente; 

V- a situação conturbadora criada pela ação livre de 
entidades não governa111entais, que interferem radicalmente 
na questão, pregando a criação de um território independente, 
que inclui partes do Amazonas, Roraima, Venezuela e Guia-

na, em razão da ausência do Poder do Estado, e do esvazia­
mento da presença das Forças Armadas na Fronteira imposto 
pelo Governo Collor, está levando a uma explosão social de 
graves consequências; e 

VI -a falta de conhecimentos suficientes por parte da 
Nação, que não atentou ainda para a importância estratégica 
de Roraima, está conduzindo o Brasil ao risco de perder o 
controle total sobre um dos pedaços mais ricos do seu terri­
tório. 

Diante desse quadro, o Povo de Roraima, sentinela da 
fronteira, disposto a manter a qualquer custo a unidade do 
seu território e da própria Nação em si, representado pelos 
seus mais legítimos segmentos organizados, apela ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, Doutor Itamar Fran­
co, para que, de imediato, e nas formas legais de que disponha, 
determine: 

a) o reestudo das demarcações já realizadas e daquelas 
a serem promovidas, primordial para que se permíta um levan­
tamento completo que sirva de subsídio a Projeto de Lei a 
ser enviado ao Congresso Nacional, consultados os poderes 
constituídos do Estado e os órgãos federais conforme dispõe 
a Constituição Federal; 

b) o procedimento de estudos sócio-econômicos das áreas 
indígenas já demarcadas ou a demarcar, para que possa servir 
de base a projetos agropecuários e de extrativismo vegetal 
e mineral ordenados que viabilizem o desenvolvimento do 
Estado; 

c) a adoção de critérios de demarcação que levem em 
conta o parcelamento das áreas, medida fundamental para 
que não venha ser interrompido o prm:esso de miscigenação 
e integração das comunidades índias e não índias; 

d) alocação de recurso~ suficientes para que as Forças 
Armadas, dotadas de poder de polícia, possam ampliar sua 
presença e, assim, garantir a paz e a soberania nacional na 
região; 

e) que todo e qualquer estudo visando adotar medidas 
que atinjam diretamente Roraima tenha a participação dos 
segmentos organizados, da classe política e dos poderes consti­
tuídos do Estado; 

O o repasse de recursos para Roraima construir uma in 
fra-estrutura adequada, que possibilite a modernização de sua 
agropecuária e a ordenação do extrativismo vegetal e mineral, 
gerando condições para o combate à miséria e ao isolamento 
secular imposto à região; 

g) a implantação de projetos de assistência efetiva às 
comunidades indígenas, com a construção de habitações e 
equipamentos sociais capazes de integrá-las ao processo pro­
dutivo e, como conseqüência, melhorar a sua qualidade de 
vida; e 

h) o asfaltamento das rodovias federais BR-174, ligando 
Manaus à fronteira com a Venezuela, e BR-401, investimentos 
na produção de energia elétrica, fatores primordiais para a 
criação de um corredor de exportação e importação entre 
a Amazônia e o Caribe. 

Roraima não pede mais do que alguns dos seus direitos 
como unidade federada. Se receber o que pede, terá condições 
plenas de caminhar rumo a um desenvolvimento produtivo 
e pacífico, transformando-se numa terra onde todos possam 
almejar uma vida melhor. Se nada receber, corre o risco de 
ter que continuar se submetendo às ações externas cujos resul~ 
tados podem ser a inviabitização do Estado e o sepultamento. 
por parte de sua gente, mesmo contra a sua vontade, do_' 
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sentimento de patriotismo que vem cultivando durante toda 
a sua história. E em razão desse abandono, Roraima deixará~ 
com certeza, de ser Brasil. 

Relação das Autoridades 

Dr. Ottomar de Souza Pinto (Governador de Roraima) 
-Deputado Airton Antonio Soligo (Presidente da Ale) -
Deputado Almir Moraes Sá-Deputado Antonio Evangelista 
Sobrinho- Deputado Célio Wanderley- Deputada Eulina 
Vieira- Deputado Evónio Pinheiro de Menezes- Deputado 
Flávio dos Santos Chaves - Deputado Francisco de Sales 
Guerra Neto- Deputado Herbson Jairo Ribeiro Bantim -
Deputado Iradilson Sampaio- Deputado Jeil Valéria- De­
putado João Alves de Oliveira - Deputado Luiz Afonso 
Faccio - Deputada Noêmia Bastos Amazonas - Deputado 
José Maria Gomes Carneiro-Deputada Odete Irene Domin­
gues - Deputado Otoniel Ferreira de Souza - Deputado 
Paulo Sérgio Ferreira Mota-Deputado Ramiro José Teixeira 
e Silva- Deputado Renan Bekel Pacheco- Deputada Rosa 
de Almeida Rodrigues - Deputado Vera Regina Guedes 
da Silveira- Deputado Édio Vieira Lopes - Deputado Ro­
dolfo de Oliveira Braga - Senadora Marluce Moreira Pinto 
- Senador César Dias- Senador João França - Deputado 
Federal Francisco de Assis Rodrigues - Deputado Federal 
Luciano de Castro -Deputado Federal Marcelo Luz - De­
putado Rubem Bento -Deputado Federal Avenir Rosa­
Deputado Júlio Cabral- -Deputado Federal João Batista 
Fagundes - Deputado Federal Alceste Almeida - Teresa 
Jucá (Prefeita de Boa Vista) - Gelb Pereira (Prefeito de 
Normandia) - Sebastião Portela (Prefeito de Caracarat') -
Urzenir da Rocha Freitas Filho (Vereador de Boa Vista)­
Thaumaturgo Cesar Nascimento (Vereador de Boa Vista)­
Homero de Souza Cruz (Vereador de Boa Vista)- Geraldo 
Moreira da Silva (Vereador de Boa Vista), 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto que será lido pelo Sr. J9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1993 

Concede aos idosos e aos portadores de defiCiência 
os benefícios previstos no inciso V do artigo 203 da 
Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. F Aos idosos e aos portadores de deficiência que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manu­
tenção ou de tê-la provida por sua família, é concedido o 
benefício mensal de um salário mínimo. 

Art. 29 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I- idoso, o maior de 65 anos de idade, se do sexo mascu­

lino, ou 60 anos, se do feminino; 
li-deficiência, a incapacitação do maior de 14 anos 

para o trabalho, mediante laudo médico-pericial expedido pe­
lo órgão de assistência social oficial~ 

111 -carente, aquele que comprove não possuir rendi­
mentos próprios nem meios pessoais de se manter, ou cuja 
renda familiar per capita seja igual ou inferior a um salário 
mínimo. 

§ 1~ Cessadas as condições estabelecidas nos incisos II 
e IH, cessará automaticamente o direito à percepção do bene­
fício. 

§ 2~ A cada dois anos, após deferido o requerimento 
de concessão do benefício~ será exigida do beneficiário a com­
provação documental de que permanece enquadrado nas dis­
posições do art. 29 

Art. 39 O benefício a que se refere o art. 19 será custeado 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, mediante requeri­
mento do interessado ou, se incapaz, do seu representante 
legal. 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
e será regulamentada em 90 (noventa) dias. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa a regulamentar o inciso V do 
artigo 203 da Constituição Federal, ao estabelecer os critérios 
para a concessão de um legítimo benefício aos idosos e aos 
portadores de deficiência, desde que não possuam meios pes­
soais ou familiares de se manter, dentro de um mínimo padrão 
de dignidade. 

Projeto de lei de minha autoria, relativo à obrigatoriedade 
de amparo aos pais carentes pelos filhos, após acolhimento 
favorável pelas duas Casas Legislativas, logrou recentemente 
transformar-se na Lei n~' 8.648, mediante sanção do Presidente 
da República. Seu texto estabelece um vínculo reverso de 
dependência legal entre uns e outros, voltado tanto a atender 
a um arraigado ditame cultural do povo brasileiro, avesso 
ao abandono inclusive material dos que se encontram na velhi­
ce, quanto a constranger a própria consciência filial desprovida 
de um mínimo de reconhecimento em relação à dedicação 
e até mesmo ao sacrifício dos pais quando da criação dos 
filhos. 

Não há como negar ao ancião desprotegido pelo menos 
o direito de ingresso numa vida em que imperem os mais 
elementares princípios de sobrevivência. É uma das conquistas 
que se pretende. 

Por outro lado, é às vezes deplorável o estado de igual 
desproteção por que passam deficientes físicos e mentais, en­
tregues à sua própria sorte, sem meios pessoais ou familiares 
de provimento de sua manutenção. O resultado é a mendi­
cância, a delinqüência de menores, a criminalidade. 

O projeto se destina a atender também a eles. 
Nesse sentido, a iniciativa em tela pretende não mai~ 

que impor ao Estado uma determinação já manifesta pelo 
legislador constituinte que, com sabedoria e razão, mandou 
fazer constar da Carta de 1988 " a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meior de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, con~ 
forme dispuser a lei". 

Nem tudo pode solucionar esta propositura, mas que mui­
to serve para minorar as situações de desamparo, quando 
tarefa cometida precipuamente ao Estado, naquilo que é de 
sua competência. 

Cabe ressaltar que, na conceituação de estado de carên­
cia, conforme dispõe o inciso III do an. 29, considerou-se 
a equivalêncía per capita da renda familiar como igual ou 
inferior a um salário mínimo. Vale dizer que se toda a renda 
da família que sustenta o idoso ou o deficiente, dividida pelo 
número de seus membros, resultar em valor igual ou inferior 
a um salário mínimo, ele fará jus ao benefício. 

A iniciativa não é inovadora, pois que se fundamenta 
no preceito constitucional, nem cria condições excepcionais 



4236 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1993 

para que se dê guarida aos contingencialmente desvalidos. 
Do ponto de vista material, a execução da lei que se pretende 
criar encontra amparo e financiamento na competência legal 
e na destinação dos recursos públicos disponíveis no órgão 
previdenciário, razão de sua exístência. 

Sua aprovação constitui-se em mais um instrumento de 
defesa dos mais elevados interesses sociais e culturais do povo 
brasileiro. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1993. - Senador Fran­
cls<:o RoUemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IV 
Da Assisto!ncla Social 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 
social e tem por objetivos: 

V- a garantia de um salário mínimo de benefício mensal 
à .pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

LEI N• 6.179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de se­
tenta anos de idade e para inválidos e dá outras provi­
dências. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo deStinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 46 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 1993 
(Em regime de urgência, nOs termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 

n9 34, de 1993 (apresentado como conclusão do Parecer 
n• 117, de 1993, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que autorizao Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir e·colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio ·Grande do Sul - LFTRS, destinadas ao giro de 

noventa por cento das 52.063.102 LFfRS, venciveis 
no primeiro semestre de 1993. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 7 do corrente. 

Votaçáo do projeto, em turno único. 
Os Srs.· Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa~ parecer da Comissão Diretora. oferecendo a redação 
final, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 139, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Resolução n~ 34, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 34, de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFI'RS, destinadas ao 
giro de noventa por cento das 52.063.102 LFTRS, vencíveis 
no primeiro semestre de 1993. 
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator -

Júnia Marise - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 139, DE 1993 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 34, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFTRS, destinadllS ao giro de 
noventa por cento das 52.063.102 LFTRS, venciveis no 
primeiro semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
autorizado, nos termos dos arts. 69 e 79 da Resolução no 36, 
de 1992, do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - L FI'-RS. 

Par3grafo único. A emissão de que trata este artigo 
destina-se ao giro de noventa por cento das 52.063.102 
LFTRS, com vencimento no primeiro semestre de 1993. 

Art. 29 A emissão das Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFI'RS observará as 
seguintes condições: 

I- quantidade: a ser definida na data de r~sgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de dez por 
cento; 

11- modalidade: nominativa-transferível; 
111- rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do 

Tesouro Nacional (mesma taxa referenciaJ); 
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IV- prazo: até um mil, oitocentos e vinte e seis dias; 
V -valor nominal: CR$1,00; 
Vl -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Quantidade Titulo 

15-5-93 52.063.102 531.825 

VII- previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-5-93 15-5-98 531.826 15-5-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n9 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis n~ 6.465 e 8.822, de 
15 de dezembro de 1972 e 15 de fevereiro de 1989, respectiva­
mente, e Decreto Estadual n9 34.639, de 22 de janeiro de 
1993. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em um 
metabolismo sadio, se uma única célula se reproduz erronea­
mente, pode ser a primeira célula cancerosa. As células cance­
rosas se reproduzem com muita rapidez, e pouco tempo depois 
põem em risco todo o metabolismo, levando a criatura à mor­
te. 

A história tem nos ensinado que muitas e muitas tragédias 
poderiam ter sido evitadas, se providências fossem tomadas 
a tempo. 

Vejamos, por exemplo, a Segunda Guerra Mundial. 
Quando Hitler iniciou a sua trágica carreira, com o putsch, 
numa cervejaria, se ele tivesse sido bloqueado, nós não tería­
mos a Alemanha sob seu comando e nem teríamos milhões 
de pessoas dizimadas, seja pelas armas, seja pelo gás dos 
campos de extermínio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o mundo vive à mercê 
dos vendedores de armas. Eles já exauriram toda a possíbi-

lidade econômica da Ásia, Guerra do Camboja, Laos, Vietnã 
e por aí afora. Exa. uriram e estão acabando de exaurir países 
da África, corno Angola, África do Sul etc., voltando os seus 
olhos ambiciosos para o nosso Continente. 

Lamentavelmente, os instrumentos de dissuasão, ou seja, 
as Forças Armadas, não estão equipadas como deveriam estar. 
Há anos, há decênios, estamos minguando, cada vez mais, 
as verbas necessárias às nossas Forças Armadas, que são o 
maior fator de dissuasão que se pode ter em um país orga­
nizado. 

Não bastasse isso, a nossa Justiça é lerda, ineficiente 
e muitas e muitas vezes não levada a sério, a ponto de absurdos 
serem perpetrados, como se a Justiça não existisse. Há poucos 
minutos vimos um projeto ser comentado neste plenário -
uma lei que já existia e, no entanto, teve que ser tornada 
específica para que começasse a surtir efeitos. 

Hoje, no Brasil, vemos com tristeza o assunto separa­
tismo, que sofrerá a influência de todos esses itens de que 
falei. Pessoas talvez desequilibradas, egocêntricas, narcisistas, 
oportunistas começam a pregar a secessão em nosso País -
e isso não ocorre só no Sut do País, mas também no Nordeste, 
no Norte. Todos ouvimos o bombardeio, atraVés da imprensa, 
de páginas e páginas sobre o assunto. Há duas semanas saíam, 
num programa -dos mais importantes·da nossa televisão, entre­
vistas com pessoas que pregam essa ·idéia, mostrando bandei­
ras, camisetas, fitas de vídeo, enfim, toda uma parafernália 
pronta para captar o sonho e o idealismo daqueles que ainda 
são muito jovens ou pouco esclarecidos. 

O jornal O Globo, nos últimos três dias, publicou páginas 
inteiras sobre Q assunto, mostran.do ql!e esse fenômeno está 
se repetindo no Sul, no Nordeste, no Norte, e assim por 
diante. A revista Veja e a lstoÉ publicam páginas inteiras 
mostrando, inclUsive, o acinte de urri desses indivíduos que, 
mesmo quando a ·Polícia Federal fOi a 'sua casa, deixou levar 
algumas poucas unidades do material subversivo e, em segui­
da, mal saiu a Polícia Federal, retirou de dentro do seu paletó 
uma segunda bandeira e hasteou-a num completo acinte à 
lei e à ordem. 

O que diz a lei atual a respeitO de separatismo? A Lei 
n9 7.170, de 1983, em seu art. 11, diz que a Segurança Nacional 
prevê de quatro a doze anos, mas é Preciso que o cidadão 
não seja primário, que haja agravantes. E qualquer coisa que 
envolva lei durará anos. 

Por isso, com tanto acinte, com fotografias tiradas das 
duas bandeiras sendo hasteadas, as pessoas pouco ligam para 
a lei. 

Sr. Presidente e Srs. S!!nadores, acredito que devemos 
dispensar a esse caso o mesmo tratamento dado a uma célula 
cancerosa: devemos fazer a extirpação da mesma no primeiro 
momento, para que não haja contaminação do organismo. 

Desta maneira, estou trazendo a esta Casa um projeto 
de lei, cuja justificação é a seguinte: 

Justificação. 

"O Brasil foi consolidado com o sacrifício e sangue 
de nossos heróis. País uno na língua, na nacionalidade, 
na religião, no território, assim deverá ser legado às 
gerações futuras. 

Oportunistas sem patriotismo, alguns até estran­
geiros - todos sabem que há poucos dias as Forças 
Armadas pegaram um americano que, com equipa­
mento proibido, fazia instalação de unidades que de­
viam ter como objetivo, inclusive, a incrementação des-



4238 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1993 

sa idéia - não amam o BrasiL Esses oportunistas -
alguns até estrangeiros - que aqui chegam em busca 
de segurança e paz vêm hoje, cuspindo no prato em 
que comem, pregar a secessão. Oportunistas que pre­
gam ideologias racistas. que são narcisistas, e pregam 
doutrinas que, se aplicadas, resultariam na atual situa­
ção da Bósnia - Herzegovina, com seus massacres, 
suas limpezas étnicas, opressão, barbárie ... " 

Por todos esses motivos, sf. Presidente e Srs. Senadores, 
precisamos endurecer as medidas coibitivas das ações desses 
traidores da Pátria! 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) - Senador Ney Suassuna, esse 
tema, num primeiro momento, quando da edição do programa 
Fantástico~salvoengano-que fez uma abordagem bastante 
ampla da questão -e daquele momento até hoje, ao invés 
de evoluir, do ponto de vista constitucional, ele involuíu, por­
que deixou de ser um assunto sério - teve uma repercussão 
muito grande dentro da sociedade brasileira e, de certo modo, 
violentou a própria sociedade_ Dali para cá, ao invés de seguir 
o mesmo caminho com a mesma importância, esse tema saiu 
do constitucional e caiu no pitoresco, L-amento que isso tenha 
ocorrido. Os próprios veículos de comunicação, no geral, e 
alguns setores políticos, no particular, se encarregaram de 
transformar a matéria, séria, em folclórica, pitoresca. Alguns 
segmentos da sociedade brasileira se manifestaram contra as 
providências que o Governo Federal tomou no sentido de 
definir as responsabilidades e de, no fórum próprio, punir 
aqueles que por essa razão estavam ou estão infringindo a 
Constituição e as nonnas legais vigentes. Sinceramente, nobre 
Sen~dor Ney Suassuna, não sei qual seria o comportamento 
diferente a ser adotado pelo Governo, a não ser o de legal­
mente procurar apurar as responsabilidades e, através doPo­
der Judiciário, punir os responsáveis por essa onda de separa­
tismo. A meu ver, é dever do Presidente da República e 
nstituídas zelarem pela integridade ffsica do Território Nacio­
nal. Não conheço norma constitucional ou norma legal dife­
rente. Entendo que, a partir do momento em que se deflagra, 
com qualquer intensidade, com qualquer característica, séria 
ou folclórica- e, nesse caso, a primeira reação da sociedade 
a esse movimento foi a de que se tratava de um movimento 
sério - não nos importa saber a intensidade do movimento; 
o que importa é que ele existe. No curso do processo é que 
. .; autoridades próprias irão verificar se a idéia separatista 

tem bases alCm do próprio espírito do movimento, se ela 
já dispõe de outras estruturas 1 e isso se apuraria no processo. 
Sinceramente, não sei de que maneira poderiam o Ministro 
da Justiça, o Presidente da República e o Procurador-Geral 
da República se comportarem de outra forma a não ser rnan­
dando apurar. Verifiquei -repito- que a imprensa e alguns 
setores da sociedade brasileira passaram a dar uma conotação 
pitoresca, folclórica, quixotesca ao movimento, procurando 
minimizâ-lo. Essa é uma questão que seria verificada ao longo 
do processo. De modo que, para mim, V. Ex~ aborda uma 
questão séria, que está protegida pela Constituição. É dever 
das instituições, é nosso dever e é dever dos Poderes Executivo 
e Judiciário zelar Pela integridade física e espiritual do Terri­
tório NacionaL Existe uma idéia e uma cultura em tomo da­
quilo que constitui o patrimônio do nosso País quer no campo 
moral, quer no campo espiritual ou físico. Inclusive, na geopo­
lítica, é pacífico que o território físico de qualquer país é 
parte essencial de sua capacidade de se afirmar. Então, .na 

medida em que um movimento- quer no Sul, quer no Norte 
ou em qualquer canto deste País - procura diminuir o nosso 
território físico ele deve ser apurado, na forma da legislação 
existente, e os responsáveis punidos - se assim entenderem 
os tribunais deste País. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador, no instante 
em que V. Ex~ ocupa a tribuna para se reponar a esse movi­
mento separatista no Sul do País, desejo expressar a minha 
solidariedade e, como Líder de nossa Bancada, dizer-lhe que, 
na qualidade de Vice-Líder, V. Ex~ fala, neste instante, em 
nome da Bancada do PMDB, expressando a nossa índígnação 
e o nosso protesto diante desse movimento irrompido no Sul 
do País. Agora mesmo, o Líder em exercício do PFL, Senador 
Odacir Soares, também se manifesta contrariamente àquilo 
que gerou, nesses últimos quinze dias, um sentimento de re~ 
volta no restante do País e até - acredíto - no próprio 
Rio Grande do SuL' A manifestação das figuras mais preemi­
nentes do Rio Grande do Sul, a começar pelo seu próprio 
Governador, seus Senadores e seus Deputados Federais, todos 
foram unânimes em proclamar o seu repúdio àquele movi­
mento que representa exatamente a quebra da Federação e, 
sobretudo, de um sentímento de unidade que sempre vinculou 
a todos nós brasiJeiros. Portanto, neste instante, V. Ex~ recebe, 
além da nossa solidariedade, a autorização, como Vice-Líder 
que é, de expressar o próprio pensamento da Bancada do 
PMDB no Senado Federal. 

O SR. NEY SUASSUNA- Obrigado, Excelência. É com 
muita honra que recebo essa delegação, mas gostaria de decli­
nar dela apenas porque o meu Líder ainda não viu o projeto, 
que é um pouco drástico e, como tal, prefiro que fique só 
como minha opinião, como meu projeto. Caso contrário, mais 
tarde, o PMDB poderia ser chamado de muito duro na reação. 

Eu dizia, um pouco antes de meu Líder chegar, que, 
como um câncer, a sua primeira célula tem de ser extirpada 
para salvar o metabolismo. A legislação existe e é muito tênue. 
Por isso ousam fazer, como o fez há poucos dias- parece-me 
-um débil mentaL Mas, mesmo sendo débíl mental, convém 
ficarmos atentos. Quem garante que Hitler não era débil men­
tal? E quantos milhões foram mortos pela culpa de suas loucu­
ras1? 

Por essa razão, meu Líder, se mesmo após ler -e verifico 
que V. Ex' já o fez -continua na intenção de dar~me essa 
delegação, eu aceito. Entretanto, eu preferiria que essa fosse 
apenas a minha opinião. 

O Sr. Mansueto de Lavor~ Permite-me V. Ex~ um apar~ 
te? 

O SR. NEY SUASSUNA -Com prazer ouço V. Ex•, 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Ney Suassuna, gos­
taria de dizer que é importante haver reflexão sobre esse 
problema, a nosso ver superdimensionado por cadeia de rádio 
e de televisão. Pergunte-se no Sul, à opinião pública em geral, 
se há um sentimento separatista, se essas pessoas exercem 
realmente liderança e têm força de persuasão, e todos. a partir 
de suas líderanças e representações no Congresso Nacional, 
dirão que 11áo. O perigo não está na opinião de um e de 
outro. V. Ex~ é conterrâneo de um grande poeta popular, 
Lourival Vilanova, e conhece o seu brado, que por sinal foi 



Maiode1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 11 4239 

cantado por outra conterrânea de V, Ex~, Elba Ramalho: 
"Canto de Libertação do Nordeste". Mas aquilo não passou 
de um desabafo diante da marginalização, da colonização de 
regiões que ficam cada vez mais pobres em razão de outras 
regiões que se tornam cada vez mais ricas. Eu disse isso hoje, 
através de um órgão de imprensa, aqui de Brasília. Karl Marx 
costumava dizer que o capitalismo tem os germes da contra­
dição e da sua própria destruição. E quero dizer que a nossa 
Federação não está ameaçada por esses que estão aí levan­
tando bandeiras à imitação de Hitler ou não, por força -
corno diz o Governador do Ceará esdruxulamente -de senti­
mentos "homossexuais" ou não. Não sei onde o Governador 
Ciro encontrou essa expressão, mas o fato, Senador Ney Suas­
suna, é que temos uma Federação que está em crise. Aliás, 
nunca tivemos uma real Federação. Tivemos uma imitação 
da Federação americana, por uma Constituição que a imitou, 
mas que não foi às últimas conseqüências. Temos uma Consti­
tuição Federativa de direito e um Estado unitário de fato. 
E esse Estado unitário não promove o bem-estar e o desenvol­
vimento para todas as Regiões do País, como faz, por exemplo, 
a França com o Programa do Midi, com o desenvolvimento 
daquela região história, eminentemente rural. Mas o governo 
central, estado unitário que é a França, procura o desenvol­
vimento. A Itália, por exemplo, que não é propriamente uma 
federação e que tem as suas regiões com autonomia político­
administrativa, mas que não deixa de ser um estado unitário, 
fez uma política de desenvolvimento do sul - a Calábria, 
entre outros - , que corresponde aqui ao nosso Nordeste. 
Tal era a preocupação da Itália que~ além do seu programa 
través das forças armadas, mesclar, colocando os soldados 
morenos no norte e levando de lá os nórdicos soldados do 
Piemonte para o sul da Itália, para haver integração, ao seu 
modo, evidentemente. Falta-nos isso, Senador Ney Suassuna. 
A nossa Federação está ameaçada não por causa desse ou 
de outro que clama o separativismo. Esta Federação está 
ameaçada por si mesma, pelo fato de que há concentrações 
enormes, econômico-financeiras e, em conseqüência, políti­
cas, em alguns Estados, diante do esvaziamento perigoso de 
outras regiões: esvaziamento econômico, financeiro, etc. Vou 
dizer algo com o que me arrisco, realmente, a também ser 
tachado de-simpatizante do movimento separatista- o que 
não é verdade: defendo a Unidade Nacional; entendo que 
devam ser rechaçadas, nas suas causas, as ameaças à Federa­
ção, mas creio que os verdadeiros separatistas, os que estão 
colaborando com esse mal latente, esse genne da separação 
da nossa Unidade Territorial, os verdadeiros não são esses 
que estão sendo apontados pelos órgãos da imprensa; são 
aqueles que querem defender o status quo, aqui em Brasília. 
Os defensores desse status quo são os verdadeiros separatistas. 
Ou se luta para mudar esta Federação, para transfonná-la, 
de fato, numa Federação, ou então seremos todos respon­
sáveis pela cisão, pela secessão que virá. Na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, Senador, fiz um pronunciamento, que está 
nos Anais, dizendo: "Da maneira que está, esta Federação 
não demora 20 anos". Faltam quinze, pois já faz cinco anos 
que a Constituição foi promulgada. Não quero ser profeta, 
quero errar, pois desejo que as coisas sejam corrigidas. Mas, 
na realidade, o problema é este: a Constituição de 1988 não 
tratou dos assuntos federativos com a necessária profundidade 
daquele momento. Em lugar de capítulos sobre a integração 
regional, medidas f9rtes, drásticas, decisivas para superação 
regional, saiu na Constituição de 1988, da qual participamos, 
um pífio capítulo, meramente administrativo e assistencial, 

sobre as regiões. V. Ex\ ao lê-lo, terá uma grande decepção 
ao ver o esvaziamento de capítulo tão importante. A integri~ 
dade da Itália está no fortalecimento das regiões; da França 
está no fortalecimento das regiões; da federação dos Estados 
Unidos está no fortalecimento, na autonomia das unidades 
federativas, com enormes recursos para as regiões com proble~ 
mas econômicos, até por questões de clima -como é o caso 
do oeste americano, da Califórnia, que corresponderarn plena~ 
mente e hoje são os Estados mais ricos, principalmente a 
Califórnia - como V. Ex• sabe. Então, o separatismo, no 
meu entender real e verdadeiro, vem daqueles que defendem 
o status quo dessa fictícia Federação Brasileira. Louvo a inicia· 
tiva de V. Ex~ Nosso Líder já deu o respaldo devido à posição 
de V. Ex• Sei que realmente visa o que todos nós queremo~ 
que é manter este País unido, mas não nos enganemos . .t 
preciso olhar realmente onde estão as verdadeiras causas de 
um possível enfraquecimento da Federação. Para mim, estão 
nessa concentração, nesses desequilíbrios inter-regionais, e 
o Congresso não tem faltado a isso. Aí está o Senador Beni 
Veras, Relator de uma importantíssima Comissão que trata 
dessa questão dos desequilíbrios regionais. Mas essa Comissão 
não tem um destaque. O que está tendo destaque é um poço 
furado na caatinga do Nordeste. Isso é um escândalo nacional! 
No entanto, existem milhões de pessoas morrendo de sede, 
morrendo de fome, desempregadas ... Ou então, escândalo 
é um habitante de um Estado do Nordeste, como a Paraíba, 
o Ceará ou Pernambuco, pagar duas vezes mais impostos 
a São Paulo do que a si próprio. Como pode sobreviver uma 
federação dessa maneira? Não há condições de sobrevivência! 
Daquí a pouco vão perguntar se podem pertencer a esse clube 
e muitos vão dizer: não, não interessa mais. Não temos mais 
condições de participar desse clube. É ísso o que está havendo 
e essa tendência cresce internamente nessas regiões. O estra­
nho é que ocorra no Sul; no Norte e no Nordeste teria mais 
razões. Parabenizo V. Ex• Entendo que o tema é importante 
e deve ser analisado em sua profundidade e não ao sabor 
de emoções, de reportagens sensacionalistas! 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado pelo seu. apar­
te, Senador Mansueto de Lavor. Estou receitando uma medida 
muito forte e, por isso, não quis aceitar a delegação de falar 
em nome do PMDB. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Mas não é fuzilamento? 

O SR. NEY SUASSUNA - Quase. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Senador Ney Suassuna, 
V. E r me concede um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Ouço V. Ex', Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Senador Ney 
Suassuna, V. Exa recebeu agora um aparte da maior seriedade, 
proveniente do eminente Senador Mansueto de Lavor. S. Ex· 
enfocou um lado do problema brasileiro, dando-lhe uma espe­
cificidade muito grande. Vou tocar num outro ponto. Não 
se prega separatismo, Sr. Senador, por diferenças regionais 
e sim, quase sempre, por ideologias e, também por elas, decla­
raram-se as guerras. Veja V. Ex\ que é um educado, o que 
ocorre no Brasil hoje. A nossa geração recebeu, no curso 
primário, os ensinamentos de uma matéria chamada Moral 
e Cívica. V. Ex• aprendeu a conhecer os símbolos nacionais, 
sabe cantar o Hino Nacional Brasileiro, o Hino à Bandeira, 



I 

4240 Terça-feira I1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1993 

conhece as datas nacionais, a história da formação do Brasil, 
a história ·da formação. da bandejra da .Paraíba-- Négo -
, do Estado de V. Ex~ Sr. Senador, nã0 se estuda mais Moral 
e Cívica, ninguém conhece mais os símbolos pátrios, não se 
ensina mais sequer a história do seu Estado, e a criança é 
levada à maturidade sem entender que aquela terra, aquele 
torrão onde ela nasceu, onde seus pais. seus avós, seus bisavós, 
aqueles que chegaram muitos séculos antes dela, que deram 
seu sangue para construir uma pátria, é da maior significação, 
da maior importância. O jovem de hoje fica sensível a argu~ 
mentes como: "Nós, do Sul, estamos tra.balhando para susten­
tar o·NordeSte; ou ••se o Nordeste for' independente, vamos 
fazer o nosso Hino As'a Branca, a bandeira do Nordeste e 
vanios separàr-rios". Sr. Senador, nãO 'temos cistos raciais; 
somos Uma· NaÇão polimàrfa, multifaceiacta: que cria uma 
raça nova, produto dessa miscigenação.incrível que o Brasil 
pôde oferecer ao mUndo e que está unida em torno do mesmo 
ideal. para surpresa de muitos que não conhecem o Brasil, 
com 8.500.000 Km2

, falando o mesmo idioma, cantando as 
mesmas músicas, tendo os mesmos sentimentos. Faz muito' 
bem V. Exa em vir à tribuna e fez muitO berri o Senhor Presi­
dente Itamar FrancO' em' tentar coibir à sanha separatista. 
Veja V. Ex• os'slogans. os'símbolos que eles apregoam. Tenho 
muito medo dessaS coi"sáS qUé, levadas c6in pOuca seriedade, 
devidamente desválàriiadas, possam conduzi i- este País a uma 
explosão e a um incêndio·nacional. Quem nãó se lembra de 
que há bem pouco tempo, numa cervejaria ria Baviera, um 
cabo do Exército, Adolph Hitler, acabou empolgando a nação 
alemã com Deutschland iíber Alies tocado áó. ritmo rnarcüll, 
Sieg Reich ~·a júveOtúde marcha quando ffi3rcha a SS-­
e bandas marci3is "com· músicas desse ti pÓ, ·Ie'vando-a à sUã · 
segunda destruição. no ·mesmo século. Isto é- ·ideologia. Ali 
não· era o separatismo. 'era a teoria do espaçb'vítal. De certa 
forma, Sr. Se'nadoi", àqueles que, de um lilào desenvolvido, 
querem a separação do Brasil não desenvolvidO também têm 
essa visão do espaço vital. Na hora dirão: ('Separamo-nos 
do Brasil para podermos crescer sem sustentar·uma ârea defi­
ciente•·; mas muito em breve eles dirão: "'As nossas popula­
ções já são muito grandes". Não se considera b Estado como 
antes, quando, para existir uma nação. seria preciso haYer' 
território, popul~çãp, ~ ~wje se acrescenta tec,nplogia. À medi­
da que essas regiões aumentarem suas popul.ações, que sua 
dimensão territorial· já não comportar o que 1lhe estão ofere­
cendo- uma vida alegre, feliz, digna, rica-. eles tentarão 
ir para o expansionismo .. Então, será a recon~uista do Brasil 
pelos próprios brasileiros. V. Ex~ fez bem em vir. esta tarde, 
à tribuna, mas devemos começar lá embaixo; ensinando aos 
meninos os valores da Pá~ria e. cá em cima,_-vigiando para 
s não sejam deturpaPo$. Não se deve ridicularizar as ações 
ideológicas, pois o germe da ideologia às vezes.encontra terre­
no fértil e nós podemos pagar muito caro uma aventura separa­
tista no Brasil. Era. isso o que gostaria de dizer a V. Ex" 
Não faria outras considerações, como fez o eminente Senador 
Mansueto de Lavor. a respeito da formação dós Estados Uni­
dos. pois o Brasil tem formação diferente. Lá foram estados 
praticamente independentes que se confederaram para formar 
uma nação; nós somos um País que cresceu e muitas das 
nossas províncias fora-m subjugadas, ou melhor. pacificadas 
para que pudessem compor o País. Hoje, elas estã.:J totalmente 
integradas e compõem realmente a maior Nação da América 
Latina, Nação que haveremos de preservar, a despeito desses 
que, sonhando pouco, não têm idéia da dimensão de um sonho 
maior. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador 
Francisco Rollemberg. 

·O Sr. José Paulo Bisol -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Bisol - Cumprimento V. Ex• pelo cuidado 
que está tendo no sentido de preservar a unidade nacional 
e manter a nossa pátria, o nosso orgulho, o nosso sentido 
e O· produto de um processo sacrificial que, até em condições 
não favoráveis, acabou tendo êxito e formando esta Pátria 
que, do ponto de vista territorial, é tão extensa. Verifico 
também que V. Ex• está preocupado com o aspecto interindi­
vidual da questão. V. Ex•, segundo disse até agora, está apre­
sentando um projeto de natureza penal. As relações penais 
são relações interindividuais. V. Ex• está focalizando o separa­
tismo como uma atitude ou uma ação indivíduahnente deter­
minada e quer que o Estado tenha uma resposta penal adequa­
da. para evitar isso que V. Ex• predefine como uma ilicitude. 
Agora, a questão do separatismo não está nas relações interin­
dividuais. Quer dizer, não podemos, com esse enfoque correto 
de V. Ex\ obscurecer o que é sensível, visível num processo 
psic·analítico e neuroti~ante de fugir da realidade objetalmente 
posta diante de nós. A margem do separatismo, o que temos 
que diagnosticar no Brasil hoje é que dois fatores de desagre­
gação e de separação estão plenificadamente em atividade 
no Brasil. Um dos fatores é a corrupção institucional; o outro 
fator é ligado ao caráter unitário do nosso Estado, cujo con­
trole econômico não está conseguindo elidir uma inflação que, 
beirando a hiperinflação, pode gerar, e fatalmente gerará, 
a dlssensão, a discordância, a divisão nacional. Esses dois 
fatores são fundamentais na apreciação do fenômeno que hoje 
se está verificando no Brasil. Quem realmente quer lutar con­
tra o separatismo tem que encontrar uma solução para reduzir, 
minimalizar a corrupção e para evitar a desintegração econô­
mica do País, isto é, a. hiperinflação. Isso significa que nós 
temos que rever o Es~ado. Não se trata de um simples proble­
ma de separatismo. E preciso rever o nosso concdto de Esta­
do, isto é, o nosso conceito do sistema de equação ou coerção, 
que se chama Estado Brasileiro. Então, teremos que discutir 
não o folclórico discurso de um Marx, mas por que somos 
uma federação sem sermos uma federação, por que convi­
vemos diariamente coro esse paradoxo. Quer dizer que nós, 
nominaJisticamenre, chamamo-nos de federação e, na prática, 
somos a negação da federação, somos um Estado eminen­
temente unitário. Então, a primeira coisa que precisamos inda­
gar é se queremos continuar um Estado unitãrio. E. para 
isso, precisamos de franqueza, de sinceridade constitucional, 
vamos incluir na Constituição que o Brasil é um Estado unitá­
rio. O problema político é um problema de centralização. 
Queremos um Estado onde o sistema de coerção esteja centra­
lizado. Segunda alternativa: queremos um Estado federativo. 
Então vamos fazer a federação. Porque tanto o problema 
do Estado unitário quanto o problema da federação estão 
ligados aos conceitos correlatos de centralização e descentra­
lização. Se queremos ser o que nominalmente dizemos ser, 
isto é, se queremos continuar federalistas no sentido concreto, 
o que devemos fazer? Devemos definir o grau da descentra­
lização ou, visto por outro ângulo, o grau de autonomia de 
cada Estado membro. É preciso estudar isso. Além da alterna­
tiva do Estado unitário, além da alternativa do Estado federal, 
existe - por que não? - a alternativa confederativa. Se as 
indicações geo-políticas, de clima. de desenvolvimento social, 
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de temperamento, de etnias mostram que o Brasil, na verdade, 
tem quatro, cinco ou seis fisionomias nacionais- não importa 
o número - por que não se tomar consciência disso, se é 
verdade? Eu não estou de acordo. O que quero dizer é que 
a alternativa é discutível. Assim como devemos discutir o 
Estado unitário, a Federação- não como algo nominal mas 
como uma verdade política, corno uma concretude - , tam­
bém deveremos considerar, se é verdade que o Brasil tem 
fisionomias nacionais diferentes, a possibilidade confedera­
tiva. Essa discussão tem que ser deflagrada. E vou dizer mais 
a V. Ex~: nunca mais sairemos do abismo da corrupção, senão 
pela adoção do sistema federativo em concreto, com rigorosa 
autonomia das unidades dos Estados membros. Nisso é o 
que precisamos pensar. Realmente, vê quem tem os olhos 
abertos e quer ver: não há mais nenhuma alternativa para 
o Estado unitário brasileiro, ele está morto, liquidado. Se 
isso é palpável, se é sensível, não é uma falta de responsa­
bilidade discutirmos essa questão? Essa postura patriótica, 
exemplar, de ser contra o separatismo parece-me correta, 
mas desnecessária, porque os surtos separatistas. em sentido 
estrito, são insignificantes, são folclóricos. Mas não devem 
servir para ocultarmos a realidade de que já não suportamos 
mais um Estado unitário, de que jâ não queremos uma Fede­
ração nominalista e fictícia, de que queremos uma Federação 
de Estados membros autônomos, de que queremos reduzir 
o poder central, núcleo da gestação da corrupção neste País, 
de que queremos que cada uma das unidades legisle segundo 
seus critérios, suas culturas, seus níveis éticos, seus níveis 
de civilização, suas peculiaridades, sua singularidade. Quere­
mos tudo isso e mais que o poder central fique circunscrito 
à representação na dimensão do Direito Internacional, à tarefa 
de dirimir os conflitos entre os Estados membros, à realização 
das grandes obras definidas por um Conselho dos Estados, 
- quando disser respeito a todos os Estados- e que cada 
um assuma a fisionomia que tem, não falsifique, não oculte 
a sua verdade e, assim, possamos manter a sua unidade. Minha 
tese é esta: fazendo o discurso na dimensão interindividual 
das relações sociais contra o separatismo, tenho que ter o 
unitário, decadente, imoral e indecente no Brasil, sob pena 
de, ao pretexto ingênuo e patriótico de defender uma idéia 
correta, anti-separatista, estar ao mesmo tempo defendendo 
o que há de pior e de mais deletério neste País: o Estado 
unitário brasileiro e seu fracasso! Nobre Senador, preocu­
po-me somente com esse aspecto da questão. Não estou apre­
sentando soluções, apenas traz~ndo a idéia de que está na 
hora de rediscutir o Estado brasileiro enquanto sistema de 
coerção. Não há um brasileiro inteligente e ilustre que não 
saiba que o Estado unitário, chamado eufemistícamente de 
federação, é decadente e corrupto. Temos que discutir a verda­
deira federação e, no plano das idéias discutíveis, também 
a idéia de confederação, na medida em que forem defensáveis 
certos estudos geopolíticos que todos conhecemos e que defi­
nem fisionomias nacionais diferentes no País. Temos que nos 
preocupar com essa idéia aparentemente contraditória: se qui­
sermos manter unida a Pátria, o Brasil que com tanto sacrifício 
construímos, precísamos sair da concepção de Estado unítário, 
precisamos assumir a definição federalista ou a definição con­
federativa. Por isso considero que o discurso do separatismo 
está mal focalizado. V. Ex• faz. implicitamente, a crítica desse 
equívoco de enfoque, porque está interessado no separatismo 
do ponto de vista das relações interindividuais para efeitos 
de lei penal. Nós, como já se tornou claro no aparte do emi­
nente Senador Mansueto de Lavor, estamos preocupados com 

um Brasil mais unido na sua verdade, na sua vivência. E 
sabemos - pois aprendemos o suficiente com a derrocada 
do Estado unitário-que a alternativa de união ou é federativa 
ou é confederativa. E essa discussão tem que ser deflagrada. 
Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado Senador José 
Paulo BisóL Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como 
honroso é estar nesta Casa, como ganhamos quando discuti­
mos aqui um assunto: quatro Senadores apartearam-me, cada 
um com um enfoque diferente e cada enfoque verdadeiro. 
O único de quem ainda discordaria um pouco seria do meu 
amigo, Senador Odacir Soares. Porque ele quer crer que se 
trata de uma brincadeira de mal gosto. Eu diria com pena 
-porque gostaria que fosse -que não é uma brincadeira 
de mau gosto. 

Estive a poucos dias em Passo Fundo, onde tenho uma 
propriedade, e vi, com tristeza, quantos dos meus amigos 
foram convencidos pelo separatismo; quantos, na sinceridade 
da amizade e de uma relação de anos, diziam a mim que 
só com a separação o Rio Grande do Sul poderia crescer. 

E hoje, por essa razão, estou apresentado este projeto 
de lei que busca inibir o efeito, sabendo que, na realidade, 
a causa é o que o bravo Senador José Paulo Bisol acabou 
de dizer, o que falou aqui o caro Senador Mansueto de Lavor, 
ou o que falou o meu companheiro de sofrimento nordestino, 
o Senador Francisco Rollemberg. 

A verdade é que este País foi construído pelo sangue, 
pelo sacrifício e pelo suor de bandeirantes, de amadores da 
religião e de pessoas que queriam construir um país por vir 
e onde, lamentavelmente, hoje -a título de brincadeira ou 
não -, vemos grassar a moléstia do separatismo. 

Estou olhando apenas um dos aspectos, mas ciente de 
que tudo o que foi dito nesta Casa é verdadeiro e precisa 
ser olhado, imediatamente, com realidade e sinceridade, por­
que o País não vai bem e precisamos corrigir as distorções. 
Vejo essa situação como uma doença em que o cidadão está 
com o seu baço ou com o seu fígado necessitando de cirurgia~ 
mas em que a febre alta, a infecção tem de ser combatida 
antes da cirurgia. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- NEY SUASSUNA- Pois não, Senador, com muito 
prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Ney Suassuna, 
desejo intervir nesta sua alocução, que é, na verdade, uma 
reflexão muíto lúcida, feita por alguém de muita sensibilidade, 
a respeito de um tema muito complexo. Talvez complexo 
demaís para ser esgotado numa tarde; certamente, complexo 
demais para ser esgotado num pronunciamento. Em função 
principalmente do enfoque baseado nas desigualdades não 
superadas, que faz parte do pronunciamento de V. Ex~, e 
associando-me à homenagem que aqui já foi feita à Comissão 
que tem no Senador Beni V eras o Relator e no Senador Elcio 
Alvares o Presidente - Comissão que integro, que analisa 
as causas do desequihbrio inter-regional e, em conseqüência 
interpessoal -, quero aqui aduzir, a propósito disto, que 
há um livro, recentemente lançado e comentado, O Colapso 
da Modernizaçáq, que mostra quais são as formas ·mais sofisti­
cadas de separatismo. Nas formas mais sofisticadas de separa­
tismo, essa expressão, adotada pelos Estados Unidos da Amé­
rica e pela ONU no Iraque, as chamadas "zonas de exclusão", 
é levada a sua forma final. Zona de exclusão na Europa, 
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por exemplo, seria Portugal, seria toda a antiga Iugoslávja, 
seria parte do chamado Leste Europeu, que, na verdade, 
é a Europa Central. Ou seja, as regiões subdesenvolvidas 
vão-se transformando em zonas de exclusão. O que é isso? 
Zonas que não entraram e não vão entrar - por isso estão 
excluídas- nos níveis modernos de vida. Então, há as zonas 
e as pessoas incluídas e há as pessoas excluídas; excluídas 
do banquete, excluídas da qualidade de vida pós-moderna. 
As zonas de exclusão vão-se consolidar pelo mundo afora. 
Na análise que Arnaldo labor fez desse livro, ele dizia, em 
tom relativamente jocoso, que o Nordeste seria uma zona 
de exclusão, assim como a periferia de São Paulo e as favelas 
do Sol do Brasil, porque assim como uma parte do Iraque, 
para se proteger, vale-se da aviação americana hoje, assim 
como a Bósnia, daqui a pouco, vai precisar da aviação ameri­
cana atuando mais ativamente do que já está, nessas regiões 
em que a desigualdade chegou a um ponto exacerbado, em 
que a segurança não existe mais, a zona de exclusão é o 
muro que rodeia para proteger a propriedade do rico e também 
para excluir o pobre. A zona de exclusão, por exemplo, existe 
na Itália para impedir que os albaneses entrem; a zona de 
exclusão está estabelecida na França e na Alemanha, em fun­
ção do surgimento e do fortalecimento de correntes políticas 
-não são mais movimentos - que não aceitam mais imigra­
ção, não aceitam mais a inclusão de outras pessoas, qualifi­
cadas ou não, no seu mercado, na sua disputa. E como a 
idade pós-moderna não serve para todos, o mundo estaria 
populoso demais, o colapso da modernização quer dizer exata­
mente isso: modernizamos, chegamos a níveis sofisticadíssi­
mos de vida, mas não para cinco bilhões de pessoas: só dá 
para quinhentos milhões. O resto é exclusão. Essa, Senador 
Ney Suassuna, é a maneira pela qual está, na verdade, cami­
mundo, e neste ponto não estamos punindo ninguém com 
o separatismo. Isso é que é separatismo: é a falta de valores 
para saber o que é corrupção; é misturar o dinheiro; é entender 
que a coisa púbJíca inclui a minha quando decido. Esse é 
que é o verdadeiro separatismo. O separatismo político é 
uma forma, a meu ver, ainda rudimentar de falar de separa­
tismo. Ontem tive a oportunidade, num encontro pessoal, 
a nível particular, de conversar com o embaixador da Repú­
blica Tcheca. Tenho grande admiração pela antiga República 
Tcheca e Eslovaca, que sucedeu a Tchecoslováquia, que virou 
federação e depois confederação de países soberanos. Foi 
assim que visitei a República Tcheca e Eslovaca em dezembro 
de 1990, que terminou com a secessão política, física, em 
uma república tcheca, autônoma, soberana, e em um ourro 
país, com divisão de embaixada, enfim, com o divórcio defini­
tivo - a Eslováquia. Mas isso, para mim, é ainda a forma 
mais rudimentar de separatismo. Essa triste situação que vive 
a antiga Iugoslávia também é uma forma, a meu ver, rudimen­
tar. A questão da Armênia, a questão dos curdos, tudo isso, 
na verdade, é remanescente da História antiga. O grande 
problema~ e o Senador Bisol focalizou isso -é o separatismo 
que decorre da ausência ou da incongruência de valores. 
Quando não se faz uma federação - como aqui foi dito -
existe, na verdade, um Estado unitário e isso aparece no orça­
mento, na briga pelo orçamento, na forma de alocar recursos. 
Não sei se os recursos vão ser aplicados, mas é na forma 
de alocá-los que existe o duelo, inclusive com incongruência 
de valores. E tudo isso é agravado pelo empobrecimento; 
é lógico que se o País estivesse crescendo seria apenas uma 
questão de inveja; mas, quando ocorre no País o empobre­
cimento, pequenos privilégios do suficientes para exacerbar 

os ânimos. Esse é um aspecto. O segundo, é que quero apro­
veitar a oportunidade para fazer uma conclamação pública, 
para que este assunto seja comentado também à vista da ques­
tão da ciência política. Inclusive, falei sobre isso há pouco, 
em particular, com o Senador José Paulo Bisol, de quem, 
todos sabem, sou admirador. Quero aqui deplorar a condução 
poJicialesca - não é policial - que está sendo dada a esse 
assunto; se é verdade que a Lei de Segurança Nacional é 
uma lei autoritária, então é policialesca. Dizia o meu grande 
líder Aderbal Ramos da Silva, por quem tenho grande admi­
ração pela sua sabedoria política: "Quem faz cartaz de trouxa 
é lavadeira". A lavadeira coloca a trouxa na cabeça e sai 
pela cidade exibindo uma trouxa cujo conteúdo ninguém co­
nhece, que contém, até, peças íntimas. Quero registrar que 
nada tenho a ver com isso. O nome do homem é Irton Marx, 
disputou a eleição em 82 pelo PMDB, em 88 disputou a eleição 
pelo PSDB. e agora parece-me que é filiado ao PSB. Se quer 
se filiar ao PP, também nada tenho com isso. Repito, o nome 
é Marx, conheço Marx só de leitura. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Mas é também do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Esperidião Amin -Sr. Senador, V. Ex~ acaba 
de estabelecer a nossa profunda afinidade. Somos todos seres 
humanos; pertencemos à mesma espécie, somos todos brasi­
leiros e queremos continuar. Esse rumo policialesco não é 
bom. Quero fazer uma ponderação de que o Ministro da 
Justiça, o nosso colega Maurício Corrêa, não tem o meu aplau­
so pela forma como vem conduzindo o assunto. O Governo 
não está agindo com inteligência; está espicaçando uma coisa 
que foi amplificada pela televisão - já que esta tem esse 
poder - , e dando cartaz para a trouxa. Um Estado como 
o Rio Grande do Sul tem tradições, acima de tudo, brasileiras. 
Já que alguém falou que somos do Sul, quero relembrar um 
aparte que dei ao Senador Francisco Rollemberg ano passado, 
quando comentava uma postura do Governador Alceu Colla­
res~ nele mencionei um trecho, hoje vou mencionar outro. 
Quero dizer que estou falando a favor do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fazendo soar 
a campainha.)- A Presidência solicita que V. Ex~ seja mais 
breve em seu aparte. 

O Sr. Esperidião Amin - Pois não. Mas não cheguei 
sequer perto dos 21 minutos com que o Senador Eduardo 
Suplicy me honrou na semana passada. Vou terminar com 
a ajuda, com o alto patrocínio do nosso querido amigo Carlos 
Patrocínio. O Rio Grande do Sul tem um privilégio, Senador 
Ney Suassuna, que deve ser aqui mencionado: "Crescendo, 
criado ao relento, crescendo longe do pai, junto ao mar doce 
uruguaio, rio do nascimento dos gaúchos - os homens, as 
mulheres, a sociedade do Rio Grande do Sul - , peleando 
com castelhanos, gravando com os hermanos a epopéia do 
fronteiro, poeta, cantor e guerreiro da América, que nascia 
na bendita teimosia de continuar brasileiro ... " Eles merecem, 
os gaúchos, que tantos serviços já prestaram ao Brasil, a home­
nagem do respeito, e faz parte do respeito não tratar de forma 
policialesca questões bizarras com bizarria. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador 
Esperidião Arnin. No meu discurso, eu dizia que não era 
s6 o Rio Grande do Sul, mas também o Nordeste, o Norte. 

Por não concordar que seja apenas uma bizarria. mas 
tendo visto, como vi, com meus olhos - no Rio Grande 
e no Paraná, onde tenho negócios- também entre os meus 
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amigos, assombrado e preocupado, nas páginas e páginas dos 
periódicos, nas revistas, na TV, e que só um deles vendeu 
120 mil camisas, eu não trato o assunto como uma brincadeira, 
mas como coisa séria; e conforme disse no início do meu 
pronunciamento, uma célula cancerosa tem que ser extirpada 
no início, sob pena de levar todo o metabolismo à morte. 

Por isso a jus!ificativa: 

"O Brasil foi consolidado com o sacrifício e sangue 
dos nossos heróis. País uno na língua, na nacionalidade, 
na religião, no território, assim deverá ser legado às 
gerações futuras. 

Oportunistas sem patriotismo, alguns até esúan­
geiros, que aqui chegaram em busca de segurança e 
paz, vêm, hoje, cuspindo no prato em que comem, 
pregar a secessão. 

Não amam o Brasil, oportunistas, racistas, narci­
zistas, pregam doutrinas que se aplicadas resultariam 
na atual situação da Bósnia~Herzegovina, com seus 
massacres, suas limpezas étnicas, opressão, barbárie ... 

Por esses motivos precisamos endurecer as medi­
das coibitivas das ações desses traidores da Pátria. 

Qual é o projeto? 
Regula as punições aos que buscam o separatismo 

em nosso País. 
O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1\' Aqueles que comprovadamente pratica­

rem ações separatistas, conspirando contra a unidade 
da Pátria, perderão a cidadania brasileira. 

Não amam o Brasil, não querem o Brasil, fora 
daqui. 

Art. 29 A perda da cidadania acarretará a expul­
são do País. 

Art. 39 Os que incidirem nas sanções previstas 
noS artigos anteriores terão seus bens declarados de 
utilidade pública, desapropriados pelo preço de lei, 
e utilizados como fundos de Programa de Combate 
à Fome e à Miséria. 

Art. 49 Esta lei entra em vig~r na data da publi­
cação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrá­
rio." 

Por ser um remédio extremamente forte, não aceitei 
quando meu Líder deu-me carta branca para falar em nome 
da Bancada do PMDB. Esta é uma posição pessoal minha, 
e pessoal por quê? Porque acredito que, para doenças fortes, 
só remédios fortes. 

Quem não ama este País, quem luta pela sua destruição, 
não deve continuar a viver aqui; deve buscar os paíSes fora. 
Que seja cidadão de quinta, de sexta, de sétima categoria, 
porque jamais uma pessoa será cidadão de primeira categoria 
num país que não seja o seu. 

Este País, que foi construído com o sangue e suor dos 
nossos heróis, deve ser preservado para as gerações futuras. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me um aparte, Senador 
Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA- Pois não, Senador Eduardo 
Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador Ney Suassuna, 
tenha a impressão de que o projeto de V. Ex• é drástico 
demais no que diz respeito ao remédio proposto, porque de 

alguma forma ele se contrapõe à liberdade de expressão de 
pensamento assegurada na Constituição. Então, se os cida­
dãos, em vista de razões tais como as que levam algumas 
pessoas a defender o separatismo hoje, acham por bem assim 
falar - e eu discordo dos que assim pensam - , não crelo 
que deveriam ser excluídos do território brasileiro, nem perde­
rem sua condição de cidadãos. Considero que o melhor remé­
dio para combatermos a idéia do separatismo é corrigir a~ 
razões, as causas que levam ao pensamento separatista. E 
preciso observar que se hoje há disparidades de renda e de 
rendimento tão elevadas, as mais graves se dão ao nível das 
pessoas. Mesmo nas regiões mais pobres, há também extraor­
dinárias disparidades de renda e de riqueza, ainda que não 
tão importantes quanto em estados como aquele em qUe vivo. 
Isso porque, em decorrência até das disparidades de renda 
e de riqueza no Brasil todo, em São Paulo -a ci_dade mais 
desenvolvida do Brasil ou pelo menos a de maior pujança, 
a própria Capital do Estado de São Paulo- também se encon­
tram as maiores disparidades de renda e de riqueza. pois 
·para ali, todos os dias, convergem cidadãos brasileiros -

se é que assim se pode chamá-los- , quase sem cidadania, 
para tentar a sobrevivência, na mais absoluta miséria, deparan­
do-se com riquezas extraordinárias, acumuladas. Por outro 
lado, há que se examinar, com rigor, a questão da despropor­
cionalidade política hoje existente, porque estamos muito lon­
ge do princípio de representação: de que cada cidadão tem 
igual peso em termos de direito de votar - em termos de 
sua representação na Câmara dos Deputados, em especial 
no Congresso Nacional. Como disseram outros Senadores, 
há muitas outras razões e causas, mas é preciso ir a fundo 
no combate a tudo aquilo que vem hoje fazendo com que 
algumas pessoas tenham ~sse pensamento separatista, que 
se torna inclusive mais grave porque envolve até sentimentos 
como o do nazismo ou do fascismo. Esse sentimento se torna 
certamente condenável. mas daí a partir para a exclusão da 
cidadania, para expulsar alguém do território por estar consi­
derando essa idéia, acho um remédio muito forte. Digo isso 
para expressar respeitosamente o meu sentimento, ainda que 
concordando inte:iramente com o propósito de unidade da 
Federação e da união do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidên­
cia gostaria de alertar o orador, porque o seu tempo já está 
ultrapassado em mais de 22 minutos. Pediríamos, portanto, 
que concluísse o mais breve possível. 

O SR. NEY SUASSUNA -Perdão, Sr. Presidente, vou 
concluir. Nobre Senador, concordo com todas as razões ex­
pressas por nossos companheiros Senadores e acho que todos 
esses aspectos, todas essas vertentes que foram lembradas 
têm que ser consertadas. Mas insisto em dizer que se na minha 
mão um dedo gangrenasse e pusesse em perigo toda a minha 
existência. eu não teria dúvida em tirá-lo, em decepá-lo. 

Numa hora em que estamos atravessando uma crise e 
somos seriamente afetados por ela, considero movimentos 
como esse uma espécie de gangrena, uma célula cancerosa: 
ou é extirpada, ou pode contaminar todo o organismo, estimu­
lando a venda de armas e a morte de muitas pessoas. 

Se uma pessoa não ama este País, rasga a Constituição, 
como foi feito, em público, não tem por que nos preocu­
parmos. 

Quando eu não aceitei a delegação do PMDB, foi exata­
mente porque sabia que estava receitando um remédio forte; , 
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mas faço isso com a finalidade de estancar, na origem, um 
mal que pode nos· trazer mUitas âores de cabeça, muitas ttiste-
zas~ muitaS lamúriàs. · - · ' · 

· ·O projeto, embora drástico, está apresentado. PasSo as 
cópias à Mesa. Muito obrigado a todos que tiveram a paciência 
de me ouvir. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Su-
p_lent~ d~ Secretári_o; . . . . . . 

Dur'ànte ·o discursa· .do Sr.· Ney Suassuna, ó Sr: 
Beni V eras, Supli?nte de Secretário, del'xa a cadeira da 
presidência, ·q~ é ocupada pelo· Sr. (]ar/os PatrOcinio, 
Suplente de Secretário. · · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 

O SR. EDUARDO·SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,· 
Senad0f Carlos Patrocínio, .Srs. Senadores, tenho aqui ares· 
ponsabilidade e a atribuição de ser um ·fiscal zeloso das coisas 
da Nação, daquilo que ·se passa com q· Executivo e assim 
tenho ·procurado "fazê· lo·. Mas, antes de exercer essa função 
fiscillizadora, preciso tecer comentário sobre a situação em 
que se viu envolvidO o Presidente NacionaJ do Partido dos 
T~abalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, na última sexta· 
fetra, quando os jornais Folha de S. Paulo· ·e O Estado de 
S. Paulo, dentre outros', registraram que; num diálogo infor· 
mal cdm jornalistas, perguntado sobre o episódio "Ministro 
Eliseu Res"ende. e Construtora Norberto Odebrecht", o Presi·. 
dente Luiz· Iilácio Lula da Silva teria feitO uma observação 
ofensiva ao Ministro Elis·eu ·Resende e, pouco depois, ainda. 
mais ofensiva, ao Excelentíssirno Senhor Presidente [tamar 
Franco, ponderando que o Presidente Itamar. Franco afinal 
havia chegado ao poder de forma tal que não precisaria estar 
realizando acordos, compromissos com queffi quer que fosse 
e que estaria comq. q~e prestes a desperdiçar esta. oPDrtu·. 
nida<;le. Utilizou·~~. pqrtanto, o Presidente·.do Partido dos· 
Trabalhadore:s, Lui~ lnácio Lula da Silva, d~·palavra inade· 
quada e certamente .ofensiva ao Presidente, da República., 

Desde que li aquela matéria, quero expressar meu senti· 
mento de preocupação e, desde logo, transmitir a Lula a reco­
mendação de procurar, no mais breve espaço de tempo, re­
construir, em termos altos e respeitosos, a relação - que 
é da maior importância - com o Excelentissímo Senhor 
Presidente da República Itamar Franco. Seja nos momentos 
de divergência ou de cpncordância, há que se ter - tenho 
a convicção- uma relação de civilidade, utp.á relação respei· 
tosa com a Presidência. ' ' · 

E não foi por menos que - sentindo·s.e: ~esmo atiOgido 
-o Presidente Itam·ar Franco, no início dâ.tarde de hoje, 
expediu nota em qUe ·reprova a observação de Lula, que, 
inclusive, mais tarde, ·até procurou corrigir-se junto aos jorna· 
listas, dizendo que fora uma conversa informal e não propria· 
mente uma entrevista. 

Mas, em se tratando do presidente de um partido tão 
importante na história recente do Brasil quanto o Partido 
dos Trabalhadores, em se tratando da refaÇão de respeito 
que Lula tem tido com o Presidente Itamar Franco, porque, 
afinal de contas, quando assumiu, foi convidado, com os presi­
dentes de todos os partidos, a dialogar com o Presidente lta· 
mar Franco. Naquela ocasião, Lula disse publicamente o quão 

importante tinha sido aquele·encontro. Afinal de contas, quan­
do tivesse uma crítica ao Presidente da República, ele poderia 
falar francamente com Sua Excelência pessoalmente. 

Depois, Lula teve outra audiência com o Presidente da 
República, acompanhado de Parlamentares do Partido dos 
Trabalhadores, entre os quais eu me encontrava. Na ocasião, 
Lula apresentou ao Presidente Itamar Franco o Plano de Segu­
rança Alimentar, que visava o combate à miséria· e à fome. 
Tal· plano .ensejou, por parte do Presidente Itamar Franco, 
a formação de um conselho contra a fome e a miséria, para 
o qual foram designadas pessoas que não.pertcncem ao Partido 
dos Trabalhadores, mas que, sem dúvida, merecem a simpatia 
do Partido e cuja indicação foi aprovada por Luís Inácio Lula 
da Silva .. Refiro-ine a Herbert de. Souza, o Betinho e a D. 
Mauro Morelli. · 

Participei da caravana da cidadania durante a primeira 
semana, no trajeto Recife, Garanhuns e Caetés· até a cidade 
de Euclides da Cunha, percorrendo o agreste e depois o sertão 
de. Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe e da Bahia. Ouvi 
do próprio Lula que era a sua intenção, ao concluir a Caravana 
da· Cid<;idania; ao rea,izar esta viagem, que. se concluirá em 
meados desta semana;em Vicente de Carvalho, visitar o Presi· 
dente Itamar Franco·e dizer das suas impressões sobre o sofri· 
menta daqueles que. estão .em condições de indigência. O 
propósito maior dessa viagem é o de estar dialogando com 
aqueles que hoje estão em condição de pobreza absoluta e 
passando fome. 

Diante de todas essas· circunstâncias, hoje, por volta das 
14 horas, sabia que Luís Inácio Lula da Silva estava em Duq~e 
de Caxias e procurei D. Mauro Morelli, transmitindo a minha 
preocupação. Por volta das 16 horas estava prevista a visüa 
de Lula com D: Mauro Morelli - talvez a esteja fazendo 
agora, pois· são·I7 horas e 53 ·minutos - a alguns dos bairros 
mais pobres de Duque de Caxias. 

Transmiti a o: Mauro Morelli a preocupação de Lula 
em transmitir ao Presidente Itamar Franco uma retratação, 
pela forma como se dirigiu a Sua Excelência que, às vezes, 
pode ocorrer com os seres humanos, mostrando de fato qual 
ê o .seu sentimento de respeito: Tenho a certeza de que Lula 
saberá reconstruir,.ém termos altos e respeitosos, uma relação 
que precis;a, pelo .inlieresse do País, ser preservada, e isto 
é muito importante.' Não importam os momentos que teremos, 
como Partido, que criticar o que se passa a nível do Governo 
Itamar Franco. Mas é importante que tenhamos uma atitude 
de civilidade na forma de expressar os nossos sentimentos 
e fazer as nossas críticas. 

Eu gostaria de aqui, também, esclarecer um fato que 
foi objeto de comentário de diversos jornalistas ,na última 
semana. Refiro·me· à observação que Luís Inácio Lula da 
Silva teria feito. ao indicar o significado das cores da bandeira 
do Partido dos Trabalhadores. Quero, aqui, referir~rne ao 
testemunho do Deputado Alcides Modesto, que estava pre­
sente em Monte Santo- eu não me encontrava, pois havia 
deixado a Caravana da Cidadania exatamente na cidade ante· 
rior, Euclides da Cunha - mas foi na manhã de sexta·feira, 
dia 30 de abril, que ocorreu a situação. 

Segundo as palavras de Alcides Modesto, na cidade de 
Monte Santo, em praça pública, com a presença de.mais de 
2.000 pessoas, um dos populares manteve um diálogo direto 
com o próprio Lula, fazendo a seguinte pergunta: 

"Lula, qual é a explicação que você dá para o 
fato de a bandeira do PT ser vermelha? Os politicos 
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dessa região dizem que a bandeira é vermelha porque 
é comunista." 

Essa foi a pergunta, e não uma colocação de inicíativa 
do próprio Luís Inácio Lula da Silva. Lula, ao explicar o 
simbolismo da bandeira, iniciou pela cor branca, dizendo que 
ela significava a paz, a justiça social e a vida feliz da população, 
que é o objetivo de luta e da organização desse Partido. Disse 
que a estrela aponta caminhos e destinos de qualquer nave­
gante e de qualquer caminhoneiro, que a estrela do PT aponta 
para o País e para a sociedade brasileira uma forma de vida 
que visa, efetivamente, a igualdade e a justiça social, que 
resgata a qualidade de vida da população. Explicou que, da 
mesma forma que essa estrela um dia conduziu os magos 
até Belém, essa mesma estrela, aqui, no Brasíl, aponta para 
o povo a saída e o destino novo de justiça e de igualdade. 
Ponderou Lula que a cor vermelha significa o sangue derra· 
ma do por tantas pessoas e personalidades da história da huma· 
nidade como, por exemplo- e aqui, Alcides Modesto coloca 
as palavras que foram ditas naquele momento, explicando 
todo esse conjunto de questões -o sangue de todos aqueles 
que deram sua vida para, de fato, resgatar para a humanidade 
uma dignidade de vida, uma dignidade que coloque essa mes­
ma humanidade num patamar social em que não haja fome 
nem miséria. Um dos exemplos seria o de Tiradentes; outro 
o sangue derramado por Jesus Cristo, como o sangue derra­
mado por Antônio Conselheiro e toda sua comunidade religio­
sa de Canudos, como tantos trabalhadores e tantas pessoas 
religiosas, que derramaram seu sangue na defesa dos oprimi­
dos e dos injustiçados. 

Foi uma explicação ampla e ensejou às pessoas, que não 
ouviram e nem testemunharam exatamente o contexto, a pen­
sar que aquilo teria sido um desrespeito para com Jesus Cristo, 
para com a Igreja, ou para com os cristãos. Eu tenho a convic­
ção de que, examinando-se neste contexto, fica clara e respei­
tosa a referência colocada por Lula que, como se sabe, é 
pessoa de fé cristã, assim formado como a maioria dos brasi­
leiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tivemos hoje a notícia, 
já anunciada pelo Presidente do Senado, de que o Ministro 
E!iseu Resende comparecerá quarta-feira próxima, esponta­
neamente, para prestar esclarecimentos sobre a sua relação 
com a Empresa Norberto Odebrecht e sobre os diversos fatos 
apontados pela imprensa nos últimos dias. Acontece, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que esses fatos se tornam mais nume­
rosos, e a imprensa já dá conta de que, dificilmente, poderá 
o Presidente Itamar Franco continuar tendo como Ministro 
da Fazenda o Sr. Eliseu Resende. 

O exame dos diversos assuntos trazidos à baila mostra 
que o Ministro Eliseu Resende está, eticamente, numa posição 
de grande dificuldade e trazendo essa dificuldade para a ima­
gem de credibilidade do Presidente Itamar Franco. Primeira­
mente, foi a questão do empréstimo para um empreendimento 
de irrigação no Peru. Observou-se que, na ocasião, o Secretá­
rio-Geral do Ministério da Fazenda, Sr. Wando Pereira Bor­
ges, teria como que apressado a decisão junto ao Comitê 
de Financiamento às Exportações, para que fosse logo deci­
dida a aprovação daquele empréstimo. 

É interessante observar que foi o próprio Presidente Ita­
mar Franco, através de seu Ministro, Mauro Durante, que 
lembrou que estava o Senado omisso em cumprir a Consti­
tuição, pois, como se trata de empréstimo do interesse da 
União, caberia ao Senado Federal estar também se manifes-

tando a respeito desse assunto. Certamente, aumt:nta a res­
ponsabilidade do Senado Federal, que não estava examinando 
suficientemente esses empréstimos concedidos pelo PROEX, 
da mesma maneira que são aprovados outros empréstimos 
ao exterior. 

_Mas novos detalhes vieram à tona. Em especial, a Revista 
IstoE informa não só que o Sr. Wando Pereira Borges, amigo 
e principal auxiliar do Ministro Eliseu Resende, pressionou 
os membros do CFE para aprovar o empréstimo de US$115 
milhões à mesma Construtora Norberto Odebrecht, mas tam­
bém menciona que o parecer de Borges, favorável ao emprés­
timo, foi redigido por Maria da Glória Rodrigues, técnica 
do Banco Central e, desde o início de 1992, encarregada, 
dentro do Ministério da Fazenda, dos projetos financiados 
pelo CFE. Ela é casada com Fernando Câmara, ex-diretor 
da Odebrecht. Esse fato levou o jornal O Estado de S. Paulo, 
hoje, a dar destaque a esse assunto, mais uma vez relacionando 
o caso do Sr. Eliseu Resende com a Odebrecht. 

Outro caso sério é o fato de a Odebrecht ter tido uma 
relação fortíssima com o Governo Fernando Collor de Mello 
e, em especial, com aquele que foi objeto principal da Comis­
são Parlamentar de Inquérito que examinou fatos graves ocor­
ridos ao longo dos quase três primeiros anos do Governo 
Fernando Collor de Mello. Lembra a revista Veja o famoso 
bilhete do Sr. Paulo César Farias para a ex-Ministra Zélia 
Cardoso de Mello, que tinha como primeiro item "pendente 
Equador", ou seja, justamente o empréstimo que estava sendo 
examinado pela Comissão de Financiamento às Exportações, 
que beneficiaria a Odebrecht, levando-a a adiantar 400 mil 
dólares para o Governo brasileiro. Uma vez saldada a dívida 
do Governo equatoriano para com a instituição financeira 
brasileira oficial, o Comitê de Financiamento às Exportações, 
foi liberada quantia superior a 100 milhões de dólares para 
o Equador. Esse é mais um outro episódio. 

Na semana passada, quando o.Ministro Eliseu Resende 
esteve aqui, indagado sobre em que medida conhecia o fato 
de o BNDESPAR e a PETROQUISA terem indicado os Srs. 
Álvaro Fernandes da Cunha Filho e José de Freitas Mascare­
nhas, ambos ligados ao Grupo Odebrecht, para o Conselho 
de Administração da COPESUL, respondeu que não tinha 
conhecimento de que esses organismos- BNDESPAR e PE­
TROQUISA - estavam subordinados ao Ministério da Fa­
zenda e que ele desconhecía o acordo havido entre os acio­
nistas. 

Será mesmo que o Ministro Eliseu Resende estivesse tão 
pouco afeto aos assuntos que foram objeto de minha indaga­
ção? Afinal, de 1983 a 1990, trabalhou na Odebrecht. 

E quem é José de Freitas Mascarenhas, nomeado Conse­
lheiro Administrativo da COPESUL? Foi Secretário de Minas 
e Energia da Bahia duas vezes, no primeiro governo de Antô­
nio Carlos Magalhães, de 1971 a 1975, e, depois, de 1975 a 
1979, saiu do governo e entrou para o Grupo Odebrecht nos 
anos 80. Foi colega de trabalho do Ministro Eliseu Resende, 
além de diretor da holding Odebrecht, e é o atual Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado da Bahia. 

E o Sr. Álvaro Fernandes da Cunha Filho? Foi nomeado 
Conselheiro Administrativo da COPESUL. Foi também Se­
cretário de Indústria e Comércio da Bahia de l983 a 1987. 
época em que era Governador João Durval, e Eliseu Resende 
trabalhava na Odebrecht. Ele tem sido considerado braço 
direito de Emílio Odebrecht, é principal executivo da empresa 
na área petroquímica. Deu entrevistas no sul anunciando o 
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fechamento da unidade de etilbenzeno da PETROFLEX, por­
que a PETROBRÁS não concordaria em aumentar o subsídio 
da nafta. Disse Álvaro Cunha que, se os preços continuassem 
altos, a PETROFLEX e outras empresas poderiam fechar. 

Ora, o Ministro Eliseu Resende foi, de 1983 a 1990, fun­
cionário do Grupo Odebrecht, atuando na área petroquímica; 
foi Presidente da Empresa Petroquímica Brasileira e da Com~ 
panhia Petroquimica de Camaçari, CPC; de 1989 a 1990, foi 
Presidente da holding Odebrecht. Obviamente, há muitas per~ 
guntas a serem formuladas. 

Ainda há fato mais grave. Aqui falo e quero utilizar ape~ 
nas os termos mais respeitosos para coro o Ministro Eliseu 
Resende- temos dialogado-, mas fico pensando se, a esta 
altura, não estará S. Ex' colocando-se nuffia situação de enfra~ 
quecimento do Governo Itamar Franco, ao qual serve? . 

Acredito, Srs. Senadores, que o Ministro Eliseu Resende, 
quando se relacionarem todos esses fatos, ainda que não tenha 
diretamente responsabilidade sobre eles, coloca o Presidente 
Itamar Franco em situação de extrema delicadeza. Qual o 
fato que mais coloca o Presidente Itamar Franco em dificul~ 
dade? É aquele que está no relatório da Co~issão Parlamep~ar 
de Inquérito, criada através do Requerimento n"' 52/92, desti­
nada a apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor 
de Mello, referentes às atividades do sr:P3u1o César Cavai~ 
cante Farias, capazes de configurar ilicitude penal, Comissão 
essa presidida pelo Deputado Benito Gama, que teve comq 
Vice-Presidente o Senador Maurício Corrêa, hoje Ministro 
da Justiça, e como Relator o Senador Amir Lando. 

Sabemos qual foi a pessoa que auxilio'u. o Se~~dor Amir 
Lando a redigir esse relatório, pois era fato conhecido dos 
membros da CPI. Tratava-se, nada mais, nada menos, daquele 
que hoje é o Consultor-Geral da Repúblicâ,'o Sr. Alexandre 
de Paula Dupeyrat Martins, que, justamente, está examinando 
os termos do contrato no Conselho de Financiamento de Ex­
portação do Governo Brasileiro ao Peru, que, potencialmente, 
se concretizado, poderá beneficiar a Odeb"recht. 

Nas páginas~ 14011411142 desse relatório há um capítulo 
denominado "Construtora Norberto Odebr~cht", que diz: 

"A CPMI, através do Ofício n•l3192, de 23/fY/192, 
solicitou à Construtora Norberto Odebrecht esclareci~ 
rnentos sobre as atividades do Sr. Paulo César Cavai~ 
cante Farias junto àquela Empresa. Foram solicitadas 
provas materiais de prestação de serviço relativas a 
Notas Fiscais emitidas pela EPC -Empresa de Partici­
pações e Construções Ltda. àquela Construtora. 

Os documentos enviados pelo Sr. Emílio Alves 
Odebrecht constam de um texto encaminhado pelo 
mesmo, afirmando a existência de uin contrato, entre 
as referidas empresas, cujo conteúdo genérico nada 
esclarece e, em anexo, uma cópia do. instrumento firma~ 
do. 

Essa sucinta documentação nada traz de esclare­
cedor no que se refere às provas materiais solicitadas 
por esta CPI, conforme se pode conStatar: 

1. Não foram anexados documentos que fizessem, 
referência a valores; no entanto, Notas Fiscais emitidas 
pela EPC e que foram objeto de análise da Receita 
Federal indicam o recebimento de US$3,199,410.00 
(três milhões cento e noventa e nove mil quatrocentos 
e dez dólares norte-americanos), pagos pela Norberto 
Odebrecht; 

2. Não foram anexados relatórios conexos com 
estudos e projetos de investimentos indicados no texto 
do Sr. Emílio Odebrecht e que, de alguma forma, pode­
riam tentar justificar um pagamento de tal ordem. 

A flagrante omissão, no que diz respeito ao envio 
das provas materiais solicitadas, leva a crer que a quan­
tia acima mencionada não diz respeito ao resultado 
dos trabalhos executados, visto que não existem docu­
mentações consistentes, tais como relatórios técnicos, 
tão comuns a tais tipos de contratos. 

Como justificar um pagamento tão vultoso? Ares­
posta pode estar no Ofício de n'645, de 17-08-92, reme­
tido pelo Exmo. Sr. Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Marcílio Marques Moreira, endere­
çado ao Presidente da CPI em resposta ao Ofício o9 
231192 - CPMI-PC. O referido ofício, em seus itens 
1 e 2, afirma que, após diligências _efetuadas no que 
diz respeito às prestações de serviços constantes de 
Notas Físcais emitidas pela EPC, dentre as quais as 
vinculadas ao contrato Norberto Odebrecht/EPC, "não 
comprovam a efetividade da prestaç~o dos serviços, 
razão pela qual estas despesas, em principio, deverão 
ser glosadas para fins de retificação de ofício do Impos­
to de Renda devido". 

A transcrição literal do trecho do ofício do Exm9 

Sr. Ministro fala por si só no que se trata do não~cum­
primento por parte do Sr. Emílio Odebrecht das provas 
materiais solicitadas por esta CPI. 

Concluindo, não houve prestação de serviço e, 
portanto, não houve motivo material justificado pelos 
contratantes para o pagamento das qtia'n.tias arroladas 
a partir das Notas Fiscais emitidas pela.EPC." 

Ora, Sr. Presidente, quando ocorreram tais contribuições 
do Grupo Norberto Odebrecht à EPC do Sr. Paulo César 
Farias? Em 1990. Quando saiu o Sr. Ministro da Vice-Pre­
sidência da Norberto Odebrecht? Em 1990. Houve grande 
diferença de data? E, àquela época, em 1990, não tinha a 
opinião,pública brasileira conhecimento dessas contribuições 
d~ No~berto Odebrecht à empresa do Sr. Paulo César Farias. 
O Sr. EJiseu Resende ingressou no Governo Collor em meados 
de 1990, quando presidiu a Eletrobrás e Furnas. Qual foi 
a primeira grande contribuição da Construtora Norberto Ode­
brecht à EPC? Em 24 de agosto de 1990, quinhentos e sessenta 
mil e quatrocentos e noventa e nove dólares; em 29 de agosto 
de 1990; quinhentos e setenta mil e oitocentos e quarenta 
e sete dólares; em 10 de agosto de 1990, cento e dezessete 
mil e setecentos e noventa e um dólares; em 17 de agosto 
de 1990, um milhão e trinta mil setecentos e trinta e sete 
dólares; em 24 de setembro de 1990, quarenta e oito mil 
setecentos e trinta e dois dólares; em primeiro de outubro 
de 1990, quinhentos e vinte mil novecentos e setenta e seis 
dólares; em 5 de novembro de 1990, duzentos e noventa e 
seis mil setecentos e trinta dólares; totalizando três mllQões 
cento e noventa e nove mil dólares. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Concede V. EX' um aparte? 

OSR. EDUARDO SUPLICY -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Embora a alguns possa até 
parecer que não venho acompanhando o pronunciamento de 
V. Ex~. o desenrolar, tanto na parte inicial, quando V. Ex~ 
faz referência a certas expressões utilizadas e infelizmente 
publicadas - embora não fosse a intenção dar a entrevista 
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-,como também essa parte em que V. Ex~ vem desdobrando 
o seu raciocínio em tomo da posição do Ministro Eliseu Resen­
de. Não pretendia aparteá~lo, porque penso que, com a vinda 
do Ministro quarta-feira, todos os Senadores que desejarem 
poderão fazer as indagações que julgarem necessárias e todas 
as explicações deverão ser dadas pelo Ministro. Não me refiro,­
em tese, a essa questão do Mínistro Eliseu Resende, mas, 
na análise de um artigo de um jornalista de cuja coluna sou 
leitor, percebo que a existência apenas de uma suspeita é 
suficiente para liquidar um determinado ministro. Chegamos 
ao ponto de, quando se levanta uma suspeita, não há como 
discutir mais o assunto, porque a sentença já está proferida. 
Não há mais condição de se mostrar, ao inverso daquílo que 
sempre se fala a respeito da lei, que cabe ao acusador o ônus 
da prova. Aqui é o contrário: cabe ao acusado. Ao ouvir 
V. Ex~ abordar essa questão, indago se, no caso, o Ministro 
Eliseu Resende teria uma responsabilidade direta por qual­
quer fato desses que V. Ex~ aponta e se seriam todos os 
membros do Conselho de Administração, do Conselho Dire­
tor, de todos os setores da empresa responsáveis diretos por 
aquilo que foi cometido. Desconheço a posição que o Ministro 
Eliseu Resende ocupava na Norberto Odebrecht, assim como 
não tive a felicidade de manter qualquer tipo de contato com 
S. Ex~ nos diversos cargos que ocupou, seja na empresa priva­
da, seja na Administração Pública. Mas, apenas em tese, acho 
difícil aceitar essa condição de responsabilidade de alguém 
que faz parte da composição de uma empresa, se há ou não 
responsabilidade direta dessa pessoa. Se V. Ex~ tiver condições 
de provar o que está afirmando através de c:)ocumentos, tenho 
que silenciar-me. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Prez~do Senador Jutahy 
Magalhães, primeiro, agradeço a atenção com que V. Ex•, 
desde o início, acompanha as minhas palavras. 

No dia 2 de março de 1993, véspera da posse do Ministro 
Eliseu Resende, o jornal O Globo publicava o seguinte breve 
curriculum do novo Ministro Elíseu Resende: 

"O novo Ministro da Fazend~, Eliseu Resende, 
é um antigo colaborador de uma Qas maiores emprei­
teiras do País, a Norberto Odebrecht, onde trabalhou 
de maio de 1983 a junho de 1990. Após perder as 
eleições de Minas Gerais para Tancredo Neves, em 
1982, Eliseu, Ministro dos Transportes do Governo 
Figueiredo, foi para a iniciativa privada. Assumiu o 
cargo de Diretor-Presidente da Empresa Petroquímica 
do Brasil S. A. - EPB do grupo Odebrecht. Como 
Presidente da companhia, passou a integrar o Conselho 
de Administração da holdiog Odebrecht. 

Ficou à frente da EPB de 1983 a 1988. Em fevereiro 
de 1985, foi eleito Presidente do Conselho de Adminis­
tração da Companhia Petroquímica de Camaçarí, que 
tem participação da Odebrecht, 

Em janeiro de 1986, integrou o Conselho de Admi­
nistração da Salgema Indústria Química, outra compa­
nhia do grupo. 

De 1989 a junho de 1990, ocupou a Diretoria de 
Mineração da Odebrecht Mineração e Metalurgia. Foi 
nomeado, pelo Presidente Collor, Presidente de Furnas 
Centrais Elétricas, que deixou em outubro do ano pas­
sado para assumir a presidência da Eletrobrás, a convite 
do Presidente Itamar." ' 

O que se sabe ainda e aqui não está expresso é que 
S. Ex~ não apenas passou a integrar o Conselho de Adminis-

tração da holding Odebrecht, mas foi seu Vice-presidente. 
Ora, o Vice-presidente da holding Odebrecht estaria a par 
das principais ações do grupo Odebrecht? No mínimo, Sena­
dor Jutahy Magalhães, essa é uma pergunta que precisa ser 
feita ao Ministro Eliseu Resende, e avalio que S. Ex~ poderá 
respondé-la. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Isso é o correto. Mas não 
sabemos sequer por qual área da empresa ele era responsável, 
nem quantos Vice-presidentes há naquela empresa. Normal­
mente são vários, com funções específicas, responsáveis por 
determinadas áreas, por determinadas ações. Por isso pergun­
tei se V. Ex• teria condição de informar que S. Ex~, como 
membro do Conselho de Administração, teria participado des­
sa ação que V. Ex~ vem apontando como fato levantado na 
CP!. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Jutahy Maga­
lhães, como membro da CPI, muito me empenhei para que 
fossem ouvidos os principais responsáveis pelas empresas que 
haviam dado contribuições tão significativas à EPC, ao Sr. 
Paulo César Farias. 

Foram colhidos os depoimentos do Sr. Antônio Ermírio 
de Moraes, do Presidente e de um diretor-financeiro da Tratex 
e de um diretor-financeiro da Cetenco. Por razões que a polí­
tica conhece, conseguiu-se evitar que comparecesse, em espe­
cial, um dos que tinha mais responsabilidade, em termos de 
contribuição à empresa do Sr. Paulo César Farias. Refiro-me 
exatamente ao Sr. Emflío Odebrecht, que compareceu apenas 
à Polícia Federal. Inclusive, o Delegado Paulo Lacerda conti­
nua examinando a questão dessas contribuições. Aliás, a Polí­
cia Federal está examinando uma outra operação em que 
a Norberto Odebrecht envolveu-se: a questão relativa ao Ca­
nal da Maternidade, conforme noticia a revista Veja da edição 
de 13 de maio de 1993, à página 21: 

"Na semana passada, a Polícia Federal encontrou 
uma prova capaz de mostrar que a concorrência para 
o famoso Canal da Maternidade, no Acre, a obra que 
rendeu 30 mil dólares ao ex-Ministro Magri, foi mesmo 
viciada. A Polícia apurou que o custo foi calculado 
pela Odebrecht, e não pelo Governo do Acre, e assina­
do pelo engenheiro Marcelo Fonseca, chefe do escri­
tório da Odebrecht em Rio Branco. Pior. Quando a 
polícia pediu o estudo à Caixa Econômica, recebeu 
do seu então Presidente, Álvaro Mendonça, um papel 
sem timbre e sem assinatura. numa operação típica 
de quem procurava apctgar o rastro comprometedor. 
Com isso, a polícia está convencida de que descobriu 
o triângulo da falcatruJ: a empreiteira, a Caixa e o 
Governo do Acre. Os procuradores da República Eu­
gênio José de Aragão e José Roberto Santoro estão 
prontos para pedir à Justiça que declare a Odebrecht 
inidônea e indicie Álvaro Mendonça por crime de este­
lionato. Outro indiciado será Luiz Carlos Pitchmann, 
então chefe do gabinete do Governo do Estado. Ed­
mundo Pinto, que era o Governador do Acre na época, 
não poderá ser ouvido. No auge do escândalo, morreu 
assassinado num hotel em São Paulo." 

Sabe-se, Senador Jutahy Magalhães, que o caso foi rea­
berto: o Governador de São Paulo, Luiz Antônio Fleury Filho, 
ouvindo a conclamação da viúva de Edmundo Pinto e dos 
Senadores e Deputados do Acre, resolveu reabrir o processo. 
Também a Polícia Federal, por determinação do Procura-
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dor-Geral da República, está reexaminando o caso do assassi­
nato do ex-Governador Edmundo Pinto. 

Ora, são verdadeiros tentáculos esses pelos quais uma 
grande empresa tenta influenciar decisões governamentais. 
Pode ser que o Ministro Eliseu Resende esteja completamente 
desinformado sobre todas essas situações, mas será que, corno 
Vice-Presidente da Norberto Odebrecht, ele era pessoa tão 
desinformada? Será que ele realmente não tinha informações 
sobre o esforço que o Secretário Wando Borges e a Secretária 
Maria da Glória Rodrigues- casada com Fernando Câmara, 
ex-Diretor da Odebrecht - estavam realizando para a apro­
vação do empréstimo ao Peru? Não estaria o Ministro Eliseu 
Resende preocupado também com o próprio mérito da priori· 
dade do empréstimo ao Peru ? 

Aliás, hoje, o jornalista Luís Nassif detalha a história 
dos empréstimos aprovados desde o Governo José Sarney 
por esse programa de incentivo às exportações. Diz ele: 

O caso Peru·Odebrecht é exemplar. A operação 
- "de interesse do Brasil", segundo a justificativa do 
Secretário·Geral do Ministério da Fazenda, Wando 
Borges- seria para um país de altíssimo risco. 

Há três anos o Peru não comparece ao sistema 
de composição do convênio de crédito recíproco, para 
honrar seus compromissos junto aos países membros 
da Aladi. 

A dívida peruana com o Brasil é de US$600 mi· 
lhões, garantidas por papéis que não valem 16% do 
valor de face. O pafs tem dívidas vencidas com o próprio 
Proex de cerca de US$350 milhões, para projetos da 
mesma Norberto Odebrecht. 

Não se fica nisso. Permanecem sem pagamento 
financiamentos de US$500 milhões para Angola, obra 
da Odebrecht. A Mendes Júnior tem um contencioso 
de US$400 milhões com o Iraque. A Andrade Gutier­
rez, outros US$300 milhões com Moçambique, Congo 
e Equador. 

Embora maiores beneficiárias, as empreiteiras não fica· 
ram sozinhas nesse saque contra o Tesouro .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Senador 
Eduardo Suplicy, a Presidência interrompe seu pronuncia­
mento para consultar o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
por 10 minutos. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada ases· 
são. 

Lembro ao Senador Eduardo Suplicy que V. Ex~ dispõe 
de um minuto para encerrar o seu pronunciamento. 

OSR. EDUARDO SUPLICY --Continuo, Sr. Presidente: 

No governo Sarney, emprestaram·se US$300 mi· 
lhões ao Paraguai. O prejuízo foi de US$210 milhões. 

Para a Bolívia os empréstimos chegaram a US$250 
milhões e o prejuízo foi de US$175 milhões. 

Obviamente, por trás de cada país inadimplente, 
havia um grupo brasileiro que embolsou o dinheiro. 

No momento, há em andamento financiamento 
semelhante para a República Dominicana, beneficiao· 
do a Paulo Habbib Engenharia e a Andrade Gutierrez, 
representada pelo ex-Vice-Presidente, Aureliano Cha­
ves. 

Portanto, Sr. Presidente, será que, diante da necessidade 
de tornar exeqüível para o Nordeste brasileiro formas de irriga· 

ção, conviria emprestar esses recursos- considerados de alto 
risco- para o governo peruano, que vive hoje sob a ditadura 
militar do Sr. Fujimori? Que critérios estão sendo exami~ 
nados? . . 

Avalio que o Senado Federal, cumprindo a Constituição, 
precisa apreciar esses empréstimos da Comissão de Financia~ 
menta de Exportações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s. e Srs. Senadores, 
o empresariado de Pernambuco considera que o desemperiho 
de nossa economia, em 1992, padece da recessão e das enor· 
mes dificuldades enfrentadas pelo País. Com otimismo, aguar· 
da a evolução da economia brasileira em 1993. 

Estes são dois dados extraídos de pesquisa realizada pelo 
Jornal do Commercio, do Recife, dirigido competentemente 
pelo empresário Jdão Carlos Paes Mendonça e pela revista 
Exame, da qual constam ainda uma avaliação de oportuni­
dades e de obstáculos, a serem vencidos em 1993, e uma 
análise dos fatores considerados positivos e negativos na ecO· 
nomia do Estado, no mesmo período, além de outros impor· 
tantes aspectos que afetam diretamente a atividade econômica 
em Pernambuco. 

A partir desse levantamento e com base na pesquisa "Em­
presas e Empresários" realizada pela TGI foi promovido um 
encontro em Brasília, que se realizou no dia 19 de abril deste 
ano. O evento teve o sugestivo título de Fórum Jornal do 
Commercio - Pernambuco em Primeiro Lugar e ocorreu no 
auditório do Espaço Cultural da Câmara dos Deputados. 

Tive a satisfação de'participar do evento, tendo podido 
constatar não só o alto nível dos debates, mas também a 
valiosa contribuição que a iniciativa trouxe ao esclarecimento 
dos problemas de Pernambuco. 

Quero, assim, desta tribuna, como testemunho de reco­
nhecimento, externar meu agradecimento aos patrocinadores 
do encontro pela oportunidade que me proporcionaram, e 
deixar registrada 'a satisfação com que este tipo de iniciativa 
é recebida por todos os que se preocupam realmente com 
o bem-estar e a melhoria das condições de vida do povo per­
nambucano. 

Dos muitos temas importantes ali tratados, desejo ressal~ 
tar os que mais de perto dizem respeito à atividade paria~ 
mentar, dando destaque muito especial àquela que foi a segun~ 
da maior e mais importante prioridade estabelecida pelos em­
presários ouvidos pela pesquisa da TGI, ou seja, aquela que 
cobra dos políticos do Estado "um esforço conjunto de políti~ 
cos e empresários, acima das rivalidades e ideologias", em 
prol dos interesses estaduais. 

Essa é uma reivindicação de grande significado para todos 
os que, tantas e tantas vezes, no ardor da disputa e do legítimo 
embate de idéias que tão bem caracterizam a atividade política 
parecem esquecer a razão maior de todo seu esforço: a melho~ 
ria de condições de vida do cidadão do Estado de Pernambuco, 
Aí está um equívoco que não podemos nos permitir, aí está 
um propósito que deve nortear todos os que vivem o privilégio 
de um mandato político, aí está um dos motivos que me fazem 
vir hoje a esta tribuna para registrar e louvar os resultados 
daquele evento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito do Fórum 
recentemente realizado, devo reiterar que, independentemen· 
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te das posiçóes política_s e ideológicas dos meus interlocutores, 
continuarei, como, aliãs, tenho feito sempre em minha vida 
pública - quer no Executivo ou Legislativo - colocando 
em primeiro plano os interesses do meu Estado. 

Em relação ao Fórum, ressalto, ainda, outra prioridade, 
escolhida como a principal e mais urgente pelo empresariado 
pernambucano: a necessidade de estabelecer-se uma "estra­
tégia de desenvolvimento para Pernambuco". 

Aliás, como assinalou em artigo publicado no Jornal do 
Commercio o empresário João Carlos Paes Mendonça, "Um 
dos pontos que mais me chamou a atenção foi a identidade 
entre visão empresarial sobre o desenvolvimento de Pernam­
buco, mostrada pela pesquisa, com o pensamento mais global, 
representativo das lideranças não só empresariais, mas, tam­
bém, políticas, intelectuais, sindicais e de entidades populares, 
que foi exposto e discutido no seminário SOS Pernambuco, 
promovido pelo Jornal do Commercio e Fundação Joaquim 
Nabuco. 

É muito salutar verificar que nosso Estado, tão marcado 
e tão penalizado por divergências ideológicas profundas, co­
meça agora a encontrar pontos de convergência e de união, 
em torno de objetivos prioritários para a sociedade, indepen­
dentemente de partido ou condição econômica". 

Isso é extremamente positivo! 
Ademais, chamo a atenção para a necessidade de se refle­

tir sobre uma ação integrada entre governo e sociedade civil 
e de valorizar-se o planejamento. 

É verdade que há quem pense poder governar sem plano, 
poder caminhar ao sabor dos acontecimentos, sem grandes 
preocupações quanto ao rumo que se deva tomar. 

Discordo de tal procedimento, pois já pagamos todos 
um preço muito alto pelo desrespeito que se instalou no Brasil 
em relação ao planejamento e pelo pouco caso com que se 
tem tratado ultimamente a atividade, apesar de ser ela uma 
das mais graves responsabilidades do Estado. Por desauto­
rizar-se a idéia de planejamento, é que hoje convivemos, por 
exemplo, com o enfraquecimento de órgãos como a SUDE­
NE. 

Durante a realização do "Fórum Jornal do Commercio 
- Pernambuco em primeiro lugar'', tive a oportunidade de 
sugerir que ele se transforme em atividade permanente, con­
gregando todas as lideranças do Estado. Assim as suas ativida­
des teriam continuidade, com estabelecimento de metas, vi­
sando a melhoria de nosso desempenho sócio-econômico, para 
o acompanhamento de crescimento do Estado e da região 
e de certa forma para atendimento de novas reivindicações 
junto ao Governo Federal. 

Propus, ainda, que se estabelecesse um Programa Mínimo 
de Ação, que permita o debate de temas candentes, tais como 
as exigências de uma agricultura irrigada, de modo especial 
no semi~árido, o desenvolvimento do turismo, ou as questões 
ligadas ao pleno desenvolvimento industrial, sobretudo com 
a conclusão das obras de construção do Porto de Suape, o 
esforço das atividades terciárias e quartenárias e sobretudo 
a melhoria da oferta de equipamentos sociais, principalmente 
na área estratégica da educação. 

Uma atividade de tal porte não pode igualmente prescin­
dir da participação da SUDENE, pois foi para isso que ela 
foi pensada, e foi exatamente com instrumentos dessa natureza 
que ela pode contribuir para a formação do crescimento da 
região nos últimos quarenta anos, ainda que não tenha sido 
possível elevar este crescimento ao nível desejado. 

Quero conclu1r parabenizando mais uma vez a iniciativa 
do JORNAL DO COMMERCIO, do Recife, à frente os diri­
gentes João Carlos Paes Mendonça, Eduardo Lemos e Iranildo 
Sampaio, e a TGI, dirigida pelo Dr. Ricardo Almeida, do 
Banco Mercantil, cujos diretores Armando e Eduardo Mon­
teiro estiveram também presentes e todos os que particíparam 
dessa demonstração de adesão aos interesses maiores da comu­
nidade pernambucana e, porque não dizer, do Nordeste e 
do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Presidên­
cia lembra ao Plenário que comparecerá ao Senado, nos ter­
mos do art. 397, li, do Regimento Interno, no próximo dia 
12 do corrente, às 14h30rnin, Sua Excelência o Ministro da 
Fazenda, Dr. Eliseu Resende. 

As inscrições para interpelações ao Sr. Ministro estão 
abertas a partir de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 40, de 1992-Complementar, de autoria do Senador José 
Eduardo, que regulamenta dispositivos constitucionais que 
enunciam normas sobre os pagamentos pelo Poder Público 
a seus fornecedores de bens e serviços, assim como a execu­
tores de obras, e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob n,s 266 e 369, de 1992, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, 1 o pronunciamento: favorável ao Pro­
jeto, com emendas que apresenta de n.,.s 1 a 3-CAE; zo pronun­
ciamento: contrário às Emendas oferecidas perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 308, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do Processo n9 6.961193-2, resolve nomear Maria Regi­
na Pires para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técni­
co, Código AS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Líder do PP, Senador 
Irapuan Costa Júnior. 

Senado Federal, 10 de maio de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 309, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, e tendo em vista o que consta do Processo no 8.155/93-3, 
resolve nomear Aladim Tadeu Ferreira para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do 
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Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Gilberto Miranda. 

Senado Federal, 10 de maio de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena, PresidentL. 

ATO DO PRESIDENTE N• 310, DE 1993 

O Presidente do Senado F-ederal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 7.714/93-9, resolve apo­
sentar, voluntariamente, o servidor Pedro Ferreira Lima, Téc­
nico Legislativo, área de Assistência de' Plenários e Portaria, 
Classe "Especial", Padrão 111, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, aJinea a, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinadü­
com os artigos 186, inciso IH, alínea a; 250; e 67, da Lei 
n9 8.112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n' 87, de 1989, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de maio de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

13• Reunião Ordinária 
realizada em 6 de maio de 1993 

Às doze horas e quinze minutos do dia seis de maio 
de um miJ, novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Humberto Lucena, Presidente; Chagas Rodrigues, Pri­
meiro Vice-Presidente; Levy Dias, Segundo Vice-Presidente; 
Júlio Campos, Primeiro Secretário; Júnia Marise, Terceira 
Secretária e Nelson Wedekin, Quarto Secretário. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Nabor Júnior, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução que "dispõe sobre a composição 
da Mesa do Congresso Nacional, a alternância do exercício 
de seus cargos e dá outras providências". 

Após discussão, os presentes aprovam o Projeto, que 
é assinado e será encaminhado, em seguida, à Câmara dos 
Deputados; 

b) Processo n' 006651193-3, no qual o Senhor Senador 
Antônio Mariz solicita o pagamento de 50% (cinqüenta por 
cento) do restante das despesas médico-hospitalares· relativas 
à sua internação no Hospital Oswaldo Cruz, em São Paulo. 

Após exame, os presentes autorizam o pagamento solici­
tado; 

c) Requerimento n9 349, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações relativas à taxa de juros que está sendo cobrada 
nas aplicações das reservas cambiais do Brasil, bem como 
qual a média da rentabilidade apresentada naquelas aplicações 
nos últimos seis meses. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
.dências; 

d) Requerimento n' 350, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Dirceu Carneiro solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações sobre assuntos relacionados à Secretaria da Re­
ceita Federal (Coordenação Geral do Sistema de Arrecada­
ção), à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e à Caixa 
Econômica Federal. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas proVi­
dências; 

e) Requerimento n" 357, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solícita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações atinentes à Usina Hidrelétrica de Pichi Picun 
Leufú, na República da Argentina. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

O Requerimento n' 358, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das Relações 
Exteriores informações atinentes à Usina Hidrelétrica de Pichi 
Picun Leufú, na República da Argentina. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

g) Requerimento n' 390, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho solicita ao Senhor Ministro da 
Agricultura, do Abastecimento e Reforma Agrária informa­
ções sobre as providências tomadas, quanto ao ressarcimento 
à União, relativas aos fatos mencionados no Certificado de 
Auditoria- Relatório n' 281191, item 05, pág. 23, da Secre­
taria de Controle Interno do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

h) ~equerimento n9 395, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Carlos De'Carli solicita ao Senhor Ministro das Minas 
e Energia informações sobre o valor percentual pago pela 
Petrobrás ao Município de Coari, do Estado do Amazonas, 
para extração de petróleo. 

Os presentes, após discussão, aprovam matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

i) Requerimento no 405, de 1993, no quaJ o Senhor Sena­
dor Esperidião Amin solicita ao Senhor Ministro da Agricul­
tura, do Abastecimento e Reforma Agrária informações sobre 
as providências tomadas acerca das reivindicações dos produ­
tores de arroz, apresentadas no "Encontro Nacíonal do Setor 
Arrozeiro", ocorrido em Porto Alegre/R S. 

Os presentes, após discussão, aProvam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

j) Requerimento n~' 406, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Esperidião Amin solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações sobre as provídências tomadas acerca das reivin­
dicações dos produtores de arroz, apresentadas no "Encontro 
Nacional do Setor Arrozeiro", ocorrido em Porto Alegre/RS. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

k) Requerimento no 412, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro das Minas 
e Energia informações a respeito de contratos de locação de 
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navios tanques e de plataformas marítimas de exploração de 
petróleo firmados pela Petrobrás. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências: 

I) Requerimento n• 415, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Gilberto Miranda solicita ao Senhor Ministro da Indústria, 
do Comércio e do Turismo informações atinentes aos saldos 
globais das disponibilidades financeiras do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial - INPI, no último dia dos meses 
de setembro de 1992 a março de 1993. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

m) Requerimento n"422, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Eduardo Suplicy solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações relativas ao Proex e Finex. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

n) Requerimento n9 425, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Jutahy Magalhães solicita ao Senhor Ministro da Fazenda 
informações sobre a possível instalação de agências de Banco 
Estadual, nos últimos três anos, sem a autorização do Banco 
Central do Brasil. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências; 

o) Requerimento n9 429, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Esperidião Amin solicita a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da matéria publicada no jornal Folha de S. Paulo, 
do dia 4 de maio de 1993, sob o título "Ele não sabe o que 
faz". 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provi­
dências. 

O Senhor Presidente, a seguir, passa a palavra ao Senhor 
Segundo Vice-Presidente, que apresenta parecer favorável à 
prestação de contas do Senado Federal, relativa aos meses 
de abril a agosto de 1992 (Processo n• 016722/92-2). 

Os presentes, após debates, aprovam o parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 

Senhor Primeiro Secretário, que leva à apreciação da Comis­
são Diretora as seguintes matérias: 

a) Proposta de Ato que altera o artigo 39 do Ato da 
Comissão Diretora n9 41, de 1993, dispondo sobre a condução 
de veículos do Senado Federal. 

Os presentes, após debates, aprovam e assinam o respec­
tivo Ato, que vai à publicação; 

b) Processo n• 017975/92-1, que trata da Tomada de Pre­
ços n9 002/93, relativa à prestação de serviços de vigilância 
armada nas residências oficiais da SQS 309 e na residência 
oficial do Presidente do Senado Federal, propondo a celebra­
ção do Contrato objeto daquela Tomada de Preços. 

Os presentes, após debates, aprovam a proposta do Se­
nhor Primeiro Secretário. 

Com a palavra, o Senhor Diretor-Geral submete ao exa­
me dos presentes as seguintes matérias: 

a) Parecer do Senhor Segundo-Secretário ao Processo 
n• 013581/92-9, que trata de fatos envolvendo a servidora Ma­
ria das Graças J. Bombinha, no qual conclui "pela aplicação 
da pena de suspensão, por 90 (noventa) dias, convertida em 
multa, nos termos do artigo 559 e seu parágrafo único do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal (Resolução 
n• 58, de 1972), respaldados pelos artigos 128 e 130, parágrafo 
2•, do Regime Jurídico Único (Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990)". 

Os presentes, após debates, aprovam o parecer; 
b) Parecer do Senhor Segundo Secretário ao Processo 

n' 008661/89-8, em que o Banco Real S/ A solicita autorização 
para abertura de agência nas dependências do Senado Federal, 
concluindo contrariamente à solicitação daquele estabeleci­
mento bancário e pela delegação ao Senhor Prim·yiro Secre­
tário de atribuição para criar e constituir Grupo de Trabalho 
destinado ao exame dos serviços bancários atualmente existen­
tes na Casa. 

Os presentes, após debates, aprovam o parecer; 
c) Processo n9 007543/93-0, em que o servidor Esdras 

Neves Almeida solicita Licença para Trato de Interesse~ Parti­
culares, pelo prazo de 730 (setecentos e trinta) dias, a partir 
de 7 de maio de 1993. 

Após exame, a Comissão Diretora defere a licença, na 
forma solicitada. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas e vinte e cinco minutos, 
pelo que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 
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PTB Epi"<io Cafeteira MA-4073(74 MoilbAbrlo T0·3!36m 

{..qiz Alberto PR-40S9/60 AO'oD.IO CamarJQ PR-306213063 
PDS 

Carloo D'Carti AM-3079{80 l..our<mberJ!I. Rocha MT-303Si36 Luddio Ponclla Pl-JOSS/57 V a&<> 

PDT PSB +PT 

Magno Bacelar MA·307ll74 I.Awisicr Maia RN-3239/40 
Eduanlo Supllcy SP-3213/lS J.- Paulo BOa! RS-3224/2S 

pp 
PRN Pedro Teilr:cira DF-3127128 Mmrllbo DF-3221/22 

Á1JtOO Mello AM·309lH2 Ney Manu>hlo PE-300tm - Luiz Claadio de Brito 
PDC Ramaia 351S/16 

Epitácio Cafeteira MA-4073(74 Gcnoa Caau:ll: 13S-32roi04 
RmaiOel: Quarw-Ceiru, b 17 boru. 
Lacat Sall dia Com..,., Mexo dll Comi-õee - RazmJ 3652 

PDS 
COMISSÃO DB ASSUNTOS BCONOM!COS _ CAl! 

&peridilo Amin SC-41JJ6i(TI Jarbas Puarinbo PA-3022.113 
(1.7 Titulatc~ e Z7 Supk:ntes) 

PP P-te: Joio Rocha 
Pf!dro Teixeira DF-3127128 Joio França RR-3067168 VJOC-Praidc.rne: Gilbctto Miranda 

PSB-+--PT 'I1IIIIus Suplcaloo 
PMDB 

Setmúia: V era 1..4cia Lacerda NUDel- Ramaa 3972 e 3987 RoGao 'filo MG-30381l9 Maurollenevideo CE-3194195 
lU:wU6a: QuaJ1as...feins. às 10 boru Goribatdi A. l'1lho Rll-4382i92 J.-Fopça RS-3077(78 
UQl: Saio du Comisoões, Alo Senador AlouDdn: Cclla Ruy Baa:llr BA·3161/6l flaviabO Melo AC-3493,94 
- Anexo das Comislõcs - Ramal 431S Rouklo Arapo RR-4052/S3 Qd S. de Carvalho CE·l058/S9 

COMISSÃO DB ASSUNTOS SOOAIS _ CAII asulliaa RQ-306416S JU\'tDCio Dias PA-3050/ 
(29 Titulares c 29 Suplentes) Mansl&do de Lawr PE-3182/83 Pedro Simon RS-3230/32 

Presiden1e: Almir Gabriel Atufzio Bezerra AC-3158/59 Divaldo Suruagy AL-3185/86 
Vice-Presidente: Franc:ilco RollcmbeiJ Gilbeno Minnda AM-3104.05 Joio Calmon 13S-31.14/S6 

'I'Indlna Supleatoo Ooofre QuinaD GQ-3148150 WJIIooManins MS-3114115 
PMDB PFL 

Amir L..ando RQ-3111/ll Aluizio Bezcna AC-31S8/S9 CarlooPatroci!Uo AL-324S/47 Odacir Soara R0-3218/19 
Ney Suauuna PB-434S/46 Joio Calmoa ES-31.14/55 V a&<> Bello Parp MA-3069nO 
Qsar Dias RR·3064/6S <lDoln: QuiDaJI . ·Go-31- RaJm.-u.. PB-3201.0Z Man:a Maciel PE-3!97/98 
Cid Sabóia de ea,..lbo CE-30S8/60 Pedro Simoa. RS-323013l Hcorique Almeida AP-31911'13 Álvaro Pacbeco Pl-308SJ1!7 
Divaldo SwuaJIY A.L-31SIWS JosO Fopça RS-3077178 DarioPer<ira RN·:lO!I&W EJcio Álvares ES-3131/32 
Juvtncio Diu MA·:!OSW Ra:aan 1'"110 MG·:l038/39 Joio Rocha MA-4071m .Jooapbal MariDllo BA-3173175 



PDC 
PSDB Genon Camata ES·3203104 Epi.U.Qo CaCetc\ra MA-407:>'74 

Bcni Vens CE-324].143 Almir Gabriel PA-3145/47 PDS 
Joo! Richa PR-3163/64 Dirceu Carneiro SC-3179/110 Jarbas Passarinho PA-3022123 Luddio Ponella P1·30SS/S6 
MJrio Covas SP-3177n8 Vap> 

PTB 
Secftttrio: Paulo Robcl10 Almcda C.mpot 
Ramais: 3496 e 3497 

Affonso <.:amargo PR-306].163 l.Duremberg N. Rocha MT-3035/36 R.elmifla: Quintas-feiras. ~~ 10 horas 
Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A!beno OlíVeira PR-4059 I..ocat Sall das Comi1Sõcs, Ala Senador Alc:Qndre Costa -
Jonas Pinheiro AP-3'lJJ6i07 Marluce Pinto R0-406].163 AneXo <W ComiWcs - Ramal 3.146 

PDT 
Magno Bacelar MA-3074n5 LaOJOisier Maia Rl'i-3239/40 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PRN 
·~-ESTRunJRA_ a 

AJbano Franm SE-4055/56 Saldanha Derzi MS-4215/18 (23 Titullres c 23 Suplenta) 

Ney Maranb.lo PE-3101/02 Áureo MeDo· AM·3091t92 Praidentc: Dario Pc~ira 

PDC 
Vice-Presidente: TeotOnio Vilela Filho 

Mo~sAbnlo G0-3136137 Genon Camata ES·3203.4)4 11luloreo Suplell ... 
PMDB 

PDS 

E..peridilo Amin SC4206m JartJu Passarinho PA·302]/24 Fllviano Mcb AC.349Y94 Am.ir Lando R0-3tltn2 
Mauro- CE·3194/9S Ruy Bacelar BA-3161/62 

PP Aluizio Bczcna AC·315&1S9 Ronaldo Alqlo RR-405].153 
Meira Filho DF-J22210S lrapuaa C. JWUor GQ.J089,W Onofn: Ouinan G0-3148/49 Ronan TIEO MG·3039/40 

Secrerúix Dira:u V~in. M. F'llbo 
Gilbeno Miranda AM-3104.05 JIM!ocio Dial PA-3050153 

Ramais: llt-JSlS/3516/4354. 
Alf=loCampoo MG-3237/38 Ney sua ...... PB-4345/46 

Rcwlillcc Terças-feiru. u 10 hOIU 
Mareio Lta:rda MT-3929130 WliloiiMartins MS-4345/46 

Loc:ol: Sala das Co- Ala Senador Alccalldn: Coola -
voao Vaao 

RaiDIII 4344 PfL 

COMISSÃO DB RI!L\ÇÓES I!Xl1!RIORES Dario Pereira RNI3098I Raimuoclo Un Pl!-32011112 
E DEFESA NACOIIAL _ CRE HeoriojuoAimeida AP-3191192 Joio Rocha T0-407tm 

(191iaulan:s e 19 Suplentea) Ek:ioAivua ES·3131/32 Cadol Paaroctnio T0-4068/69 

Pn:sidente: ~ Ca&pca Bello Pup MA-3069172 Guüberme Palmein. AL·324S/46 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas Hydet.IFI<ilu RJ·Ja!2/83 voao 
11luloreo Sap- PSDB 

PMDB Dirceu Carneiro SC·3179180 Beni Veru CE·324]/43 

Ronan TIIO MG-3039/40 MauroBeoevidcs CE-305].153 TeotOaio V. F.tho AL-409Y94 Jutaby Maplblc:s BA·317lm 

Alfredo Campo& MG-3237138 Flaviano Melo AC.3493/94 voao Jooé Richa PR-3163/64 

Nelson Carneiro RJ-3209/10 Gariboldi A f1Iho ES·3154/S6 PTB 
Divaldo SuruaJY RS-3185$ MaDIUdO de Llwr RS-3076(78 Loun:mberr N. Rocha MT-3035136 Affonso Camarco PR-306]./63 
João Calm011 ES-31S4/!5 Gilbeno Minada AC-;rr1(}9 
Ruy Bacelu BA-3160161 Caat lliu R0-3064165 

Martucc Piato RR-406].163 voao 
PfL 

PDT 

Guilherme Palm.einl AL-3245/46 Francilco Rollembcq: SE·303V33 u-Maia RN-3229/40 MqooBaa:lor BA-3074n5 

Mara> Maciel PE·3197~ JoaaphaiMariaho BA·3173(74 PRN 
Ulurival Bap- SE.J027128 RaimuadoUn PB-3301.VZ 

Slldaaha Derzi MT-4215118 Alt.no fraftQ) 
Álvaro Pacheco Pl-3085$ HydelrdFI<ilu· RJ.Ja!2183 

SE-4055/56 

PSDB PDC 

Dirceu Camelro SC·3179/80 Jutahy Maplbla BA·3171n2 Ocnoa CaDll&a ES-3203104 MoiotiAbrto T0-3136137 

Joo! Richa PR·3163/64 Eva Blay SP-3119120 PDS 
PTB Voao l....uddkt Portelll PJ.J05S/56 

Luiz A Oliveira PR-4058/S9 Valmir Campelo DF-3188/89 pp 
Marluce Pinco RR-406].163 Jonu Pinbeiro AP·3'Jil6m JoioFraaça RR-3067168 lnplWI Coola Jr. G0-30fl9,o)Q 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4230/31 Ma1oo Baa:Jor MA·3074n5 
- Cellon p....,..,- Ramaíl3515 • 3516 
RcaaiOec Tel':jU-fen.., b 14:30 boru 

PRN LDcat Sala du 0yn""'es. Ala Seaador Alexandre Coara -
Albino Franco SE-4055!56 Slldaaha Derzi MS-3255!4215 AneXo doa ComiWcs - Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE 
(1.7 Titular<a e 1.1 Suplenta) 
Prcsidenre: Valmir Campeio 

Vtcc.Prcsidentc: Juvtncio Dias 

Joio Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Juv~ncio Dias 
Mansueto de Lavor 
1014! Fogaça 
Pedro Simon 
lram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marc:o Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo Lira 
Bello Parp v.,., 
Almir Gabriel 

Supleat<o 

PMDB 

ES·31S4/SS Cid 53 bóia de Carvalho CE-30S81S9 
AC-3493194 Ney Sua•una PB-434S/46 
CE-30S:1/S3 Onofre Quin>n G0-3148/49 
MS-3114/IS Múl:io Laoenlo Rl-3009/30 
PA-JOSO! Rouldo Atapo R()-40521!13 
PE-318211!3 Amir Lando RQ-3110111 
RS-JU11!18 Ruy &c:elar BA-3160/61 
RS-3230/31 Allredo Campoa MG-3237/38 
G0-3134135 N.- Camein> RJ-3209/10 

PFL 

BA-3173/14 
PE-3197/98 
Pl-3085,86 
PB-32D1N.! 
MA-3069172 

Dario Pereira 
OdacirSooreo 
Francilc:o RoDcmbeq 
Guilberme Palmeira 
Ca-Pauoc:fDio 
Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145146 Belli Veru 

RN-3098.99 
RQ-3218119 
SE-Jrov.l3 
AL-3l4.5/46 
T0-4058I68 
AP-3191/'n 

CE-324:1/43 

Eva Blay 
Teo<OaloV.Fdbo 

SP-3119/20 Mtrio Covu 
AL-4093194 Joo<! Ricba 

P1ll 

LowembelJ N. Rocha MT-3015136 Llliz A. de OIM:iro 
Jolw Pinheiro 'Ú'-32D6/(17 MutuccPinto 
Valmir Campelo DF-3188189 Ca-O'Carli 

PDT 

Dar<')' Ribeiro Rl-4229,31 M11no B.lc:elar 

PRN 

~Mello AM-3091192 Albino Fmnoo 
Ney Maranbio PE-3101N.I Saidanba Deni 

PDC 

Moia&Abrio TD-3136137 Epiticio Cafctein 

PDS 

Jarbu PauariDbo PA-3022/Zl Esperidllo Amin 

PP 

Meir>Folho DF-3221/22 Joio França -Ramaio 3496(349713321 
- T<JÇU-Ieiru, IOa 17 boraa 

SP-3177/18 
PR-3163/64 

PR-4058/59 
RR-406:1163 
AM-3080181 

MA-3074/1S 

SE-40Sl/S6 
MS-421Sil8 

MA-4073/74 

SC-4206107 

RR-3067/68 

~ Sala n• 1S, Ala SenaciOI" Akxanc!no C<lola - Ramal 3121 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestte) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência 1386 - PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9- CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 

• 



. ' . . . . 

REVISTA DE. lNtOlWA.ÇÃà. 
LEGISIA'I1VA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Est4 circulando o n° 107 da Revista de Io1lltmaçao Leplaliva, periódico trimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela Subsecretaria de Edições TEcnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias ~ Raul Machado Horta 
Os selViÇOS de telecomunicações na .Constituiçao Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar Vianna · 
A Constituiçl!o de !988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo Wald · 
A autonomia universit4ria e seus limiteS jurfdicos- Giusep­

pi da Collta 

A aposentadoria dos servidores na Constituiçao de 1988 
- Palhares Moreira Reis · 

Direito urbanfatico e limitaçOes administrativas urbanfsti­
cas - Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Controle parlamentar da administraçao - Odete Medauar 

ObselV8çOes sobre os Tribunais Regionais Federais-Adhe­
mar Ferreira Maciel 

O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça - Sál­
vio de Figueiredo Teixeira 

Tribunal de Contas e Poder J udíciário - Jarbas Maranhllo 

Iurísdiçao e competência: nota sobre o sentido bíst6rico­
polftico da distinçao - Nelson Saldanha 

A atuaçao dos Procuradores da República no atual contex­
to de competencia jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gonçalves 

À Venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas - Senado 
Federal - Anexo I, 1:1!' andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70100-900 BrasOia. DF. Telefo. 
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "underselling ('dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Antitruste- Mário Robeno Villano-
va Nogueira ' ' · · ' 

Os direitos de autor e os que lhes sao conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
prestaçao de seNiços - José Carlos eo.ta Netto 

.~m de famllia - Zeno Veloso . , . . . . . . . . 
. Fundamentos da ,arbitragem no Direito brasileiro e .estran-

geiro -Jorge Barríentos Parra . . . 
'lobbies' e grupos de presSão cómo agentes de informa­

çao para o POder Legislativo - Yamlf e Souia Dutra 
Desequillbrios regionais no atendimento às demandas de 

educaçl!o '- Edivaldo M. Boaventura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias 
Recepci6n de la sociedad. unípefSiln&l de r.Spoosabilidad 

limitada eo el Proyecto de Unífícaci6n Civil y Comer­
. cial en Argentina. PiotecciOo de los acreedores - Dr. 

Daniel E. Moeremaos . · · · 
La ·influencia de la J urisprudellcia del Tribunal Europeo 

de los Derechos Humanos en .la Jurísprudencia de! 
Tribunal Constitucional Espafiol - Antonio M• I.oça 
Navarrete 

PUBLICAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas 

PREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos atraves da ECT dever4o ser acrescidos qe ~0% (cinqüenta por cento) de seu valor 
para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanba<los de cheque ~onpnal à Subsecretaria de EdiçOes TEcni­
cas do Senado Fe<leral ou de vale postal remetido à Agencia Ec:r do Senado- CGA 470775. 



REVISTA D.E INFORM;AÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A ~ARÇO 1991 
ANO 28 - NUMERO 109 

Em circulação com estas matêrias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetãria cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - Clovis 

V. do Couto e Silva 
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A Constituição Brasileira de 1988; subsidias pa­

ra os comparatistas - Ana Lucia de Lyra 
Tavares 

InovaçOes constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurldico na Constituição de 1988 -

Silvio Dobrowolski 
A segurança pública na Constituição - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituição Federal de 1988 e o mandato 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradição: a impossibilidade do 
STF apreciar o mêrito do processo de ex­
tradição, indisponibilidade do controle ju­
risdicional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edüson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O 'status' jurldico dos palses sem litoral e as re­
gras da Convenção de Montego Bay 

sobre o Direito do Mar - Gçorgenor de Sou­
sa Franco· Filho 

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa 
- Marcela Varejão 

'ErmAchtigung': proposta de leitura da hermenêu­
tica na Teoria Pura do Direito - Gladston 
Ma mede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Poletti 
A filiação ilegftima e a constituição de 1988- Clay­

ton Reis· 
Solidariedade e fiança - Arnaldo Wald 
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Alber­

to Bittar 
Contratos estiJiulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma y momento de su 
perfeccioaamiento - Daniel E. Moeremans 
y Carlos E. Saltor 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Negro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com­
patlveis? - José Pitas 

A arte e o obsqeno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE, os sarvidores militares e a Carta Esta­

dua!Rl9-Adauto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 

mas nuncaseu autor! -Paulo Rodrigues V'reira 
Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 

de Bonn - Luis Afonso Heck 

A venda na Subsecretaria de Ediçlles Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos 
Tres Poderes, CEP 70160- Brasma, DF- Telefones 311-3578 e 311-1579. 

Os pedidos a serem atendidos atraves da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cen­
to) de seu valor para a cobenura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nomi­
nal A Subsecretaria de Ediçlles Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11 Agência ECT 
do Senado - COA 470775. 



CÓDIGO DE.PRÓTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dâ outras providencias 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
-· Índice temático · · · 

À venda na Subsecretaria de Edl· 
Ç(ies Técnkas • Senado Federal, 
Anexo I, 221 andar • Praça dos. 
Trfs Poderes, CF. P 70160 • Brasftla, 
DF· Teldonu311-3578e 311-35'79. 

Lançamento 
.. Cr$ 800,00 

Oa pedidos a serem atendidos amtvC.~ d:1 t:::l.T dcwrao ser ~~Crescidos de SO'% (cinqocnta pur 
cento) de seu valor para a co~crtura das fl'S(I"Ciivas despesas postais c acompanhados de chcqul' 
nominalk Subsctretaria de EdiÇ(\cs T~cilil'as du S.:nadu Federal ou de vale po.•tal remetido li Agên· 
cia ECf do Senado COA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril.a junho de 1991) 
Ha/1 c~ulJJado o a•·r r o da Revlata de JaiDI ';In Le~ prriódko trimc&Ual <1c pe.squi&& jurt­

dlca, editada fXfa ~l'l<iCCielllrla <li: fld~ Ttmi<"a db ~- l'cdl:raL 
l'sre nlimtro com .l'lfl ~. romf"' as .,.._ mttHriar. 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABOKAÇÃD 
A primcira C'ba.oltituiç2n Rl:pllblkaaa do Bra.q&. -

Akiftes d~ Mcnd!TIIfo'llll ~~:·•:•~-;;-;;;;;;;;;;-;;-;: 
Tlllefa 11m p!nidolo< l'llllfittl'l IKl l,lliltr!I!WJ ft itr-
~raçiD da AllitTica I atine - Allrht Frw~~ro 

Mmlluro -------------
0!1 anos rgi5Carivns ao IJírriln ('tmUifadi:nul 
Pmt~· - Jor,r Mitaffdu .................................... .. 
Koora& 1-k-: u .... •wa m:• • c_.,._ 
çta- flltiC~a M4rrãT.~ Cbc/lla -----
05 Din-ílllll HlmNtnos nnm ~ ao pcd:r 
tORSI.illtiAie -~ Batrotl ~- .. s.-
·-~ .. ~-· ................. ---------
Revilcao mnsfitactonal · Ckta/lln Acrlll'la _ 
Difrilo ConstillldDnal Bra~ileint (~· !10-
bR asp«110 dthkillafe!l)- S<-f>astilkr Baprisllt Am>A'iO-... -....;.. __ , ______ _ 

Mandado dr injunçta - M.irm-ltt l7alrtfl:- ............ .. 
l'tf Mcd~ Pmvisflr~ noSim'mlt Jurli:lkt,..Oms-
liturionat Brarieim - Fra11 Fil!&i itt do ................ . 
AspeciO'> do R~J!iíiK: C'oa.~Cilucional da. Dcsa.. 
prtrpt Íii\â<l - Viftlr Rmt t..lltlM ........ ~ .............. _ 
A lillerdadc-de~ r • iH'1*1!'1Rê eJri.. 
tora( illl:íla - Geraldo Brúwdro ___ ...... 
QuestOe~ e dirrila& r~laiÃIOS l JIIMikr -
C'nmtitu~ do B""it ~ de Milm Ocrais' -
Aaaawria \l~t7 lk A .. ~ illklliltll ---................ . 
Firndm;<ln PfWIIda" iwotillllcla8 fl"b ""*' 11'6-
blim- Aflil.Wit Alllr~ CRI/ari ............................... .. 

Cr$ 4.500,00 

AIMIQoria e a~lo a ~~ - Rll!Oii!Nhec 

~-.sc..n - -----­
Snllcnmia do l'nclrr" Jadil:ittio - Anlllnio de Plt-
dN Rmnm ..................... -·-·---· ...................... . 
O Plllks ~ dlt .J~ tiD Tnmalllo -
l'luW ElaQlO Rikko dk VUkaa --....... -
A E'ICOfa Jadit iíd - SMrio de- Plprimlo Tt:óreira 

Da ~w:iiol~~ai41rlz do bloqueio de valNe& -
Admllo l'l:rldo lk l":udll ---
0""" 81 il iro tk-~ ele E~~t­
ptesa& ~ - Marcm Jurueu Villc/a SOuto • 
'nala.mi:JIIQ juitlicu d"'l'lpell.o;ado ao Brasil ao 
capíra1 esuaageiro - Wt'tltT R. Faria ----­
AgPcultara e inflaçln sob n capifalimlo perifé-
rim - M/t1110 fiM«» Olíw&a ·-------·­
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